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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 2948/2023
DATA: 28/02/2023
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 001/2023, Modalidade 
Pregão Eletrônico, nº 001/2023.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa AR LIMP LTDA, CNPJ: 31.314.488/0001-55, o 
resultado do processo licitatório nº 001/2023, modalidade Pregão Eletrônico, n. º 001/2023.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do Processo Administrativo nº 001/2023, Modalidade Pregão 
Eletrônico n. 001/2023, o Item I, em favor da empresa AR LIMP LTDA, CNPJ: 31.314.488/0001-
55, que tem como objeto: “AQUISIÇÃO DE CAMA ELÁSTICA, DESTINADO A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 28 dias do mês de Fevereiro de 2023.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2947/2023
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 571, de 05 (cinco) de dezembro de 
2022, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de 
dezembro de 2022.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício 
financeiro no valor de R$ 20.369,47 (vinte mil e trezentos e sessenta e nove reais e quarenta e 
sete centavos), mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
Programa de Trabalho	 Elemento de Despesa	 Fonte de Recursos	 Valor em R$
09.02.15.451.0016.1.048	 4.4.90.61.00.00.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS	 0	 R$ 20.369,47
Art. 2º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a 
seguinte dotação do orçamento vigente:
Programa de Trabalho	 Elemento de Despesa	 Fonte de Recursos	 Valor em R$
09.02.15.451.0016.2.049	 3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO	 0	 R$ 20.369,47
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 28 de Fevereiro de 2023.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 014/2023, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023
NUTRICIONITA
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL 
Nº 07/2023.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 07/2023, de 10 de fevereiro de 2023 e homologado pelo Edital nº 
012/2023 – de 27 de fevereiro de 2023, e CONSIDERANDO o Requerimento da Secretaria de 
Serviços Públicos e Rodoviários,
RESOLVE:
I - CONVOCAR a candidata, abaixo identificada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 07/2023, para comparecer na Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, no período de 01/03/2023 a 03/03/2023, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para assumir a vaga ofertada, conforme segue:
CARGO: NUTRICIONISTA
INSCR.	 CANDIDATO	DOC./RG	 CLASSIF.
01	 DAIANE SANTOS DE OLIVEIRA	 12.541.484-2/PR	 1º
II - DETERMINAR que a candidata convocada apresente cópia autenticada em cartório da 
documentação abaixo, ou cópia acompanhada dos respectivos originais para conferência, quando 
couber:
a) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);
b) Comprovante de Residência;
c) Título Eleitoral;
d) Comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral;
e) Certidão de nascimento/casamento;
f) Comprovante de Conta Corrente no Banco Bradesco ou Caixa Econômica Federal;
g) Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as prevista na Constituição Federal;
h) Comprovar situação de regularidade fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão 
Negativa de Débito, atualizada até mês da assinatura do contrato temporário;
i) Apresentar certidões de regularização junto à justiça eleitoral, ao serviço militar obrigatório e 
à justiça estadual (antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer restrição de ordem 
criminal que impeça o livre exercício de direitos.
j) Apresentar Atestado de Saúde Ocupacional, considerando-o apto para o exercício do cargo, 
objeto da contratação;
k) Carteira de Trabalho e Previdência Social.
III - A candidata deverá ainda, se submeter a exames de aptidão física, de caráter eliminatório, 
com o objetivo de aferir se as condições de saúde são adequadas ao exercício das atividades 
inerentes ao cargo.
IV - O não comparecimento, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar a 
aceitação, implicará na perda da vaga e a consequente desclassificação.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de fevereiro de 2023.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
 
Chamamento para Credenciamento nº 002/2023 
 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas da área de Saúde para prestação de serviços 
Técnicos de Enfermagem, conforme necessidade e autorização da Secretaria Municipal de Saúde 
do Município de Cidade Gaúcha – PR 
 
À SENHORA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 
Aos 28 (vinte) dias do mês de fevereiro de 2023, a Comissão Permanente de Licitações, reuniu-
se a fim de analisar os documentos apresentados pela empresa NORTE SUL SERVIÇOS DE 
SAÚDE LTDA, CNPJ nº 19.850.311/0001-78, com sede na rua Ver. Humberto Moacir Schenna, 
432, Centro – IBAITI/PR, CEP 84.900-000, FONE (43)3546-1236, e esta Comissão DECLARA 
a mesma APTA para a prestação dos serviços, conforme objeto citado acima. 
 
 
 
 
 
 

Geovane Martins de Souza 
Presidente 

 
 
 

Kleber Christiano Ciríaco 
Membro da Comissão 

 

Heloise Prado Dotto 
Membra da Comissão 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2023
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA - PR, em conformidade com Art. 75, inciso II – da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que a administração municipal 
pretende realizar a CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA HABILITADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, DE FORMA CONTINUA DE LIMPEZA EM GERAL, 
CONSERVAÇÃO, RECEPÇÃO, VIGIA, ZELADOR, MANUTENÇÃO GERAL, VARRIÇÃO 
E DEMAIS ATIVIDIADES AFINS, AO BOM FUNCIONAMENTO DA CAPELA MORTUÁRIA 
DE CIDADE GAÚCHA - PR, podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de 
Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a 
administração escolherá a mais vantajosa.
Data Limite para apresentação da Proposta de Preços e Documentação, conforme termo 
de referência do edital, disponível no site do Município, link: www.cidadegaucha.pr.gov.br, 
aba processos licitatórios.
Dia 03/03/2023 às 17:00h (Referência de horário, Brasília – DF).
A Proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Cidade Gaúcha - PR, sito a Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, 
Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, no horário de 07h30min às 11h30min 
e das 13h às 17h, em dias uteis ou pelo seguinte endereço eletrônico, e-mail: licitacao@
cidadegaucha.pr.gov.br, preferencialmente fazendo referência a Dispensa de Licitação n.º 
004/2023.
Cidade Gaúcha - PR, 15 de fevereiro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso de Umuarama

REPUBLICAR POR INCORREÇÃO -  RESOLUÇÃO Nº 06, de 24 de fevereiro de 2023
Súmula: Aprova a utilização de Recurso Financeiro do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – 
FMDI para custear premiação do 1º Concurso Miss e Mister Terceira Idade.
O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Umuarama, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições asseguradas pela Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, Lei Federal nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, Lei Municipal n° 3.087, de 17 de outubro 
de 2007 e suas alterações e, Regimento Interno, reunido ordinariamente no dia 24 de fevereiro de 
2023, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos de Umuarama,
CONSIDERANDO a Lei nº 3.730, de 27 de julho de 2011, que cria o Fundo Municipal dos Direitos 
do Idoso;
CONSIDERANDO o ofício nº 025/2023 da Secretaria Municipal de Assistência Social que solicita 
parceira do CMDI para a premiação do 1º Concurso Miss e Mister Terceira Idade;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a utilização de recurso financeiro do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI 
para custear a premiação aos primeiros colocados do 1º Concurso Miss e Mister Terceira Idade, 
organizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social através do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos para Pessoa Idosa – SCFVI, a realizar-se no dia 28/04/2023.
§ 1º. A premiação do evento será uma viagem com direito a acompanhante para os primeiros 
colocados das modalidades feminino e masculino, totalizando 4 (quatro) pessoas com idade 
mínima de 60 (sessenta) anos.
§ 2º. O valor total aprovado para custeio das premiações é de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos 
reais).
Art. 2º. A Secretaria Municipal de Assistência Social ficará encarregada de apresentar ao Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso, a prestação de contas dos recursos utilizados.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 24 de fevereiro de 2023.
Sebastiana Ruiz Garcia
Presidente do CMDI 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
A Prefeitura do Município de Cidade Gaúcha, através de seu Pregoeiro, torna público que 
se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada: 
 
PROCESSO Nº 016/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO: 011/2023 
 
O Município de Cidade Gaúcha, através de seu Pregoeiro, torna público que foi 
publicado o PROCESSO Nº. 016/2023 – Pregão nº 011/2023 (eletrônico). 
OBJETO: Aquisição de uma máquina enfardadeira de silagem recursos 
originários do Convênio 9265528/2022 celebrado entre o Município de Cidade 
Gaúcha e o MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - 
MAPA — PLATAFORMA +BRASIL. Demais especificações no edital. Recebimento das 
propostas: até as 09h00min do dia 20/03/2023. Abertura das propostas: às 
09h00min do dia 20/03/2023. Início da sessão de disputa de preços: 09h30min 
do dia 20/03/2023. Local: Plataforma BLL (www.bll.org.br). Modo de disputa: 
Aberto. Tipo de licitação: Menor Preço por lote (item). Aquisição do edital: Portal 
Transparência (www.cidadegaucha.pr.gov.br) ou pessoalmente, na Prefeitura, 
Rua Juscelino K. de Oliveira, 2394. Informações: Departamento de Licitações e 
Contratos ou pelo fone (44) 3675 – 4300 – Ramal 4326. Cidade Gaúcha, 28 de 
fevereiro de 2023. 
 
 
 

HENRIQUE DOMINGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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TERCEIRO TERMO ADITIVO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO DE 
FORNECIMENTO N.º 032/2022, REF. AO 
PREGÃO ELETRONICO 027/2022, 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – 
PR E A EMPRESA TINELLI LIVRARIA E 
PAPELARIA EIRELI - EPP. 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 75.377.200/0001-67, com sede à Rua Juscelino Kubitscheck de 
Oliveira, n.º 2394, centro, nesta cidade de CIDADE GAÚCHA – Paraná, neste ato 
representada pelo seu Prefeito, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, casado, 
Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG 3.362.854-4 SSP/PR e 
CPF/MF sob o n.º 529.710.829-20, residente e domiciliado nesta cidade de Cidade Gaúcha 
– PR, e, de outro lado, a proponente TINELLI LIVRARIA E PAPELARIA EIRELI - 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 76.659.507/0001-13 e 
cadastrada pela Inscrição Estadual n.º 833.02850-29, devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Av. Paraná, 137, e-mail: tinelli@tinelli.com.br, e telefone (44) 3629-
3566, no Município de Cianorte – PR, CEP: 87.200-248, neste momento representado pelo 
Sr. NELSON AGOSTINHO CASSOTTI, brasileiro, casado, empresário, portador da 
cédula de identidade civil RG n.º 1.349.833-4 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 413.857.999-
00, residente e domiciliado no Município de Cianorte – PR, nos termos nos termos da Lei 
Federal n. 10.520/2002, Lei complementar n. 123/2006 e suas alterações e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, representado (a), doravante denominada contratada. 
 
Considerando a necessidade de  aquisição futura e parcelada de material de limpeza, 
higiene, copa e cozinha para uso no prédio do paço municipal e das Secretarias 
solicitantes, com validade para 12 (doze), considerando a vantajosidade à Administração 
Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito 
à economia de recursos, agilidade e principalmente a continuidade ao objeto licitado, com 
fundamento no art. § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e § 2º, art. 58 da Lei n.º 8.666/93,  e suas 
alterações, resolvem pelo presente instrumento ADITAR A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO DE FORNECIMENTO, celebrando o presente instrumento conforme 
estipulado nas cláusulas abaixo. 
 
Considerando o requerimento da Contratada e a necessidade em manter o reequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, em decorrência do aumento de preço motivado pelo 
período inflacionário atual. 
 
Considerando a vantajosidade à Administração Pública e, observando a viabilidade técnica 
e econômica da contratação, no que diz respeito à economia de recursos, agilidade e 
principalmente a continuidade ao objeto licitado. 
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Resolvem pelo presente instrumento ADITAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇO, 
celebrando o presente, conforme as cláusulas abaixo. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 

1.1 Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 1 
(primeira) da ata original, aumentando os valores as seguintes proporções vigorantes: 
 

LOT
E 

UNIDA
DE 

DESCRIÇÃO 
 

VALOR ANTERIOR 
 

VALOR 
REAJUSTADO 

1 UND 

Água sanitária: composição 
química hidróxido de sódio e 
carbonato de cálcio, princípio 
ativo: hipoclorito de sódio; 
teor de cloro ativo de 2,0% a 
2,5% p/p, aplicação lavagem 
e alvejante de roupas, 
banheiros, pias, tipo comum. 
A embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
número do lote, validade e 
número de registro no órgão 
competente. Data de validade 
de 12 meses na data da 
entrega.Embalagem de 
1Litro 
 

 
 

     
           
                    2,54 

 
 
 
 
               3,55 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1 Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do 
contrato original, datado de 06 de junho de 2022. 

2.2 E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

Cidade Gaúcha - PR, 28 de fevereiro de 2022. 

 
HENRIQUE DOMINGUES 

Prefeito Municipal 
Contratante 

NELSON AGOSTINHO CASSOTTI 
Representante Legal 

Contratado 
 
TESTEMUNHAS:  

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N.º 185/2021, REF. AO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2021, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA  MUNICIPAL DE 
CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA LIQUI ALVES COMERCIO E TRANSPORTE DE GÁS 
LTDA EPP.
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, pessoa 
jurídica de direito público, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, 
nesta cidade de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n.º 75.377.200/0001-
67, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF 
n.º 529.710.829-20, residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2887, centro, 
Município de Cidade Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, resultante da licitação na modalidade Pregão 
Presencial, sob n.º 019/2021, aqui denominado CONTRATANTE.
E de outro lado, a Empresa LIQUI ALVES COMERCIO E TRANSPORTE DE GÁS LTDA EPP, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 82.658.618/0001-08, cadastrado pela 
Inscrição Estadual n.º 42209615-97, devidamente instalada e em pleno funcionamento a Rua 
Via do Trabalhador, 321, Parque Industrial I, Fone: (44) 3525-3131, E-mail: liquialves@hotmail.
com, no Município de Campo Mourão - PR, CEP: 87.306-620, neste momento representada pelo 
Sr. AGNALDO ALVES DA SILVA, brasileiro, comerciante, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 4.490.112-9– SSP/PR e inscrito no CPF n.º 744.368.569-68, residente e domiciliado a 
Rua Mato Grosso, 1733, apto 302, Centro, na cidade de Campo Mourão - PR, CEP: 87.306-620,  
doravante denominado CONTRATADA, firmam o presente Contrato sob a égide da Lei n.º 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, combinada com a Lei Estadual n.º 15.608/07.
Considerando a necessidade da aquisição parcelada de de gás liquido de cozinha, destinados a 
atender a demanda de diversos Departamentos da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
Considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e 
econômica da contratação no que diz respeito à economia de recursos, agilidade e principalmente 
a continuidade ao objeto licitado.
Considerando o artigo 57, inciso II, da lei n.º 8.666/93 e § 1ª, art. 65, da lei n.º 8.666/93.
Resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebrando o 
presente conforme as cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
 Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato 
original, vindo acrescer o prazo da vigência contratual até a data de 28 de setembro de 2023.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, 
datado de 28 de Setembro de 2021.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, em 15 de Setembro de 2022.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante	
AGNALDO ALVES DA SILVA
Representante Legal
Contratado
Testemunhas:

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
SÚMULA: Autoriza a Chefe do Poder Executivo Municipal alienar, mediante venda, o imóvel de 
propriedade do Município de Cruzeiro do Oeste-PR, objeto da matrícula n.º 21.324 do 1º. Ofício de 
Registro de Imóveis desta Comarca, e dá outras providências.
O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E A PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica a Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizada levar a efeito alienação de imóvel 
de propriedade do Município através da venda, desde que observados os requisitos previstos 
nesta lei.
Art. 2º A alienação que se refere esta lei recairá sobre o seguinte imóvel: IMÓVEL URBANO: Área 
de Terras Parte 1-B-2, desmembrada da Área Parte 1-B, da subdivisão da Área Parte 1, Lotes 
9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17, todos da subdivisão do Lote nº 05, da Gleba nº 04 do Núcleo 
Cruzeiro, situado no perímetro de expansão urbana deste Município e Comarca, com a área de 
26.485,00m². Objeto da Matrícula nº 21.324 do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Cruzeiro do 
Oeste, Estado do Paraná.
Art. 3º A alienação a que se refere os artigos 1º e 2º desta Lei se dará por meio de procedimento 
licitatório obedecendo os critérios estabelecidos para habilitação e classificação dos licitantes 
mediante edital competente, objetivando, sobretudo, a exploração comercial e Industrial;
§ 1º O valor estipulado para a venda do imóvel deverá obedecer a Avaliação realizada por 
comissão designada através de ato do chefe do poder executivo;
§ 2º Para a venda do bem imóvel descrito nesta lei os interessados, na fase de habilitação, 
deverão comprovar o recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação 
como prevê o artigo 6º § 3º da Lei 021/2007, que será restituído caso não seja o vencedor da 
aquisição do lote.
Art. 4º Realizada a alienação, este imóvel deverá ser entregue ao interessado livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus judicial ou extrajudicial, que impeça a transferência da 
propriedade ao comprador.
Art. 5º Os valores oriundos da venda do imóvel de que trata esta lei, poderão ser aplicados 
da seguinte forma: viabilização de infraestrutura para o Parque Industrial, reforma de prédios 
Municipais, investimentos no setor de turismo, e melhorias na infraestrutura do Município, como 
prevê o artigo 44 da Lei Complementar 101/00 (Responsabilidade Fiscal).
Art. 6º As condições em que se operará a alienação do bem público municipal de que trata esta lei, 
serão fixadas em termo próprio a ser firmado entre as partes após a conclusão do procedimento 
licitatório.
Art. 7º Uma vez beneficiado com tal incentivo, o beneficiado, ou pessoa jurídica pertencente ao 
mesmo grupo econômico, não mais poderá ser sujeito de direito a outro benefício da mesma 
natureza nos limites do Município de Cruzeiro do Oeste.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 
(VINTE E OITO) DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 010/2023
REF.: INEXIGIBILIDADE Nº 003/2023
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: CLUB ATHLETICO PARANAENSE
CNPJ: 76.710.649/0001-68
DATA DE ASSINATURA: 08/02/2023
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES OFICIAIS DE JOGO COM A MARCA “ESCOLA 
FURACÃO” PARA UTILIZAÇÃO DOS ATLETAS/ALUNOS NAS COMPETIÇÕES E JOGOS 
AMISTOSOS QUE O MUNICIPIO DE ICARAIMA VIER A DISPUTAR
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 11.000,00 (onze mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 de junho de 2023, ressalvado o direito de prorrogação nos termos da lei.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 020/2023
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 003/2023
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: PANIFICAÇÃO SUPER MASSAS LTDA – ME
DATA DE ASSINATURA: 27 de Fevereiro de 2023
CNPJ: 09.721.194/0001-99
OBJETO: Registro de preços visando futura e eventual aquisição de pão francês congelado, para atendimento 
de todas as secretarias municipais, conforme relação com quantidade e especificações constantes no termo de 
referência e demais anexos do edital.
VALOR TOTAL: R$ 37.980,00 (trinta e sete mil novecentos e oitenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 11/2023, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023
HOMOLOGAÇÃO

EMENTA: Homologa julgamento proferido pela
Comissão de Licitação, do PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE N° 04/2023, dando outras
providências.

A Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR, no uso de suas atribuições
legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação,
nomeada pela Portaria nº 01/2023 de 02 de janeiro de 2023, sobre o PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE Nº 04/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11/2023, que tem
por objeto CONTRATAÇÃO DE 03 (TRÊS) INSCRIÇÕES PARA O CURSO
“ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL:
FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA”, A SER REALIZADO NOS DIAS 01, 02 E 03 DE MARÇO DE 2023 EM
CURITIBA – PR, PARA TREINAMENTO DE AGENTES POLÍTICOS.

Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo
relacionada:
Vencedores do lote

Participante/Vencedor Valor R$ Valor R$ por extenso Condições de pagamento Lote
UNICURSOS CAPACITAÇÃO E

TREINAMENTOS LTDA
3.570,00 Três mil quinhentos e

setenta reais
Até 15 dias após emissão

do documento fiscal
001

Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação
supramencionada, da decisão estabelecida neste Decreto.

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE-PR, AOS
28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2023.

Assinado digitalmente
CLEVERSON FRANCISCO DAS CHAGAS

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Assinado digitalmente
VINICIUS GOBO DOS SANTOS

1º SECRETÁRIO
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Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 29/2023 de 24/02/2023

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  10.200,00  (dez  mil 
duzentos  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2318/2022 
de  06/12/2022.

Suplementação

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.087. MANUTENÇÃO DO PACS/FEDERAL E PROPRIO.

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.500,00469 - 3.1.90.13.00.00 1051
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 7.000,00470 - 3.1.90.13.00.00 01303

10.001.10.305.0017.2.097. MANUTENÇÃO DA VIG. EM SAÚDE-DENGUE/FEDERAL E 
PRÓPRIOS.
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 200,00544 - 3.1.90.13.00.00 1051
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.500,00546 - 3.1.90.13.00.00 1494

Total Suplementação: 10.200,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.087. MANUTENÇÃO DO PACS/FEDERAL E PROPRIO.

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

1.500,00466 - 3.1.90.11.00.00 1051

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

4.000,00467 - 3.1.90.11.00.00 01303

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

3.000,00474 - 3.3.90.39.00.00 01303

10.001.10.305.0017.2.097. MANUTENÇÃO DA VIG. EM SAÚDE-DENGUE/FEDERAL E 
PRÓPRIOS.
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

200,00540 - 3.1.90.11.00.00 1051

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

1.500,00551 - 3.3.90.39.00.00 1494

Total Redução: 10.200,00

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2023

** Elotech **
28/02/2023

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   24  de  fevereiro  de  2023.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 017/2023
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 
001/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 16 DE FEVEREIRO DE 2023
CONTRATADA: OXIPARANÁ COMÉRCIO DE OXIGÊNIO LTDA
CNPJ: 14.785.842/0001-00
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, POR MEIO DA 
SECRETARIA DA SAÚDE - E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS 
OS QUAIS COMPÕEM A LISTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL; AR 
COMPRIMIDO; REGULADOR DE OXIGENIO MEDICINAL COM 
FLUXÔMETRO; CARRINHO PARA OXIGÊNIO, E FLUXOMETRO 
E CILINDROS DE OXIGÊNIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA-PR
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 31.770,00(TRINTA E UM MIL 
SETECENTO E SETENTA REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 MESES, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 015/2023
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 
001/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 16 DE FEVEREIRO DE 2023
CONTRATADA: FJ OXIGÊNIO LTDA ME
CNPJ: 20.943.915/0001-48
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, POR MEIO DA 
SECRETARIA DA SAÚDE - E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS 
OS QUAIS COMPÕEM A LISTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL; AR 
COMPRIMIDO; REGULADOR DE OXIGENIO MEDICINAL COM 
FLUXÔMETRO; CARRINHO PARA OXIGÊNIO, E FLUXOMETRO 
E CILINDROS DE OXIGÊNIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA-PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 50.050,00(CINQUENTA MIL E 
CINQUENTA REAIS ).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 MESES, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 016/2022
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 
001/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 16 DE FEVEREIRO DE 2023
CONTRATADA: COSTA & SOUZA COMERCIO HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 46.093.723/0001-83
OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, POR MEIO DA 
SECRETARIA DA SAÚDE - E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS 
OS QUAIS COMPÕEM A LISTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL; AR 
COMPRIMIDO; REGULADOR DE OXIGENIO MEDICINAL COM 
FLUXÔMETRO; CARRINHO PARA OXIGÊNIO, E FLUXOMETRO 
E CILINDROS DE OXIGÊNIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA-PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 4.795,00 (QUATRO MIL 
SETECENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 MESES, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Com fulcro art. 24, II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o Parecer 
jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do mesmo 
diploma legal, FICA AUTORIZADO a realização da despesa, por meio 
de dispensa de licitação.
DISPENSA Nº04/2023
PROCESSO Nº020/2023
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA.
OBJETO:AQUISIÇÃO DE 1.300 UNIDADES DE “OVOS DE PÁSCOA 
DE 100 GRAMAS, CHOCOLATE AO LEITE COM QUALIDADE NOBRE 
, COM ETIQUETA CUSTOMIZADA PARA PÁSCOA DE 2023.
CONTRATADO: CHOCONTELLI INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
DOCES LTDA.
CNPJ:03.562.593/0001-78
VALOR TOTAL: R$ 12.350,00 (Doze mil ,Trezentos e Cinqüenta Reais).
VIGÊNCIA: A vigência da contratação será até 30 de Junho de 2023.
Icaraíma, 28 de Fevereiro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 103/2022
INSTRUMENTO PARTICULAR DE RESCISÃO DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 103/2022, QUE ENTRE SI 
CELEBRARAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA E A 
EMPRESA CIONI CONSTRUTORA EIRELI
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA - CONTRATANTE, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 76.247.337/0001-60, aos 
03 (três) dias do mês de novembro do ano de 2022, na Prefeitura 
Municipal de Icaraíma, situada na Avenida Hermes Vissoto, nº 810, 
CEP: 87.530-000, Município de Icaraíma, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo seu Chefe, Prefeito Municipal, o senhor MARCOS 
ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 166.999.308-69 e portador da cédula de identidade sob o RG nº 
35.868.656-8, residente e domiciliado no Município de Icaraíma, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Federal nº 8.666/93, qual seja a Lei Federal de Licitações e Contratos 
Administrativos, resolve, de acordo com as normas de direito público, 
firmar o presente ato administrativo de TERMO DE RESCISÃO ao 
Contrato de Prestação de Serviços nº 103/2022, datado de 30 de maio 
de 2022, mediante as seguintes cláusulas e condições, de acordo com 
a minuta previamente examinada pela Procuradoria Jurídica Municipal 
de Icaraíma, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei Federal 
nº 8.666/93, observando, em especial, os artigos 77, 78 incisos I e II, e 
79 inciso I, da mesma Lei de Licitações, conforme as cláusulas a seguir.
Considerando o requerimento do Departamento de Engenharia, onde 
justifica que a empresa não vem cumprindo com o contrato firmado 
com o município.
Considerando o que reza o Art. 78, inciso III da Lei 8.666/93;
Considerando o Parecer Jurídico o qual orienta sobre a consequente 
rescisão unilateral do contrato pactuado, bem como orienta que por 
consequência, devem ser aplicadas as penalidades contratuais 
cabíveis, tais como multas administrativas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A rescisão tem por base o Contrato de Prestação de Serviços nº 
103/2022, nos termos do inciso I do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DOS MOTIVOS - A rescisão contratual é 
baseada em Parecer Jurídico bem como em justificativa apresentada 
pelo Departamento de Engenharia.
A rescisão contratual está pautada em Parecer Jurídico e nos não 
cumprimentos contratuais da Contratada, tratando-se, portanto, de 
inadimplemento integral, ou seja, não cumprimento das cláusulas 
contratuais, gerando, assim, as conseqüências legais necessárias no 
presente caso, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, especialmente 
em seus artigos 77, 78 e 79 e outros pertinentes, bem como no 
respectivo contrato nº 103/2022, especialmente em sua Cláusula 
Décima Nona.
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA FORMA DE RESCISÃO - A rescisão é 
unilateral, nos termos da Cláusula Décima Nona, letra “d”, parágrafos 
segundo e terceiro do instrumento contratual, fundada, ainda, nos 
incisos I e II do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, satisfeita, ainda, 
a condição exigida pelo parágrafo primeiro do artigo 79 do mesmo 
diploma legal.
PARÁGRAFO TERCEIRO - DAS GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA - Em observância ao parágrafo único do artigo 
78 da Lei Federal nº 8.666/93, a rescisão está plenamente motivada e 
de acordo com as garantias fundamentais do contraditório e da ampla 
defesa.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DISSOLUÇÃO DE DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES - O CONCEDENTE resolve, nas razões de suas 
faculdades e com base no inciso I do artigo 79 da Lei Federal nº 
8.666/93, dissolver direitos e obrigações oriundas do Contrato referido 
na Cláusula Primeira deste instrumento, de forma a não restar quaisquer 
resquícios de ônus financeiro ou obrigacional relativos ao mesmo, pelo 
que se dão plena, geral e irrevogável quitação, ressalvados quaisquer 
encargos ou pendências que por ventura possam existir entre as partes 
contratantes até a data de sua rescisão, ressalvadas apenas as multas 
contratais neste instrumento aplicadas.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA MULTA CONTRATUAL
Tendo em vista essa rescisão do Contrato nº 103/2022, e, com 
fundamento no inciso II do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e, 
também na letra “d”, Cláusula Décima Nona, do mesmo instrumento 
contratual, a multa rescisória aplicável no presente caso será de 10% 
(dez por cento) do valor do respectivo contrato, ou seja, no valor de 
R$ 23.595,58 (vinte e três mil quinhentos e noventa e cinco reais e 
cinquenta e oito centavos).
CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Termo de 
Rescisão, é competente o Foro da Comarca de Icaraíma, Estado do 
Paraná.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA PUBLICAÇÃO - A CONTRATANTE 
providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos 
termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
Foi lavrado o presente Termo de Rescisão do Contrato de Prestação 
de Serviços nº 103/2022, de acordo com o artigo 60 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sendo assinado pelo Chefe 
do Poder Executivo Municipal de Icaraíma e pelas testemunhas abaixo 
nomeadas.
Icaraíma, Paraná, 27 de dezembro de 2022.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal
Testemunhas
Nome: Joyce da S. F. Vergentino                  Nome: Jean Lucas R. Machado
RG: 10.497.866-5  RG: 12.591.920-0

VALOR DATA

52.608,32      13/02/2023
6.991,17        13/02/2023

33.852,00      13/02/2023
2.453,00        13/02/2023

8.224,88        16/02/2023
2.800,00        17/02/2023
3.835,92        17/02/2023

34.465,82      22/02/2023
13.553,50      23/02/2023

FNAS - BL PSB

ME/FNDE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PROGRAMA NACIONAL
9.454,00        15/02/2023

MS/FNS - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA

IVATÉ, 28 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

__________________________________________
VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

FNAS - IGD PAB

MS/FNS - ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA 

MS/FNS - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DESEMPENHO
MS/FNS - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA

MS/FNS - INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
CNPJ. 95.640.553/0001-15

SECRETARIA DE FAZENDA
Notificação de Liberação de Recursos Federais

Empresariais, com sede no município de Ivaté, da liberação dos seguintes Recursos 

30/01/2023
DOS VENCIMENTOS DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS

ÓRGÃO REPASSADOR/PROGRAMA

Federais para o município.

06/02/2023
PROCEDIMENTOS NO MAC

4.717,05        

MS/FNS - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

         Em atenção ao disposto no Art. 2º da Lei Federal nº 9.452/97, de 20 de março de 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

ME/FNDE - QUOTA - SALÁRIO EDUCAÇÃO
FNAS - BL PSB

1997, NOTIFICAMOS aos partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e as Entidades 1997, NOTIFICAMOS aos partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e as Entidades 

MS/FNS - TRANSF. AOS ENTES FEDERATIVOS PARA O PAGAMENTO
7.812,00        

Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 02
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 035/2022
PREGÃO PRESENCIAL 005/2022
Aos 28 dias do mês de fevereiro de 2023, como CONTRATANTE o 
MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste 
ato representado pelo seu agente político, Sr.  DENILSON VAGLIERI 
PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41 
e de outro lado como CONTRATADA a empresa JEFTE RODRIGO 
DE OLIVEIRA 05547309958 com sede estabelecida na Av. 
Presidente Castelo Branco, n° 2071, casa 103, CEP 87.503-200, na 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 
14.969.848/0001-38 neste ato devidamente representada pelo Sr. 
JEFTE RODRIGO DE OLIVEIRA, brasileiro, empresário, residente 
e domiciliado na cidade de Umuarama/Pr, portador do RG sob nº 
5749101-9 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF sob nº 055.473.099-
58, telefone: (44) 99723-5194, e-mail: jefte_1412@hotmail.com, 
resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supramencionado, nas 
condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Constitui objeto deste Termo Aditivo a alteração nas atribuições do 
instrutor de fanfarra passando a incluir: “O professor deverá cumprir 
a sua carga horária na forma de 3 (três) horas de aula por semana”.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
primitivo que não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICÍPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
JEFTE RODRIGO DE OLIVEIRA 05547309958
Contratada
TESTEMUNHAS:
Luisa Basso Martins Coelho                                        Karina Wentland Dias
RG. 13.514.955-1                                                     RG: 12.509.471-6

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com    
___________________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO N.º 23 e 24 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1.152/2018 

PREGÃO PRESENCIAL 033/2018 
  
Aos 24 dias do mês de fevereiro de 2023, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI PREVITAL, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA a empresa 
NELSON FERRARI - ME, CNPJ. 24.859.617/0001-25 estabelecida à Rua Antônio Marcelo, nº 301, Luther King, Cep. 
85.605-440, em Francisco Beltrão-PR, neste ato devidamente representada pelo Sr. NELSON FERRARI, brasileiro, 
empresário, portador do RG 7.389.773-4 SESP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 880.834.119-49,  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro, do contrato 
supramencionado, com fundamento no artigo 65, II, da lei 8.666/93, a recomposição se dará pelo Índice do INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor) acumulado no período, ou seja, 4,664730% partir do dia 01 de março de 2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 9.593,40 (nove mil, quinhentos e noventa e três 
reais e quarenta centavos), a ser pago em razão da prestação dos serviços. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT DE 
POSTOS/ 
PERÍODO 

VALOR 
UNITÁRIO  

R$ 
 

VALOR 
UNITÁRIO COM 
INPC 4,664730%  

R$ 

VALOR TOTAL  
COM INPC 
4,664730%  

R$ 

VALOR DO 
ADITIVO 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MOTORISTA DE ÔNIBUS COM CURSO 
PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. 

 8 
(1 POSTOS 
3 MESES) 

R$ 5.784,81 R$ 6.054,66 R$ 48.437,28 R$ 2.158,80 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OPERADORES DE MÁQINAS E 
MOTORISTA DE OUTROS VEÍCULOS, 
EXCETO ÔNIBUS 

30 
(4 POSTOS 
3 MESES) 

R$ 5.312,57 R$ 5.560,39 R$ 166.811,70 R$ 7.438,60 

 
TOTAL R$ 9.593,40 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  
O presente Termo Aditivo também tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato primitivo, 
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato primitivo um período de 03 (três) 
meses, que passa a ter início em 05 de março de 2023 e término em 04 de junho de 2023, com fundamento no art. 57, 
inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 215.248,98 (duzentos e quinze mil, duzentos e 
quarenta e oito reais e noventa e oito centavos). 
 
CLÁUSULA SEXTA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo. 
 
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
 
 
 

MUNICIPIO DE IVATÉ 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL  

Contratante 
 
 

  
NELSON FERRARI - ME  

Contratada 
Testemunhas:  
 
 

 
Luísa Basso Martins Coelho                                    Karina Wentland Dias  
RG. 13.514.955-1                                                    RG. 12.509.471-6 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com    
___________________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO N.º 15 e 16 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 220/2019 

PREGÃO PRESENCIAL 086/2019 
 

Aos 24 dias do mês de fevereiro de 2023, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI PREVITAL, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA a empresa 
NELSON FERRARI - ME, CNPJ. 24.859.617/0001-25 estabelecida à Rua Antônio Marcelo, nº 301, Luther King, Cep. 
85.605-440, em Francisco Beltrão-PR, neste ato devidamente representada pelo Sr. NELSON FERRARI, brasileiro, 
empresário, portador do RG 7.389.773-4 SESP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 880.834.119-49,  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro, do contrato 
supramencionado, com fundamento no artigo 65, II, da lei 8.666/93, a recomposição se dará pelo Índice do INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor) acumulado no período, ou seja, 4,664730 % a partir do dia 01 de março de 2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 11.005,02 (onze mil e cinco reais e dois centavos), 
a ser pago em razão da prestação dos serviços. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND/QTD. 

VALOR 
UNITÁRIO  

R$ 
 

VALOR 
UNITÁRIO COM 
INPC 4,664730% 

R$ 

VALOR TOTAL  
COM INPC 
4,664730% 

R$ 

VALOR DO 
ADITIVO 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SERVENTE DE LIMPEZA E OUTROS 
SERVIÇOS GERAIS 

 
6 MESES  

R$ 31.835,99 R$ 33.321,05 R$ 199.926,30 R$ 8.910,36 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FARMACÊUCTICO 40 HORAS. 6 MESES 

R$ 7.484,05 R$ 7.833,16 R$ 46.998,96 R$ 2.094,66 

TOTAL R$  246.925,26 R$ 11.005,02 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
O presente Termo Aditivo tem também por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato primitivo, 
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
Fica acrescido ao prazo de vigência constante do contrato primitivo um período de 06 (seis) meses, que passa a ter 
início em 03 de março de 2023 e término em 03 de setembro de 2023, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 246.925,26 (duzentos e quarenta e seis mil, 
novecentos e vinte e cinco reais e vinte e seis centavos), a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais em razão da 
prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo. 
 
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
 

MUNICIPIO DE IVATÉ 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL  

Contratante 
  

NELSON FERRARI - ME  
Contratada 

 
Testemunhas:  
Luísa Basso Martins Coelho                                    Karina Wentland Dias  
RG. 13.514.955-1                                                    RG. 12.509.471-6 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com    
___________________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO N.º 04 e 05 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 035/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 005/2022 
  
Aos 28 dias do mês de fevereiro de 2023, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI PREVITAL, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado como a empresa JEFTE 
RODRIGO DE OLIVEIRA 05547309958 com sede estabelecida na Av. Presidente Castelo Branco, n° 2071, casa 103, 
CEP 87.503-200, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 14.969.848/0001-38 neste ato 
devidamente representada pelo Sr. JEFTE RODRIGO DE OLIVEIRA, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na 
cidade de Umuarama/Pr, portador do RG sob nº 5749101-9 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF sob nº 055.473.099-
58, telefone: (44) 99723-5194, e-mail: jefte_1412@hotmail.com, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
supramencionado, nas condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro, do contrato 
supramencionado, com fundamento no artigo 65, II, da lei 8.666/93, a recomposição se dará pelo Índice IPCA 
acumulado no período, ou seja, 4,716680% partir do dia 01 de março de 2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 9.593,40 (nove mil, quinhentos e noventa e três 
reais e quarenta centavos), a ser pago em razão da prestação dos serviços. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRIO  

R$ 
 

VALOR 
UNITÁRIO 
COM IPCA 
4,716680% 

R$ 

VALOR 
TOTAL  

COM INPC 
4,716680% 

R$ 

VALOR DO 
ADITIVO 

1 
INSTRUTOR DE FANFARRA E 
COREÓGRAFO 

12 
MESES 

R$ 2.700,00 R$   2.827,35 R$ 33.928,20 R$ 1.528,20 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  
O presente Termo Aditivo também tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato primitivo, 
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato primitivo um período de 12 (doze) 
meses, que passa a ter início em 09 de março de 2023 e término em 08 de março de 2024, com fundamento no art. 57, 
inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 33.928,20 (trinta e três mil, novecentos e vinte e 
oito reais e vinte centavos). 
 
CLÁUSULA SEXTA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo. 
 
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
 

MUNICIPIO DE IVATÉ 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL  

Contratante 
  

JEFTE RODRIGO DE OLIVEIRA 05547309958  
Contratada 

Testemunhas:  
 

Luísa Basso Martins Coelho                                    Karina Wentland Dias  
RG. 13.514.955-1                                                    RG. 12.509.471-6 

câMara MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº. 002/2023
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições Regimentais:
Considerando a realização da primeira Sessão Ordinária, dia 
27/02/2023, nomeia para compor as Comissões Permanentes do 
Legislativo de Alto Piquiri – PR., para o ano de 2023, os seguintes 
vereadores:
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PRESIDENTE: DENISSE CABRAL DA LUZ - PSD
RELATOR: FERNANDO APARECIDO TEIXEIRA - PTC
MEMBRO: JANETE APARECIDA FRISON - PSL
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
PRESIDENTE: JANETE APARECIDA FRISON - PSL
RELATOR: DENISSE CABRAL DA LUZ - PSD
MEMBRO: CLÁUDIO APARECIDO DE OLIVEIRA - PSL
COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
PRESIDENTE: VAGNER UELINTON MICHELONI - PL
RELATOR: ADELINO TECILLA - PSB
MEMBRO: REGIVALDO TELES DE ANDRADE - REPUBLICANOS
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, BEM- ESTAR SOCIAL E 
ECOLOGIA
PRESIDENTE: MAURA TEJERO SIMÕES - PSB
RELATOR: VAGNER UELINTON MICHELONI - PL
MEMBRO: ADELSON M. PEIXOTO OLIVEIRA - CIDADANIA
  CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 28 
dias do mês de fevereiro de 2023.
FERNANDO APARECIDO TEIXEIRA
Presidente
Câmara Municipal de Alto Piquiri – PR.

câMara MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 011/2023
SÚMULA: Dispõe sobre a designação de servidor público ocupante de Cargo 
em Provimento Efetivo para exercer a função gratificada de Responsável pelas 
Transmissões das Sessões Legislativas da Câmara Municipal de Alto Piquiri.
FERNANDO APARECIDO TEIXEIRA – Presidente da Câmara Municipal de Alto 
Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas 
por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º. - Designar o servidor público JESUÍNO RUYS CASTRO, ocupante de Cargo 
em Provimento Efetivo, Procurador Jurídico, para exercer a função gratificada de 
Responsável pela operacionalização do sistema de gravação e transmissões das 
sessões legislativas da Câmara Municipal de Alto Piquiri, símbolo FG-01, conforme 
autoriza a Lei Complementar Municipal nº. 014/2022.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês 
de fevereiro de 2023 (dois mil e vinte e três).
FERNANDO APARECIDO TEIXEIRA
Presidente

câMara MuniciPal de cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
COMISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
2023/2024
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO
         Nome:                          Assinatura                      Partido
-    PRESIDENTE: AGNALDO SENE DA SILVA          PSB
-    SECRETARIO: AILTON DE SOUZA FREIRE          PSB
-   RELATOR: ELITON ALEX DA SILVA                      PSD
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
        Nome:                    Assinatura                Partido
 - Presidente: AILTON DE SOUZA FREIRE             - PSD
- Secretário: MARTA VIEIRA DOS SANTOS DE OLIVEIRA  – PSD
- Relator: JEOVÁ DE SOUZA  - PSD
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, BEM ESTAR SOCIAL E ECOLOGIA
       Nome:           Assinatura        Partido
 Presidente: JOÃO PAULO COGO    - PSB
- Secretário: CARLOS ROBERTO EVANGELISTA - PSB
- Relator: APARECIDO NEVES PESSOA - PSB
COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PUBLICAS
      Nome:      Assinatura        Partido
 - Presidente: ELITON ALEX DA SILVA    - PSD
- Secretário: MARTA VIEIRA DOS SANTOS DE OLIVEIRA - PSD
- Relator: AILTON DE SOUZA FREIRE  - PSD
PORTARIA Nº 006/2023
Súmula: Converte licença prêmio em pecúnia, art. 134 da Lei Municipal nº 066/93 de 
03 e Dezembro de 1993.
ROBERTO LEANDRO DE MELLO Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do 
Sul, Estado Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o art. 18 da Lei Orgânica do Município de Cafezal do Sul;
Considerando o art. 27 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cafezal do Sul;
Considerando o requerimento da funcionária ALESSANDRA EIDT VALVASSORE, 
protocolado em 19 de setembro de 2022, e;
Considerando o amparo legal nos termos da Legislação específica;
R E S O L V E
Art. 1º - Converter a licença prêmio de 03 (três) meses, referente ao quinquênio 
junho/2011 a junho/2016 em pecúnia, conforme o que determina o artigo 134 da Lei 
Municipal nº 066/1993, de 03 de Dezembro de 1993.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se.
Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, aos vinte e sete  dias do mês de 
fevereiro de 2023.
Roberto Leandro de Mello
Presidente



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 1º DE MARÇO DE 2023b4

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 045/2023
Data: 28.02.2022
Ementa: nomeia membros do Comitê Municipal do Programa Nossa Gente, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
Considerando a Política Nacional da Assistência Social – PNAS, prevista no artigo 194 da Constituição Federal 
de 1988, que prevê a oferta dos serviços às famílias nos territórios de abrangência dos Centros de Referência da 
Assistência Social – CRAS;
Considerando a implantação do Programa Nossa Gente no Território do Município de Guaíra, Estado do Paraná, com 
o objetivo central de realizar o Acompanhamento Familiar Sistemático e Intersetorial das famílias em situação de maior 
vulnerabilidade social e risco;
Considerando o memorando online sob o nº 3.799/2021,
DECRETA:
Art. 1º Sob a coordenação do primeiro, ficam nomeados os seguintes membros para comporem o Comitê Municipal 
do Programa Nossa Gente:
SECRETARIA NOME
Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS Keila Marta Inojosa da Silva Francisco
Gabinete do Prefeito  Fabiano Melanias Raddatz
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito - SEMST Raymundo Francisco Miranda Castanon Andrade
Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN  Luiz Mitsuo Shiomi
Secretaria Municipal de Administração - SEADM Vanderlei Rangel de Lima
Secretaria Municipal de Fazenda - SEFAZ Antônio Carlos Alves
Secretaria Municipal da Educação - SMED Franciele de Lima Danelon Jesus
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE Francisco do Amaral Fontes
Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente - SEMAIM Luis Carlos Lima
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego - SEDE Adriano Cesar Richter
Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura  (SMTEC) Marcelo Ronnie Silva
Secretaria Municipal de Tecnologia e Sistemas de Informação (SETI) Anderson Barbosa Perez
Art. 2º São atribuições do Comitê Municipal do Programa Nossa Gente Paraná:
I - Articular e viabilizar a implantação dos Comitês Instersetoriais Locais;
II - Garantir a intersetorialidade e integração das ações nas instâncias local e Municipal;
III - Definir o fluxo de atendimento das famílias no Município;
IV - Planejar as ações Municipais e acompanhar e monitorar o desenvolvimento das ações do Comitê Local;
V - Construir Plano de Ação Municipal que contemple os Produtos que serão oferecidos às famílias atendidas pelo 
Programa;
VI - Compartilhar com os demais envolvidos a criação de instrumentos de gestão,
sugestões de capacitação, necessidades de avanços que favoreçam a fundamentação ou fortalecimento do programa;
VII - Monitorar e avaliar o cumprimento das metas previstas;
VIII - Desenvolver, acompanhar e zelar pela metodologia de execução do Programa e pelos instrumentos utilizados 
nos processos de trabalho.
 Art. 3º A coordenação do Comitê será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 4º Em caso de substituição de algum representante por destituição do cargo ou de função que exerce, o novo 
membro será o titular em exercício da Secretaria até a publicação de um novo decreto.
Art. 4º Revoga-se o Decreto nº 144/2021 de 18.02.2021, ficando validados todos os atos praticados por seus membros.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
         Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de fevereiro de 2023.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
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DECRETO Nº 046/2023 
Data: 28.02.2023 
Ementa: nomeia membros do Comitê Local do Programa Nossa Gente, e dá outras providências. 

 
 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, 
 
Considerando a Política Nacional da Assistência Social – PNAS, prevista no artigo 194 da 

Constituição Federal de 1988, que prevê a oferta dos serviços às famílias nos territórios de abrangência dos Centros de 
Referência da Assistência Social – CRAS; 

  
Considerando a implantação do Programa Nossa Gente no Território do Município de 

Guaíra, Estado do Paraná, com o objetivo central de realizar o Acompanhamento Familiar Sistemático e Intersetorial das 
famílias em situação de maior vulnerabilidade social e risco; 

 
Considerando o memorando online sob o nº 3.799/2021, 
 
 DECRETA: 
 
Art. 1º Fica renovada a composição do Comitê Local do Programa Nossa Gente – unidade 

de atuação no território de concentração das famílias, sendo responsável por mapear e articular ações com a rede de 
atendimento local, e igualmente por desenvolver as ações junto às famílias. 

 
Art. 2º Sob a coordenação do primeiro, ficam nomeados os seguintes membros para 

comporem o Comitê Local do Programa Nossa Gente: 
SECRETARIA NOME 
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS/ Centro de 
Referência de Assistência Social - CRAS 

Fernando Silva Vilhalva 
 

Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS/ Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS 

Gleissiele Tonelli Dornelles Kihara 
 

Secretaria Municipal de Administração - SEADM Natalia Fernanda de Lima Venâncio 
 

Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN  João Baptista Montanari  
 

Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio 
Ambiente – SEMAIM 

Zinaldo Rocha 
 

Procuradoria Jurídica Andressa dos Santos Teleste 
 

Secretaria Municipal da Educação - SMED Edna Diniz Meira  
 

Secretaria Municipal da Educação – SMED – Diretoria de 
Educação Especial 

Elianara de Fátima Falci 
 

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura  Lucas Rafacho Rodrigues 
 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS Flávia Leticia Gonçales Chibinski Malta 
 

Secretaria Municipal de Saúde – SMS/ Atenção Básica Tatiane Mazzucco Rosseto  
 

Diretoria Especial do Trabalho (SINE) Cristiane Rodrigues de Mattos Venâncio da Silva 
 

Diretoria da Escola Municipal Técnica e Profissionalizante Laudicéia Martins dos Reis Carneiro da Silva   
 

Diretoria de Habitação Bruno Bazoti Gabarão  
 

Superintendência Guarda Municipal Cesar Luis de Freitas 
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Instituto do Desenvolvimento Rural - IDR Rita de Cássia Ribeiro 
 

 
 

Art. 3º O Comitê será responsável por articular e discutir as linhas de ação do Programa 
junto às famílias por meio de reuniões periódicas, elaborar e pactuar o Plano de Ação em conjunto com as famílias e 
realizar o acompanhamento sistemático durante o tempo de permanência no Programa. 

 
Art. 4º Em caso de substituição de algum representante por destituição do cargo ou de 

função que exerce, o novo membro será o titular em exercício da Secretaria até a publicação de um novo decreto. 
 
Art. 5º Revoga-se o Decreto Municipal nº 145/2021 de 18.02.2021, ficando validados todos 

os atos praticados por seus membros. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
         Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de fevereiro de 2023. . 

 
 

 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 047/2023 
Data: 28.02.2023 
Ementa: renova a composição da Câmara Técnica do Projeto de Redução do Déficit 
Habitacional do Programa Nossa Gente, e dá outras providências.  

 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

e, 
Considerando a Política Nacional da Assistência Social – PNAS, prevista no artigo 

194 da Constituição Federal de 1988, que prevê a oferta dos serviços às famílias nos territórios de abrangência dos 
Centros de Referência da Assistência Social – CRAS; 

  
Considerando a implantação do Programa Nossa Gente no Território do Município 

de Guaíra, Estado do Paraná, com o objetivo central de realizar o Acompanhamento Familiar Sistemático e Intersetorial 
das famílias em situação de maior vulnerabilidade social e risco; 

 
Considerando que o art. 3º do Decreto Estadual nº 3.377/2019, publicado no 

Diário Oficial no dia 13.11.2019, referente ao processo de seleção das famílias beneficiárias do Projeto de Redução do 
Déficit Habitacional, estabelece a necessidade da criação de um Câmara para selecionar e hierarquizar a escolha de 
famílias beneficiadas pelos programas habitacionais estaduais; 

 
Considerando que a Câmara técnica será composta, no mínimo, pelos membros do 

Comitê Local e do Comitê Municipal do Programa Nossa Gente Paraná, podendo o Chefe do Executivo Municipal indicar 
outros participantes; 

 
Considerando o memorando online sob o nº 3.799/2021, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica renovada a composição da Câmara Técnica do Programa Nossa Gente, 

sob coordenação do titular da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, composta dos seguintes membros: 
 

SECRETARIA NOME/ RG Nº  COMITÊ 
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS 

Keila Marta Inojosa da Silva Francisco 
 

 Comitê Municipal 

Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SEMAS/ Centro de Referência de Assistência 
Social - CRAS 

Fernando Silva Vilhalva 
 

 Comitê Local 

Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SEMAS/ Centro de Referência Especializada de 
Assistência Social - CREAS 

Gleissieli Tonelli Dornelles Kihara 
 

 Comitê Local 

Gabinete do Prefeito Fabiano Melanias Raddatz 
 

 Comitê Municipal 

Secretaria Municipal de Planejamento - 
SEPLAN  

João Baptista Montanari  
 

 Comitê Local 

Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente - SEMAIM 

Luis Carlos Lima 
 

 Comitê Municipal 

Procuradoria Jurídica Andressa dos Santos Teleste 
 

 Comitê Local 

Secretaria Municipal da Educação - SMED Edna Diniz Meira  
 

 Comitê Local 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Emprego/ Diretoria da Escola 
Municipal Técnica e Profissionalizante 

Laudicéia Martins dos Reis Carneiro da Silva   
 

 Comitê Local 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS Flávia Leticia Gonçales Chibinski 
 

 Comitê Local 
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Diretoria de Habitação Bruno Bazoti Gabarão 
 

 Comitê Local 

Secretaria Municipal de Segurança Pública e 
Trânsito -SEMST 

Raymundo Francisco Miranda Castanon 
Andrade 
 

 Comitê Municipal 

Superintendência Guarda Municipal Cesar Luis de Freitas 
 

 Comitê Local 
 

Associação Guairense de Pessoas com 
Deficiência – Agape Viva 

Maria Regina Gomes Bezerra 
RG: 9.110.384-2 SESPII/PR 

 Facultativo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA 

Rosmari Aparecida Michels 
 

 Facultativo 

Conselho Municipal do Idoso - CMDI Valdevan Sena Junco 
 

 Facultativo 

Associação Ação Amiga Emanuel Gil Wagner de Souza Oliveira 
RG: 1.596.584 SESPII/GO 

 Facultativo 

 
Art. 2º Compete à Câmara Técnica:  

 
I - realizar reunião para definição de critérios próprios adicionais que hierarquizem e 

selecionem, entre as famílias que atendam os critérios elencados no art. 2º do Decreto Estadual nº 3.337/2019, aquelas 
que serão beneficiadas, e; 

II - registrar a reunião em ata, contendo: 
 

a) exposição e justificativa técnica dos critérios utilizados; e 
 

b) identificação completa das famílias selecionadas pelos critérios, informando o 
nome do titular, e do cônjuge, e respectivos últimos 3 (três) dígitos dos CPFs.  
 

Parágrafo único. A ata da reunião será assinada pelos membros da Câmara 
Técnica e publicada em imprensa oficial. 
 

Art. 3º Em caso de substituição de algum componente dentre os membros por 
destituição do cargo ou de função que exerce, o novo membro será o titular em exercício da instituição ou entidade 
representada na Câmara Técnica.  
 

Art. 4º Revoga-se o Decreto Municipal nº 146/2021 de 18.02.2021, ficando 
validados todos os atos praticados por seus membros.  
 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

                            Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de fevereiro de 2022. 
 
 
 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 048/2023 
Data: 28.02.2022 
Ementa: regulamenta a Lei nº 1.272 de 25 de fevereiro de 2005, a qual dispõe sobre a concessão 
de bolsas de estudos a estudantes universitários, e dá outras providências. 
 

O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade 
com as disposições contidas na alínea “a” do inciso I do artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e, considerando o 
memorando online sob o nº 489/2021, 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º A concessão de bolsas anuais de ensino a estudantes universitários, que não disponham de 

recursos suficientes para custear as despesas do curso em instituições de ensino localizadas neste Município de Guaíra, Estado 
do Paraná, conforme previsão da Lei Municipal nº 1.272/2005, fica regulamentada nos termos deste Decreto. 

 
Art. 2º Serão concedidas pela Administração Pública Municipal, no ano de 2023, bolsas de estudos 

para os seguintes cursos: 
 

 
Parágrafo único. A Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento (CPSA) poderá 

remanejar as bolsas de que trata o caput deste artigo, caso a instituição de ensino não esteja legalmente reconhecida pelo 
Ministério da Educação.  

Art. 3º Para o cumprimento das despesas decorrentes do artigo anterior será observada a dotação 
orçamentária específica constante na LOA 2023. 

Art. 4º A Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento (CPSA) de que trata o Artigo 4º da 
Lei 1.272/2005, fica instituída para o ano de 2023, com a seguinte composição: 

Ordem  Nome Órgão Cargo/Função 

I Gislaine Dias Faria Secretaria Municipal de Educação  Diretora da Diretoria de Educação 

II Adriana Santos B. Cavalcante da Silva Secretaria Municipal de Educação Pedagoga 

III Lays Pereira Bastos Secretaria Municipal de Educação Assistente Social 

IV Tereza Camilo dos Santos Poder Legislativo Municipal  Vereadora  

 
§ 1º A Presidência da Comissão de que trata este artigo será exercida por um dos representantes 

da Secretaria Municipal de Educação. 
 
§ 2º Para a comprovação das informações constantes no Requerimento de Concessão de Bolsa de 

Estudo, a Comissão poderá solicitar além dos documentos relacionados no artigo 3º da Lei 1.272/2005, os seguintes 
documentos: a) cópia do xerox do imposto de renda do grupo familiar; b) comprovação do total de moradores na habitação; c) 
comprovante de doença grave na família; d) atestado de residência no município; e) comprovante de matrícula para o ano de 
2023; f) comprovante que foi estudante em escola pública; e g) comprovante da moradia – financiada ou locada; h) Declaração 
da instituição de ensino com a descrição das bolsas que é contemplado (se houver).  

 

Ordem Curso Nº de 
Bolsas 

Valor Mensal R$ Total R$ 

I.  Administração 06 310,00 1.860,00 
II.  Direito 05 200,00 1.000,00 

III.  Enfermagem 06 310,00 1.860,00 
IV.  Engenharias (Civil/ Agronômica) 05 330,00 1.650,00 
V.  Pedagogia 08 220,00 1.760,00 

VI.  Tecnologia em Estética e Cosmética 06 310,00 1.860,00 
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§ 3º O período para apresentação dos Requerimentos de Concessão de Bolsa de Estudo, em 
atendimento do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.272/2005, será de 01/03/2023 à 15/03/2023, na sede da Secretaria Municipal 
de Educação, localizada na Rua Rui Barbosa, 455, Centro, Guaíra – Pr. 

 
§ 4º Em caso de não preenchimento das bolsas de um referido Curso, esta bolsa poderá ser 

remanejada para outro Curso.   
 
Art. 5º Para a classificação dos candidatos ao recebimento de bolsa de estudos, inscritos em 

conformidade com o artigo 3º da Lei 1.272/2005, a CPSA procederá à utilização da seguinte fórmula*: 
 

Mac = RT.M.DG.EP.CP.BE 
      GF 
Onde: 
 
Mac = Média aritmética do candidato 
RT = Renda bruta total familiar  
M= Moradia do grupo familiar 
- própria ou cedida = 1 
- financiada/locada = 0,4 
DG= Doença Grave especificada MPAS nº 2998/23/08/01 
- não existe = 1 
- existe= 0,8 
EP = Egresso da Escola Pública 
- Se o aluno não cursou o Ensino Médio em escola pública = 1 
- Se o aluno cursou o Ensino Médio em escola pública = 0,8 
CP = Candidato Professor (se o candidato for Professor de Escola Pública ou Privada de Educação 
Infantil, Ensino Fundamental ou Ensino Médio) 
- se não for = 1 
- se for = 0,6 
BE = Bolsa de estudos/descontos universitários  
-  se não contém = 0,2 
-  até 40% de desconto = 0,4 
-  de 41% até 90% de desconto = 0,6 
GF = Grupo Familiar: número de membros do grupo familiar incluindo o candidato. 

 
Parágrafo único. Será atribuída bolsa de estudo aos alunos que obtiverem a menor média 

aritmética com a aplicação da fórmula descrita acima, cabendo recurso fundamentado à Comissão na hipótese de 
inconformismo por parte de algum candidato.   

  
Art. 6º Os estudantes universitários classificados para recebimento das bolsas de estudo prestarão 

obrigatoriamente serviços comunitários, sob pena de perda do incentivo, sendo que a realização do trabalho voluntário 
necessariamente não garante a renovação da bolsa. 

 
Art. 7º As atividades sociais a serem desempenhadas como contraprestações pela bolsa de estudo, 

serão previstas no Termo de Convênio a ser firmado com a Instituição de Ensino, e consistirão tanto em atividades presenciais 
como em realização de projetos e pesquisas pertinentes ao serviço público da administração municipal, de entidades sem fins 
lucrativos e de outros órgãos públicos, com o acompanhamento da Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento. 

 
Art. 8º A relação dos acadêmicos contemplados com a bolsa de estudo, será encaminhada ao 

Órgão Oficial do Município para fins de publicação até a data de 01/04/2023.      
 
Art. 9º Revoga-se o Decreto Municipal nº 081/2022 de 09.03.2022.  
 
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de fevereiro de 2023. 

 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado d

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 049/2023 
Data: 2 8 . 0 2 . 2 0 2 3  
Ementa: institui o Comitê Gestor Municipal de Políticas Públicas para Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – CGMPE de Guaíra, Estado do Paraná, nomeia agentes de crédito e agente de 
desenvolvimento, nos termos da Lei Complementar nº 001/2015, e dá outras providencias.  

 
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 

com base nos dispositivos da Lei Complementar Municipal nº 001/2015 de 27.04.2015, e considerando o memorando 
online sob o nº 1477/2021,  

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica instituído o Comitê Gestor Municipal de Políticas Públicas para Microempresas 

e empresas de Pequeno Porte – CGMPE do município de Guaíra, Estado do Paraná, vinculado a Secretaria Municipal de 
Indústria e Comércio, com a seguinte composição: 

 

Grupo Instituição Representante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Setor Público (entidades e órgãos     
federais, estaduais e municipais) 

Poder Executivo Municipal Heraldo Trento 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico 
e Emprego 

 
Adriano Cezar Richter 

Secretaria Municipal da Fazenda Érica Moro da Costa Silva 
Secretaria Municipal de 
Administração Vanderlei Rangel de Lima 

Secretaria Municipal de 
Tecnologias e Sistemas de 
Informação 

Guilherme Vitor de Souza Melo 

Secretaria Municipal de 
Educação Franciele de Lima Danelon 

Secretaria Municipal de 
Agropecuária,  Infraestrutura e 
Meio Ambiente 

 
Luiz Vieira da Silva 

Secretaria Municipal de 
Turismo, Esporte e Cultura 

Marcelo Ronnie Silva 

Secretaria de Segurança Pública 
e Trânsito Raymundo Francisco Miranda 

Castanon Andrade 
Departamento de Compras e 
Licitações Marcelo Celestrino 

 
 
Órgãos regulador-fiscalizadores 

Departamento de Vigilância  
Sanitária Aldetinho Aparecido Silva 

Departamento de Tributação Edilamar Piaia Maya 

Departamento de Fiscalização Rafael Alexandre Borges 

Corpo de Bombeiros Lucas Gabriel Schlogl 
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Entidades de Classe Empresarial 

 
ACIAG - Associação Comercial e 
Empresarial de Guaíra 

 
Osmar Volpato 

 
ACIAG - Associação Comercial e 
Empresarial de Guaíra 

Valdenison de Oliveira 

COJEM – Conselho do Jovem 
Empreendedor 

Leonardo de Melo Welter 

 
COMEG Maria Diva Ames 

 

 

Art. 2º Fica nomeado o servidor JEFERSON GALARÇA DOS SANTOS, portador da CI/RG 
nº 8.592.388-9 SESP/PR, para exercer a função de Agente de Desenvolvimento, com atribuições descritas na Lei 
Complementar Municipal nº 001/2015 de 27.04.2015 e outras que lhe forem concedidas pelo Coordenador do Comitê 
Gestor Municipal. 

Art. 3º A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de 
articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das disposições e diretrizes contidas na Lei 
Complementar nº 001/2015 de 27.04.2015, supervisionado pelo Comitê Gestor Municipal de Políticas Públicas para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego. 

Art. 4º  O Comitê Gestor Municipal de Políticas Públicas para Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – CGMPE, de que trata a Lei Complementar nº 001/2015, possui as seguintes competências e 
atribuições: 

I – acompanhar a regulamentação e implementação dos estatutos nacional e municipal 
da microempresa e da empresa de pequeno porte no município, inclusive promovendo medidas de integração e 
coordenação entre os órgãos públicos e privados interessados. 

 
Instituições de Ensino e Pesquisa 

 
UNIPAR – Universidade 
Paranaense 

Hugo Miranda Mendes da Silva 

 
ONGs / Cooperativas / Associações Associação dos Artesãos de 

Guaíra 
Maristela Aquino 

Associação dos Feirantes de 
Guaíra 

Murilo Siton 

 
 
 

Instituições Financeiras 

Caixa Econômica Federal Amauri de Souza Júnior 

Banco do Brasil Alexandre Coppini 

Sicoob Walter Fabiano dos Santos 
 
Sicredi Alberto Kesler 

 
Banco do Empreendedor Eliane de Oliveira Schuback 

Franciscatti 
 
 
 

Outros 

Escritório de Contabilidade Lex 
Erminio Vendruscolo 

Sine – Sistema Nacional de 
Emprego 

Cristiane Rodrigues de Mattos 
Venancio da Silva 

Imprensa Cintia Marques da Silva 
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II – orientar e assessorar a formulação e coordenação da política municipal de 

desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

III – acompanhar as deliberações e os estudos desenvolvidos no âmbito do Fórum 
Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, do Fórum estadual das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, do Comitê Gestor do Simples Nacional e do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 
 

IV – sugerir ou promover ações de apoio ao desenvolvimento da microempresa e da 
empresa de pequeno porte local ou regional, por meio de planejamento estratégico e planos de ação orientados para 
resultados. 

V – analisar e emitir parecer sobre os processos que lhe são atribuídos em matéria 
referentes a Lei Complementar nº 001/2015. 
 

VI – emitir parecer sobre casos não previstos na Lei Complementar nº 001/2015 e enviar 
para apreciação do Executivo Municipal. 
 

VII – formular e emitir pareceres sobre alterações necessárias das Leis, Decretos e 
Regulamentações que complementam a Lei Complementar nº 001/2015. 

 
VIII – assessorar os Poderes Executivo e Legislativo municipais no desempenho de 

funções de caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador, no que tange ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e às empresas de pequeno porte, bem como do pequeno empresário e do 
microempreendedor individual no âmbito do município, em matérias que tratem dos benefícios fiscais municipais 
dispensados às microempresas e empresas de pequeno porte, acesso à crédito e a justiça, educação empreendedora, 
preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público, incentivo à geração de empregos, à formalização de 
empreendimentos e à inovação e assuntos relacionados à abertura e fechamento de empresas. 
 

IX – Elaborar Planos de Ação, por meio de Planejamento Estratégico, para a Sala do 
Empreendedor, de que trata o artigo 19 da Lei Complementar nº 001/2015. 
 

X – Elaborar Plano de Atividades para o Agente de Desenvolvimento de que trata o artigo 
3º da Lei Complementar nº 001/2015 e acompanhar sua execução, prestando apoio necessário ao atendimento do 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

Art. 5º A Coordenação do Comitê Gestor Municipal caberá ao ocupante do cargo de 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego Adriano Richter, competindo-lhe as seguintes 
atribuições: 

I – Convocar e presidir as reuniões. 
 
II – Coordenar e supervisionar a implementação das medidas adotadas pelo Comitê 

Gestor e designando agente de desenvolvimento para acompanhamento das atividades. 
 
Art. 6º O Comitê Gestor poderá instituir comitês ou grupos técnicos para execução de 

suas atividades: 
§ 1º O ato de instituição do grupo ou comitê estabelecerá seus objetivos específicos, sua 

composição e prazo de duração. 
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§ 2º Poderão ser convidados a participar dos trabalhos, representantes de órgãos e 

entidades públicas ou privadas, dos Poderes Legislativo e Judiciário, desde que convergentes com o tema objeto do 
grupo técnico cou comitê. 

 
Art. 7º A participação no Comitê Gestor Municipal de Políticas Públicas para 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – CGMPE de Guaíra, Estado do Paraná, será considerado serviço público 
relevante, não ensejando qualquer remuneração. 

 
Art. 8º O Comitê Gestor Municipal deliberará mediante recomendações, podendo, no 

entanto, tratando-se de materia não tributária, deliberar com caráter normativo por meio de Portaria “ad referendum” 
das Secretarias Municipais competentes para os assuntos tratados, segundo disposições de seu Regimento Interno. 

 
Art. 9º As deliberações do Comitê Gestor Municipal que aprovem seu regimento interno e 

suas alterações deverão ocorrer por maioria absoluta de seus membros. 
 
Art. 10. Os casos omissos serão dirimidos no âmbito das deliberações do Comitê Gestor 

Municipal. 
 
Art. 11. Revoga-se o Decreto nº 099/2015 de 05.05.2015. 
 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de fevereiro de 2023. 

 
 
 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

de Guaíra, Estado do

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 050/2023 
Data: 28.02.2023 
Ementa: renova o Comitê Municipal do Transporte Escolar nos termos da Instrução 
Normativa nº 05/2011 – SEED/SUD/DILOG, e dá outras providências.     
 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica Municipal, e considerando o memorando sob o n° 3.188/2012, e   
 
Considerando a necessidade de renovação do Comitê Municipal do Transporte Escolar, 

nos termos da Instrução Normativa nº 05/2011 – SEES/SUDE/DILOG de 13 de outubro de 2011, da Superintendência de 
Desenvolvimento Educacional, 

   
DECRETA:  
             
Art. 1º Fica renovado o Comitê Municipal do Transporte Escolar, composto pelos seguintes 

membros: 
 

I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação  
Titular 
 

RG N° 
 

CPF N° 
 

Endereço 

Franciele de Lima Danelon 75199899 
 SESP/PR 
 

005.022.990-70 
 

Rua Dr. Miani, Centro - Guaíra - Pr 

Suplente  
 

RG N° 
 

CPF N° 
 

Endereço 

Egon Giacumuzzi 13.789048-8 - 
SESP/PR 
 

959.868.120-34 
 

Rua Vitoria, nº 40 - Bairro: São José  
Guaíra - Pr 
 

 
II – Representantes dos Diretores da Rede Estadual de Ensino 

Titular 
 

RG N° 
 

CPF N° 
 

Endereço 

Fernanda Francisca Rosseto 
Maia 

7.823.317-6 - 
SESP/PR 

 

044.706.939-01 
 

Rua Dr. Wilisses Guimaraes, nº 240  
Bairro: Parque Hortência - Guaíra - Pr 

Suplente  
 

RG N° 
 

CPF N° 
 

Endereço 

Francisco Damião Cardoso 5.124.964-0 - 
SESP/PR 

 

752.352.859-72 
 

Rua João Gimaraes Rosa, n° 573 - Centro - 
Guaíra - Pr 
 

 
III – Representantes dos Diretores da Rede Municipal de Ensino 
Titular: 
 

RG N°: 
 

CPF N°: 
 

Endereço: 

Marleide Belegante 6190662-2 
SESP/PR 

 

015.235.669-06 Rua Euclides da Cunha, nº 861  
Bairro: São José  - Guaíra – Pr 

Suplente  
 

RG N° 
 

CPF N° 
 

Endereço 

Gislaine Lima Simeão Ribeiro 
Garcia 
 

15.836.156-4 
SESP/PR 

 

050.816.201-73 
 

Rua José Nazário da Silva  
Bairro: Belvedere - Guaíra- Pr 
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IV – Representantes dos Pais de Alunos 
Titular 
 

RG N° 
 

CPF N° 
 

Endereço 

Edina Diniz Meira   
 

5.086.875-3 - 
SESP/PR 

886.118.509-63  
 

Rua Riachuelo, n° 1.212  
Bairro: São José -  Guaíra – Pr 
 

Suplente  
 

RG N° 
 

CPF N° 
 

Endereço 

Luzia de Almeida de Moura  
 

4.230.345-3 - 
SESP/PR 

 

727.182.349-20 Rua das Gaivotas, n° 19 
Bairro: Pioneira - Eletrosul - Guaíra - Pr 
 

 
Parágrafo único. A Presidência do Comitê de que trata este artigo será exercida pela 

representante titular dos Representantes da Secretaria Municipal de Educação Franciele de Lima Danelon. 
 
Art. 2º Compete ao Comitê Municipal do Transporte Escolar: 
 
I - Analisar os relatórios bimestrais de controle do transporte diário dos alunos, contendo o 

número de alunos atendidos, razão para as faltas e problemas com o veículo de transporte escolar, que deverão ser 
encaminhados ao NRE (Anexo II – Res. Nº 1422/2011), com parecer do Comitê. 

 
II – Verificar a aplicação dos recursos, podendo requisitar ao Município cópia dos 

documentos que julga necessário ao esclarecimento de quaisquer fatos relacionados à aplicação dos recursos do 
Transporte Escolar demonstradas no plano de aplicação. 

 
III – Realizar visitas técnicas para verificar a adequação e a regularidade do Transporte 

Escolar. 
 
Art. 3º O Comitê Municipal reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, ou 

extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente. 
 
Art. 4º A atuação dos membros do Comitê não será remunerada e é considerada atividade 

de relevante interesse social. 
 
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 101/2021 de 27.01.2021. 
 
Art. 6º Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 fevereiro de 2023. 
       

 
 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
DECRETO Nº 017/2023
Convoca a Conferência Municipal de Saúde do Município de Perobal, Estado do Paraná, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. A Conferência Municipal de Saúde é o fórum máximo de deliberação da Política de Saúde, conforme 
dispõe a Lei Federal nº 8.142/90.
Art. 2º. Conforme decisão do Conselho Municipal de Saúde, através da ATA nº 003/2023, de 24 de fevereiro 
2023, fica convocada a 10ª Conferência Municipal de Saúde de Perobal, Estado do Paraná, para o dia 14 
de março de 2023, às 13h00min.
Art. 3º. º A 10ª Conferência Municipal de Saúde será realizada na Câmara Municipal de Vereadores, situada 
na Rua Guabiroba, nº 677, Centro, CEP 87.538-000, em Perobal, sendo presidida pelo Secretário Municipal 
de Saúde e coordenada pela Comissão Organizadora, instituída pelo Conselho Municipal de Saúde.
Art. 4°. As normas de organização e funcionamento da Conferência, bem como o seu regimento interno, 
serão deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde e divulgadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 de fevereiro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal de Perobal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 013/2023
Ementa: Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 
6º da Lei Municipal 2.469/2022 e artigo 19 da Lei Municipal 2.446/2022 e da Outras Providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.469/2021 e artigo 19, da Lei 
Municipal 2.446/2021, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso de 
arrecadação, na fonte de recurso, no exercício financeiro de 2023, no montante de R$ 160.000,00 
(cento e sessenta mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
    09 SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
    09.01 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. URBANOS
Ft Fc 1545212672064 Manutenção de praças, parques e jardins
1005 2299 4.4.90.52 Obras e instalações 160.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos o 
excesso de arrecadação apurado em transferência voluntária, provinda do Governo do Estado do 
Paraná, não prevista em orçamento do presente exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 
1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 1º, deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará 
no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 
19, § 2º, da Lei Municipal 2.446/2022 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2.469/2022.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 28 de fevereiro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
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 EXTRATO 1º ADITIVO DE CONTRATO Nº 115/2022 
  
                        CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 115/2022 

Pregão Presencial nº 052/2022 
Processo Licitatório nº 084/2022 
Homologado em: 12/07/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO 
CONTRATADO: ANY CAROLINY DANTAS DOS SANTOS 

CNPJ: 27.443.760/0001-20 
 

OBJETO: Constitui objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, TREINAMENTO DE 
FUTEBOL E AULAS DE FUTEBOL E KARATÊ, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E 
DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
Fica alterado a clausula terceira do contrato nº 115/2022, passando o valor Contratual para 
R$ 77.185,00 (setenta e sete mil, cento e oitenta e cinco reais) tendo como valor do presente 
aditivo de R$ 2.610,00 (dois mil seiscentos e dez reais) conforme segue: 
 

ITEM QUANT. 
QUANT. 
ADITIVO 

QUANT. 
ATUALIZADA UND ESPECIFICAÇÕES VAL. 

UNIT 
VAL. 

TOTAL 

06 75 

18 93 

Und 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AULAS DE KARATÊ-DO 
TRADICIONAL. (DURAÇÃO MÍNIMA 
DE 01 HORA E 30 MINUTOS). 

145,00 13.485,00 

 
CLAUSULA SEGUNDA:  
As despesas com o presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 
 

DESP. ELEMENTO DESCRIÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO 

6243 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

6204 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

6165 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

6126 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

4570 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.361.0007.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO 

4531 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.361.0007.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO 

4492 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.361.0007.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO 

4453 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

07.02..12.361.0007.2.022 DIVISAO DE EDUCACAO 

3623 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

06.02..13.392.0011.2.120 DIVISAO DE CULTURA 

17176 339039050000 SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

14.06..08.244.0005.2.095 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 
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17287 339039050000 SERVICOS TECNICOS 

PROFISSIONAIS 
14.06..08.244.0005.2.108 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
16961 339039050000 SERVICOS TECNICOS 

PROFISSIONAIS 
14.06..08.244.0005.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
17060 339039050000 SERVICOS TECNICOS 

PROFISSIONAIS 
14.06..08.244.0005.2.094 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
16922 339039050000 SERVICOS TECNICOS 

PROFISSIONAIS 
14.06..08.244.0005.2.093 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
16710 339039050000 SERVICOS TECNICOS 

PROFISSIONAIS 
14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
16671 339039050000 SERVICOS TECNICOS 

PROFISSIONAIS 
14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
16632 339039050000 SERVICOS TECNICOS 

PROFISSIONAIS 
14.06..08.244.0005.2.071 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 

 
CLAUSULA TERCEIRA: 
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia 27/02/2023, 
permanecendo inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato. 
 
FORUM: Comarca de Xambrê. 

 

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº3/2023
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua 
sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo 
discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para aquisição de 02(dois) veículos tipo VAN (zero/km) para 
transporte de pacientes, com recursos ao Incentivo Financeiro de Investimento ao Transporte 
Sanitário do Município, no Programa de Qualificação da Atenção Primária em Saúde, na 
modalidade fundo a fundo nos termos da Resolução SESA nº455/2022 e contrapartida do 
município de Perobal/Pr.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:30 hrs do dia 14/03/2023
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08:31 às 08:40 hrs do dia 14/03/2023
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:41 hrs do dia 14/03/2023
LOCAL: PLATAFORMA BLL.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
TIPO: Menor preço - POR LOTE
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 400.000,00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Federal 10.024/2019.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão 
de Licitação no endereço mencionado, através do endereço eletrônico: www.perobal.pr.gov.br link: 
Licitações ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 
13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 28 de fevereiro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
FABIO CESAR BELEZI
Pregoeiro

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº4/2023
EXCLUSIVO PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPRESA E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – EPP/ME/MEI
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua 
sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo 
discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para aquisição de parque infantil e grama sintética a serem 
instalados no Parque das Perobas.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:30 hrs do dia 15/03/2023
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08:31 às 08:40 hrs do dia 15/03/2023
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:41 hrs do dia 15/03/2023
LOCAL: PLATAFORMA BLL.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
TIPO: Menor preço - por lote
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 81.767,34
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Federal 10.024/2019.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão 
de Licitação no endereço mencionado, através do endereço eletrônico: www.perobal.pr.gov.br link: 
Licitações ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 
13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 28 de fevereiro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
FABIO CESAR BELEZI
Pregoeiro

PORTARIA Nº051/2023
Designa agente de contratação para desempenhar as funções essenciais inerentes à execução da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º.  Designar a Sr.ª FABIO CESAR BELEZI, para exercer a função de Agente de Contratação, 
e a Sr.ª VICTOR RYO KIMIYAMA como suplente, nos casos da Sr.ª FABIO CESAR BELEZI, estiver 
em gozo de férias ou algum outro impedimento de suas atividades, com a finalidade de conduzir os 
procedimentos de licitações e de contratações diretas sem licitação realizados pela Administração 
Municipal.
Parágrafo Único: No âmbito da modalidade pregão, o Agente de Contratação será designado 
pregoeiro.
Art. 2º. Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe de apoio, 
que auxiliará o Agente de Contratação / Pregoeiro (a), na condução dos processos licitatórios:
I.	 Silvia Beatriz Burguer Tinelli
II.	 Cecilia Hitomi Kowata
III.	 Josiane Castorina da Silva
IV.	 Grasieli Cristiane Marchi
V.	 Luiz Gustavo Piagentini Zorati
VI.	 Paola Jurenilda Duarte Rubio
VII.	 Alexandre Aparecido Flameschi Augustinho
VIII.	 Daniely Vaccari Ulian
IX.	 Jaqueline da Silva
X.	 Vanessa Barreiros Prandini
XI.	 Siumara Aparecida Testa
XII.	 Vera Lucia da Silva Canhete
Art. 3º. O Agente de Contratação designado nos termos desta portaria deverá ainda observar, 
no desempenho das suas funções, os regulamentos que vierem a ser aprovados e publicados 
pelo Poder Executivo Municipal e que serão recepcionados por esta portaria, inclusive sobre ela 
prevalecendo, caso haja conflito das suas redações.
Art. 4º. A presente designação é feita para o exercício de 2023 a contar desta data, somente para 
os certames regulamentados com a Lei Federal Nº 14.133/2021.
Art. 5º. A Equipe de Apoio atuará com no mínimo 03(três) integrantes, sempre em numero impar, 
observando-se tanto a disponibilidade para comparecer na sessão, quando a pertinência de sua 
área de atuação com o objeto licitado.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 de fevereiro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 014/2023
Ementa: Abre crédito suplementar por remanejamento de dotação embasado no disposto nos 
artigos 165, § 2º; 166, § 3º, I, ambos da Constituição Federal e artigo 20, § 2º da Lei 2.446/2022, 
e da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica nos termos do disposto nos artigos 165, § 2º; 166, § 3º, I, ambos da Constituição 
Federal e artigo 20, § 2º da Lei 2.446/2022, aberto no corrente exercício financeiro, crédito 
suplementar por remanejamento de dotação no montante de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), 
com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 09	 SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
 	  	 09.01	 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. URBANOS
Ft	 Fc	 1545212672064	 Manutenção de praças, parques e jardins
000	 1982	 4.4.90.52	 Obras e instalações	 32.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as 
seguintes dotações:
 	  	 09	 SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
 	  	 09.01	 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. URBANOS
Ft	 Fc	 1545212672064	 Manutenção de praças, parques e jardins
000	 1962	 3.3.90.30	 Material de consumo	 32.000,00
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável superávit financeiro, não contará no 
limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 
20, § 4º da Lei 2.446/2022.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 28 de fevereiro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 03/2023
Processo Administrativo nº 05/2023
Maria Helena Bertoco Rodrigues, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste/ PR, no uso de suas 
atribuições legais, torna público o presente aviso de Licitação Fracassada do procedimento 
licitatório nº 16/2023, pregão eletrônico nº 10/2023 cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
CUJO RAMO DE ATIVIDADE COMPREENDA LOCAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE BANHEIROS 
QUÍMICOS DE ACORDO COM A ESPECIFICAÇÃO ABAIXO COM FORNECIMENTO DE 
INSUMOS, VISANDO PROMOVER AS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES NECESSÁRIAS 
AO DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES E ATIVIDADES, NA FORMA DE EVENTOS, A SEREM 
REALIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE. A 
CONTRATAÇÃO ENVOLVE ENTREGA, INSTALAÇÃO E RETIRADA DO EQUIPAMENTO APÓS 
O EVENTO.
Sendo assim, fica declarado FRACASSADA esta licitação em razão da proponente não possuir 
documentações técnicas conforme solicita o edital.
Cruzeiro do Oeste, 27 de fevereiro de 2022.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 108/2023
Concede progressão vertical (Padrão Salarial) a servidora LOANA FERREIRA MALHEIRO 
LAVERDE, e da outras providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido no Artigo 24, da Lei Complementar nº 001, de 01 de Abril de 2010, e 
suas alterações, que trata da progressão horizontal,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder progressão vertical a servidora LOANA FERREIRA MALHEIRO LAVERDE, 
matricula nº 2414-7, ocupando o cargo de Agente de Administrativo, lotada na Secretaria Municipal 
de Fazenda e Administração, da Faixa-IA para Faixa-IIB, a partir de 01 de março de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Pérola-Paraná, 28 de fevereiro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 107/2023
Concede Licença para Tratar de Interesses Particulares a servidora LETICIA MANTOVANI DOS 
SANTOS.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o contido no Artigo nº 132 da Lei Complementar nº 002, de 01 de abril de 2010;
CONSIDERANDO o requerimento protocolado em 24 de fevereiro de 2023, com o nº 445/2023.
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a servidora LETICIA MANTOVANI DOS SANTOS, matricula nº 2412-0 ocupando 
o cargo efetivo de Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, Licença para Tratar de 
Interesses Particulares pelo prazo de 02(dois) anos, a partir de 08 de março de 2023.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Pérola - Paraná, 28 de fevereiro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 017/2022
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: CLINICA 
INTEGRI LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.251.310/0001-60, com sede à  , nº 1370, JARDIM SOCIAL - CEP 87550-000 
na cidade de ALTONIA - PR, neste ato Representado pelo Sr(a). PATRICIA ANGELA DE SOUZA FABRIL, portador 
(a) do RG. Nº 85366629, e do CPF/MF Nº 035.953.649-29, residente e domiciliado à ALCIDES ROMERO JARDIM 
SOCIAL, ALTONIA - PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 2/2022, Processo n° 12, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 1º do Art. 57 da lei 
8666/1993, prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº. 017/2022.
Clausula Segunda – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORES 
DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE, NA ÁREA: FISIOTERAPEUTA, NO ÂMBITO DO HOSPITAL AGUINALDO 
GOUVEIA, MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO PARANÁ. 
Clausula Terceira – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência de 1 (mês), tendo início em 15/02/2023 e término previsto para 15/03/2023, 
podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Clausula Quarta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Clausula Quinta – Do Foro Competente Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele 
venham a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de 
pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 15/02/23.

Câmara Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 007/2023
SÚMULA: Concede Aposentadoria por Implemento de idade.
MARISA ISSA RIZK, Presidente do Poder Legislativo Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o Parecer Jurídico, n.º 
002/2023 de 01 de fevereiro de 2023, TAPEJARA-PREV.
RESOLVE.
Art. 1o Conceder Aposentadoria Voluntária  por idade , com proventos proporcionais  ao servidor  Sr. 
Abel Domingues de Souza, portador do CI/RG  n°.1.338.566  SSP/ PR e CPF/MF n.º 281.148.309-
44, matrícula n.º 124, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Contabilidade, Referência D 11, da 
progressão na carreira do Legislativo Municipal de Tapejara-PR, com fundamento no Art.40, § 1º, 
III, “b”, da Constituição  Federal, c/c art.6º da Lei Complementar nº 114/2021- Comum Proporcional 
ao Tempo de Contribuição - Sem Paridade .
Art. 2º O valor do provento de aposentadoria será de R$ 3.896,93 ( Três mil  e oitocentos e noventa 
e seis reais  e noventa e três centavos), sendo que a forma de reajuste será  sem paridade, de  
acordo com o Art.40, § 8º da Constituição Federal.
Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Tapejara, em 28 de fevereiro de 2023.
MARISA ISSA RIZK			   MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES
	      Presidente		  1º Secretário
JOEL FELICIANO DA SILVA
2º Secretário

Prefeitura Municipal de TAPEJARA
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2023
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0012/2023
VALIDADE: 24 de fevereiro de 2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO,GABINETE, FINANÇAS, OBRAS, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, 
SAÚDE E INDUSTRIA E COMÉRCIO, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  ZARAMELLO & CIA LTDA - EPP.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-77.700,00 (setenta e sete mil e setecentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 24 de fevereiro de 2023
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
 HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA Nº 012/2023
TIPO DE LICITAÇÃO:		  Dispensa nº 012/2023
OBJETO:	 Contratação de empresa para prestação de serviço de interrupção do fornecimento de 
água, padrão cavalete, de 1400 ligações de usuários inadimplentes, consistente na instalação de 
dispositivo de interrupção do fluxo de água no cavalete, bem como a colocação de lacres, todos a 
serem fornecidos pelo Samae de Tapejara.
RESULTADO: 	 Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez que, 
de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro 
da legalidade e nos preceitos da Lei Federal nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas demais alterações, e como não há qualquer recurso pendente, hei por bem que 
HOMOLOGO os atos de julgamento respectivos, de modo a considerar adjudicado o objeto em 
favor da empresa:
EMPRESA VENCEDORA: 	 PHABLO HENRIQUE DE BARROS inscrita no CNPJ 
49.462.140/0001-70.
VALOR TOTAL:	 R$ 17.100,00 (dezessete mil e cem reais).
RECURSOS:			   Próprios.
PAGAMENTO: Em até 10 dias após a entrega dos produtos e apresentação da nota fiscal.
PRAZO DE ENTREGA:	 Em até 30 dias após assinatura do contrato.
Tapejara, em 27 de fevereiro de 2023
Cleonice Caroline Pereira
Diretora do SAMAE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 020/2023
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 012/2023
CONTRATANTE:	 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
			   Diretora: Cleonice Caroline Pereira
			   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 PHABLO HENRIQUE DE BARROS
			   CNPJ–49.462.140/0001-70
OBJETO:	 Contratação de empresa para prestação de serviço de interrupção do fornecimento de 
água, padrão cavalete, de 1400 ligações de usuários inadimplentes, consistente na instalação de 
dispositivo de interrupção do fluxo de água no cavalete, bem como a colocação de lacres, todos a 
serem fornecidos pelo Samae de Tapejara
VALOR:	 R$17.100,00 (dezessete mil e cem reais).
Tapejara, 28 de fevereiro de 2023.
Cleonice Caroline Pereira                	     Phablo Henrique de Barros
Diretora			       Sócio
Samae de Tapejara		       Phablo Henrique de Barros

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO Nº. 014/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 027/2023
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 
014/2023, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CONSERTOS 
DE PNEUS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DOS DEPARTAMENTOS DO 
MUNICÍPIO., conforme RI acostado neste Processo e Especificado no Formulário Padronizado de 
Proposta. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 13 de março de 2023, às 09h00min, e será 
regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal nº 7.892/13, e o Decreto Municipal 
nº. 001/06, Lei Complementar 123/06 e alterações, e com aplicação subsidiária da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e da Lei Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. 
Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão 
de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 27 de fevereiro de 2023. Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
C . G . C . 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 - 0 6
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 - FONES (44) 3677-1222
C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á
PORTARIA: Nº  079/2023  de 28 de Fevereiro de 2023
Dispõe sobre a nomeação por substituição de membros do Conselho Municipal de Assistência 
Social – CMAS do Município de Tapejara – PR.
O prefeito Municipal de Tapejara, no uso das atribuições que lhe confere o art.71 incisos Vl da lei 
Orgânica e de acordo com a LEI MUNICIPAL de Nº 1.811 de 27 de agosto de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear os seguintes conselheiros titulares e suplentes por substituição para compor o 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS – do Município de Tapejara – PR, 
para o período de 03/07/2021 a 03/07/2023.
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Conselheiro Titular : Danilo Antonio Barbi
Pelo conselheiro
Conselheiro Suplente: Renan Fernandes Grilo
Tapejara, 28 de fevereiro de 2023.
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
Prefeito Municipal de Tapejara

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PORTARIA N.º 076, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023
Designa servidor efetivo para exercer a função de Diretor Administrativo, Financeiro e Contábil do 
TAPEJARA-PREV e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei n.º 2067 de 14 de junho de 2019 
e Lei n.º 2.349 de 24 de fevereiro de 2023,
RESOLVE:
Art. 1o Designar a servidora efetiva ANGELA LUCI BARBOSA SERRA RODRIGUES, matrícula 
n.º 14400, ocupante do cargo efetivo de Contador, portadora da CI/RG nº 6.142.701-5 – SSP-PR., 
e do CPF/MF nº 928.397.549-91, para exercer as funções do cargo de Diretor Administrativo, 
Financeiro e Contábil do TAPEJARA-PREV, a contar do dia 01 de fevereiro de 2023.
Art. 2o Fica concedido à servidora designada no art. 1º, Gratificação de Função compatível com 
a função designada de acordo com o Anexo II do Decreto n.º 004 de 27 de fevereiro de 2023.
Art. 3o Fica revogado em inteiro teor a Portaria n.º 006 de 21 de janeiro de 2022.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 28 de fevereiro de 2023.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 077, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023
Designa servidor efetivo para exercer a função de Diretor de Benefícios do TAPEJARA-PREV e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei n.º 2067 de 14 de junho de 2019 
e Lei n.º 2.349 de 24 de fevereiro de 2023,
RESOLVE:
Art. 1o Designar a servidora efetiva KELI CRISTINA DA SILVA FARIA, matrícula n.º 13641, 
ocupante do cargo efetivo de Agente de Apoio Administrativo, portadora da CI/RG nº 33.225.756-
3 – SSP-SP., e do CPF/MF nº 928.397.549-91, para exercer as funções do cargo de Diretor de 
Benefícios do TAPEJARA-PREV, a contar do dia 01 de fevereiro de 2023.
Art. 2o Fica concedido à servidora designada no art. 1º, Gratificação de Função compatível com 
a função designada de acordo com o Anexo II do Decreto n.º 004 de 27 de fevereiro de 2023.
Art. 3o Fica revogado em inteiro teor a Portaria n.º 007 de 21 de janeiro de 2022.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 28 de fevereiro de 2023.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 078, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023
Designa servidor efetivo para exercer a função de Procurador do TAPEJARA-PREV e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei n.º 2067 de 14 de junho de 2019 
e Lei n.º 2.349 de 24 de fevereiro de 2023,
RESOLVE:
Art. 1o Designar o servidor efetivo HEROS HISSAO BECK SUZUMURA, matrícula n.º 90816, 
portador da CI/RG n.º 6.454.434-9 – SSP-PR e do CPF/MF n.º 018.561.739-50, ocupante do 
cargo efetivo de Procurador Municipal, para exercer a função de Procurador da Previdência – 
TAPEJARA-PREV, a contar do dia 01 de fevereiro de 2023.
Art. 2o Fica concedido ao servidor designado no art. 1º, Gratificação de Função compatível com 
a função designada de acordo com o Anexo II do Decreto n.º 004 de 27 de fevereiro de 2023.
Art. 3o Fica revogado em inteiro teor a Portaria n.º 008 de 21 de janeiro de 2022.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 28 de fevereiro de 2023
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 
CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-8000 

CNPJ: 076.404.136/0001-29 
 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 022/2023 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2023 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 010/2023 refere-se à contratação de empresa 
para o transporte coletivo de alunos que vão para a Associação de Assistência aos Surdos de 
Umuarama (ASSUMU), de segunda a sexta-feira “ida e volta”. Tal contratação, é necessária para 
que os alunos com necessidades especiais em surdez, possam ter acesso à educação para o 
exercício da cidadania. A rede municipal de ensino, não contempla assistência aos alunos que 
necessitem de atendimento especial decorrente da surdez, o que não exime a municipalidade da 
obrigação de prestar o atendimento educacional especializado. Da mesma forma, o município 
não dispõe de funcionários e transporte suficientes para levar e buscar esses alunos todos os 
dias, sendo, portanto, necessário terceirizar esse serviço, para dar as condições suficientes, para 
o acesso e aquisição de conhecimentos específicos a realidade desses alunos. 

 
FORNECEDOR VALOR TOTAL 

H. FRANCISCO DA ROCHA - CNPJ: 
09.124.988/0001-75 R$ 17.600,00 (dezessete mil, e seiscentos reais) 

   

Fundamentação Legal: Inciso II do Art. 24 da Lei 8666/93 
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2023. 
 

 

SELMA MARIA EDWIGES DA SILVA  
Secretária de Educação 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a 
manifestação da Secretária de Educação do Município. 
 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2023. 
 
   

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 
 

                   
     PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  

         Estado do Paraná 
 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA 010/2023 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Licitação nº 010/2023, por 
entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 8.666/93. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para o transporte coletivo de alunos que vão para a Associação 
de Assistência aos Surdos de Umuarama (ASSUMU), de segunda a sexta-feira “ida e volta”. Tal 
contratação, é necessária para que os alunos com necessidades especiais em surdez, possam ter 
acesso à educação para o exercício da cidadania. A rede municipal de ensino, não contempla 
assistência aos alunos que necessitem de atendimento especial decorrente da surdez, o que não 
exime a municipalidade da obrigação de prestar o atendimento educacional especializado. Da 
mesma forma, o município não dispõe de funcionários e transporte suficientes para levar e 
buscar esses alunos todos os dias, sendo, portanto, necessário terceirizar esse serviço, para dar 
as condições suficientes, para o acesso e aquisição de conhecimentos específicos a realidade 
desses alunos. 

 
EMPRESA: H. FRANCISCO DA ROCHA - CNPJ: 09.124.988/0001-75 
VALOR POR PESSOA: R$ 400,00 (quatrocentos reais) 
VALOR ANUAL: R$ 17.600,00 (dezessete mil, e seiscentos reais) 
QUANTIDADE DE PESSOAS: 4 (quatro) pessoas) 
 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2023. 

 
 
 

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 

conselho MuniciPal dos direitos da 
crianÇa e do adolescente Pérola-Pr
Rua Bernardino de Campos nº 750-Centro  Fone 44-36361944
CONVOCAÇÃO
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
município de Pérola – Pr, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Municipal n° 2314 de 30 de novembro de 2016 e 
alterações posteriores.
CONVOCA:
IZA PAULINO SEZAKE STANICHESCK – Suplente de conselheiro 
tutelar, para assumir as funções como conselheira, a partir do dia 10 
de março de 2023 a 10 de agosto de 2023, objetivando substituir os 
conselheiros titulares durante o período do gozo de férias
Pérola, 28 de fevereiro de 2023.
Hélio Roberto Azedo Filho
Presidente do CMDCA

conselho MuniciPal de assistência social
 RESOLUÇÃO 02/2023
Súmula: Dispõe sobre a XIII Conferência Municipal de Assistência 
Social do município de Pérola.
O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Pérola – 
Pr, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal 
n° 1.502/2010 e Lei Municipal nº 2968/2021.
RESOLVE:
Art. 1° Convocar a XIII Conferência Municipal de Assistência Social, 
com o tema: Reconstrução do SUAS: O SUAS que temos e o SUAS 
que queremos.
Art. 2° A XIII Conferência de Assistência Social de Pérola, será realizada 
no dia 12 de abril de 2023, das 13:00 horas às 17:00 horas, no Centro 
Cultural Elizeu Lannes do Carmo.
Art 3° A XIII Conferência Municipal de Assistência Social, será 
organizada pela Comissão Organizadora, composta pelos seguintes 
membros:
Presidente: Marta do Santos
Membros:   Ana Claudia da Cruz Cerantola Santos
Evellyn Caroline Wirbowski Silva
Art.° 4° Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Pérola, 28 de fevereiro de 2023.
Marta dos Santos
Presidente do CMAS

conselho MuniciPal 
de assistência  social

 RESOLUÇÃO 03/2023
Súmula: dispõe sobre a aprovação do Demonstrativo Sintético anual 
referente ao ano de 2021.
O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Pérola – 
Pr, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal 
n° 1.502/2010 e Lei Municipal nº 2968/2021.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Demonstrativo de Serviços e Programas do Governo 
Federal do Sistema Único de Assistência Social do ano de 2021.
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 28 de fevereiro de 2023.
Marta dos Santos
Presidente do CMAS

conselho MuniciPal dos direitos 
da crianÇa e do adolescente 
do MunicíPio de Pérola – Pr

RESOLUÇÃO 02/2023
Súmula: Dispõe sobre a Convocação para o processo de escolha dos conselheiros 
tutelares, para o mandato de 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de 
Pérola – Pr, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal n° 
2314 de 30 de novembro de 2016 a alterações posteriores.
RESOLVE:
Art. 1° - Convocar as eleições para o processo de escolha dos conselheiros tutelares 
para o mandato de 10 de janeiro 2024 a 09 de janeiro de 2028, do município de 
Pérola – Pr.
Art 2º - Serão escolhidos cinco conselheiros tutelares para o mandato de 10 de janeiro 
de 2024 a 09 de janeiro de 2028, bem como os suplentes, de acordo com o número 
de votos.
Art 3º - A organização do pleito para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, 
será realizada pela Comissão eleitoral, composta pelos conselheiros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme abaixo:
Presidente: Hélio Roberto Azedo Filho
Membros: Pedro Renato Poiares Buosi
Lucas Paiva Branco
Art.° 4° Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Pérola, 28 de fevereiro  de 2023.
Hélio Roberto Azedo Filho
Presidente do CMDCA

conselho MuniciPal dos direitos 
da crianÇa e do adolescente

RESOLUÇÃO 03/2023
Súmula: Dispõe sobre a Comissão para elaboração e ou 
revisão do Plano Decenal das Medidas Socioeducativas e 
cadastramento dos locais de cumprimento de medidas em 
PSC.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do município de Pérola – Pr, no uso de suas 
atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal n° 2314 
de 30 de novembro de 2016 a alterações posteriores.
RESOLVE:
Art. 1° - Criar a Comissão para elaboração e ou revisão 
do Plano Decenal das Medidas Socioeducativas e 
cadastramento dos locais de cumprimento de medidas em 
PSC.
Art 2º - A comissão é composta pelos seguintes membros:
Presidente: Márcia dos Santos Girotto
Membros:   Lucas Paiva Branco
                    Selvina de Matos Leal Baesso
                    Pedro Renato Poiares Buosi
                    Zenilda Pereira dos Santos
Art.° 3° - Esta resolução entra em vigor a partir da data de 
sua publicação.
Pérola, 28 de fevereiro  de 2023.
Hélio Roberto Azedo Filho
Presidente do CMDCA

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA 
E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

1 
 

 
PROcESSO SELETIVO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS Nº 001/2023  

PARA O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO 
NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP 

 

EDITAL 02/2023 

 
O Presidente do CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 

Noroeste do Paraná – SAMU 192, no uso de suas atribuições legais, nos termos do disposto 

na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, torna público o Edital de 

Homologação das Inscrições do Processo Seletivo de Estagio nº 01/2023, nos seguintes 

termos: 
 

 

Art. 1º Ficam deferidas as inscrições dos candidatos inscritos no Processo Seletivo de 

Estágio nº 01/2023, conforme ANEXO ÚNICO do presente Edital e listagem disponível no 

endereço eletrônico do CIEE/PR (www.cieepr.org.br) 

 

Art. 2º Ficam indeferidas as inscrições não constantes no presente Edital. 

 

Art. 3º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Umuarama, 28 de fevereiro de 2023. 

 
 

 
 
 

MARcO ANTÔNIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO cIUENP 

 
 
 
 
 
 

ADRIANO HORN 
PRESIDENTE DA cOMISSÃO ESPEcIAL 

 

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: envio para manutenção e troca de peças de incubadora de 
transporte, marca “FANEM” modelo IT 158 TS - n. de Serie CF-5932, que 
integra as Unidades de Suporte Avançado do SAMU 192 – Noroeste do 
Paraná, a fim de possa ser dado regular prosseguimento as atividades do 
Consórcio Público, em vista da imprescindibilidade da presença do citado 
equipamento no desempenho dos serviços. 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante a Inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 28 de Fevereiro de 2023. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 
 

 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº. 4318/2023
 CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
 Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Público Municipal Senhor MOACIR JOSE 
TRAVAGLIA, portador do cadastro de pessoa física CPF sob nº 447.446.689-
68 e carteira de identidade RG sob nº 1.956.535 SSP-PR, com matrícula 2883, 
correspondente ao período aquisitivo 2022/2023, usufruindo-as de 01 (primeiro) a 30 
(trinta) de março de 2023.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) 
dias do mês de março de 2023.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
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Exercício
Atual

Exercício
AnteriorNota

Exercício: 2022QUADRO DO ATIVO, PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Perobal - Estado do Parana

ATIVO

Ativo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 4.017.388,15 5.057.362,72

Créditos a Curto Prazo 1.115.905,59 579.171,84

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00

Estoques 0,00 0,00

Ativo Não Circulante Mantido para Venda 0,00 0,00

Ativo Biológico 0,00 0,00

Variações Patrimoniais Diminutivas Pagás Antecipadamente 8.361,04 6.728,92

Total Ativo Circulante 5.141.654,78 5.643.263,48

Ativo Não Circulante

Ativo Realizável a Longo Prazo 721.721,89 1.208.961,99

Investimentos 2.005,90 2.005,90

Imobilizado 66.549.933,40 60.305.103,76

Intangível 0,00 0,00

Diferido 0,00 0,00

Total do Ativo Não Circulante 67.273.661,19 61.516.071,65

TOTAL DO ATIVO 72.415.315,97 67.159.335,13

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Passivo Circulante

0,000,00Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo
0,000,00Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

159.399,80353.160,11Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo
0,000,00Obrigações Fiscais a Curto Prazo
0,000,00Transferências Fiscais a Curto Prazo
0,000,00Provisões a Curto Prazo
0,000,00Demais Obrigações a Curto Prazo

159.399,80353.160,11Total do Passivo Circulante
Passivo Não Circulante

194.177,76158.895,18Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo
1.217.426,041.458.854,45Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

0,000,00Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo
0,000,00Obrigações Fiscais a Longo Prazo
0,000,00Transferências Fiscais a Longo Prazo
0,000,00Provisões a Longo Prazo
0,000,00Demais Obrigações a Longo Prazo

19.843,0223.953,25Resultado Diferido
1.431.446,821.641.702,88Total do Passivo Não Circulante

Patrimonio Líquido

0,000,00Patrimônio Social e Capital Social
0,000,00Adiantamento para Futuro Aumento de Capital
0,000,00Reservas de Capital
0,000,00Ajustes de Avaliação Patrimonial
0,000,00Reservas de Lucros
0,000,00Demais Reservas

65.568.488,5170.420.452,98Resultados Acumulados
0,000,00(-) Ações / Cotas Em Tesouraria

65.568.488,5170.420.452,98Total do Patrimonio Líquido
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 72.415.315,97 67.159.335,13Estado do Parana

Município: Perobal
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Saldo Patrimonial  (l - ll)

Passivo Financeiro

Ativo Financeiro
62.097.972,41

5.061.362,724.021.388,15

68.393.927,82

Passivo Permanente

Ativo Permanente

1.431.446,82

2.947.417,972.052.318,45

1.641.702,88

62.780.470,3468.721.294,64

ATIVO (l)

PASSIVO (ll)

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES
(LEI Nº 4.320/64)

Nota
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

72.415.315,97 67.159.335,13

3.694.021,33 4.378.864,79

Exercício: 2022

Total do Ativo

Total do Passivo

Perobal - Estado do Parana

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO
(LEI Nº 4.320/64)

Nota
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

Exercício: 2022

Perobal - Estado do Parana

0,00 0,00

ATOS POTENCIAIS ATIVOS

        Garantias e Contrapartidas recebidas

0,00 0,00

0,00 0,00        Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres
        Direitos Contratuais
        Outros atos potenciais ativos

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

0,00 0,00

0,00 0,00

        Garantias e Contragarantias concedidas
        Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres
        Obrigações contratuais
        Outros atos potenciais passivos

0,00

10.391.627,95 1.776.627,58

0,00 0,00

0,00

        Total dos Atos Potenciais Ativos

        Total dos Atos Potenciais Passivos

0,00

10.391.627,95

0,00

1.776.627,58Estado do Parana
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QUADRO DO SUPERÁVIT / DÉFICIT FINANCEIRO
(LEI Nº 4.320/1964)

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

FONTE DE RECURSOS
Nota

Exercício: 2022

Perobal - Estado do Parana

2.219.467,25(409.988,13)Recursos Ordinários (Livres)0

50.979,1650.979,16Fundeb 70%101

0,000,00Fundeb 30%102

90.937,0491.123,85Educação 10% S/Transf.Constitucionais103

234.996,33235.708,34Educação 25% Sobre Impostos104

703,6016.720,44Mde/Salário Educação107

132,33847,37Mde/Merenda Escolar111

24.446,9341.794,90Mde/Transporte Escolar-Federal120

4.531,565.658,05Mde/Transporte Escolar-Estadual122

(155.727,80)(152.465,92)Fnde/Mec Construção de Quadra136

0,00248.703,54Onibus Escolar - Par144

605,131.109,89Saúde - Receita Vinculada (Ec 29/00 - 15%) Exercício Corrente303

30.719,401.174.346,77Programa de Aten Prim. à Saude - Apsus338

287.310,52605.919,48Fms - Assitencia - e339

400.000,00400.000,00Pab - Incrementos Temporarios342

106.420,69109.240,27Atenção Basica - Bloco de Custeio494

164.483,02226.734,77Receita de Alienação de Ativos501

47.472,01132.653,14Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias504

2.100,9032.746,70Cosip - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, Cf507

6.033,7217.064,18Taxas - Exercício Poder de Polícia510

19.188,5835.665,83Taxas - Prestação de Serviços511

22,7892,12Cide (Lei 10866/04, Art. 1ºb)512

38.218,8947.904,60Sus - Investimento518

(1.031.774,69)(1.031.259,50)Op. Crédito Paço Municipal604

0,000,00Auxilio Financeiro - Icms - Livre718

0,000,00Auxilio Financeiro - Icms - Educação719

(2.500,00)(2.500,00)Mct/Inclusão Digital765

(143,21)(143,21)Projeto Óleo Diesel Seab766

1.149,662.862,72Fmdca - Procuradoria Regional Do Trabalho.773

1.343,241.650,22Fnas - Bloco de Gestao - Gbf784

218,406.743,88Fnas - Bloco de Gestao - Gsuas785

25.664,6731.778,99Fnas - Bloco de Proteção - Psb786

24,8124,81Feas -  Adespon797

240,92240,92Fia Seds - Plano de Ação798

405,07841,05Direitos da Pessoa Idosa802

1.272,691.272,69Reforma Praça Curitiba814

5.031,1610.150,54Sanepar - 1% Sobre Faturamento816

10.247,8321.480,98Multas Detran820

(699.972,98)(699.566,36)Parque Das Aguas821

0,000,00Sedu - Reforma Do Cras833

7,5515,82Fnas - Epis - Covid-19835

108,12226,38Fia - Cmdca837

11.781,0512.550,87Fia - Cedca839

0,0025.202,83Incentivo Centro de Conviv - Idoso840

0,0075.425,03Incentivo Primeira Infancia841

10.739,5714.542,74Equipamento - Merende - Seab881

0,0050.900,71Barracao Pátio I - Mapa883

0,00259.917,86Barracao Pátio Ii - Mapa884

4.220,139.502,65Emenda 105-2019 - Transferencia Com Finalidade Definida885

20.095,2823.459,29Fia Incent. Scfv 21886

22.077,1624.411,98Incent. Covid 21887

150.564,80167.162,51Seab - Equipamentos - Leite889

10.067,3021.102,55Fia Impacto Covid890

0,000,00Seil - Pavimentação Est São Tomé891

0,0028.477,22Auxilio Brasil - Igd-Pab892

34,1834,18Feas - Covid-191021

0,000,00Fundeb 70% - Exercício Anterior3101

0,000,0010% Sobre Transferencia Constitucional - Exercicio Anterior3103

Estado do Parana

Município: Perobal

Período: 01/01/2022 Até 31/12/2022

Unidade Gestora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Página 4 de 4BALANÇO PATRIMONIAL

R$  1,00

FONTE: GOVBR - Execução Orçamentária e Contabilidade Pública, 28/Fev/2023, 08h e 58m.

0,000,0025% Sobre Sobre Demais Impostos Vinculados - Exercicio Anterior3104

1.969.069,70 2.113.944,75Superávit/Déficit do Exercício
*Nota Explicativa: Os valores apresentados consideram a movimentação das contas Intra OFSS.

SONIA REGINA 
FERRIS 
MARCHI:813308129
72

Assinado de forma digital 
por SONIA REGINA FERRIS 
MARCHI:81330812972 
Dados: 2023.02.28 
09:06:35 -03'00'

ALMIR DE 
ALMEIDA:67
064779900

Assinado de forma 
digital por ALMIR DE 
ALMEIDA:67064779900 
Dados: 2023.02.28 
09:10:31 -03'00'
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0,000,0025% Sobre Sobre Demais Impostos Vinculados - Exercicio Anterior3104

1.969.069,70 2.113.944,75Superávit/Déficit do Exercício
*Nota Explicativa: Os valores apresentados consideram a movimentação das contas Intra OFSS.

SONIA REGINA 
FERRIS 
MARCHI:813308129
72

Assinado de forma digital 
por SONIA REGINA FERRIS 
MARCHI:81330812972 
Dados: 2023.02.28 
09:06:35 -03'00'

ALMIR DE 
ALMEIDA:67
064779900

Assinado de forma 
digital por ALMIR DE 
ALMEIDA:67064779900 
Dados: 2023.02.28 
09:10:31 -03'00'

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 080, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023
Concede férias regulamentares.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos servidores abaixo relacionados, férias regulamentares, conforme segue:
NOME	 Matrícula	 Período Aquisitivo	 Período de gozo das Férias
Adilson Buschini	 89630	 2020/2021	 19/12/2022 a 17/01/2023
Adriana Almeida dos Santos 	 91022	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Adriana Dos Santos Silva	 13633	 2022/2023	 17/01/2023 a 15/02/2023
Adriana Goulart da Silva 	 89540	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Adriana Layber Faxina	 10448	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Alexey Aleixo 	 89591	 2021/2022	 09/01/2023  07/02/2023
Alice Mitsue Wakamatusu	 92443	 2021/2022	 19/12/2022 a 17/01/2022
Aline Souza 	 89230	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Amanda Gomes Cardoso 	 95445	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Ana Célia Barbi Caleffi	 92479	 2021/2022	 07/01/2023 s 05/02/2023
Ana Claudia Frediani Francischini	 92491	 2022/2023	 19/01/2023 a 17/02/2023
Anizia Barbosa da Silva 	 3336	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Anderson Luiz Gomes de Souza 	 90875	 2019/2020	 20/12/2022 a 18/01/2023
Andrea Pavan da Silva 	 92517	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Andreia Minatovicz Ferreira da Cruz 	 13412	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Angela Luci Barbosa Serra Rodrigues	 14400	 2019/2020	 28/12/2022 a 26/01/2023
Angela Cristina Mançaneira Regina 	 89702	 2022/2023	   17/01/2023 s 15/02/2023
Aparecida Dalva Tecila Santos 	 9288	 2020/2021	 15/12/2022 a 13/01/2023
Ariana dos Anjos Menezes 	 10090	 2020/2021	   02/01/2023 a 31/01/2023
Aurélio Agostinho	 2976	 2021/2022	   19/12/2022 a 18/01/2023
Carla Cristina dos Santos Rodrigues 	 17647	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Carlos Alberto de Assis Vilela	 4200	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Carlos Pereira dos Santos 	 17620	 2020/2021	 19/12/2022 a 02/01/2023
Carlos Pereira dos Santos 	 17620	 2021/2022	 03/01/2023 a 17/01/2023
Carlos Roberto Almeida 	 9202	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Claudineia Angelo Vieira	 14010	    2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Daiane Alves Cazuza 	 13056	 2021/2022	 09/01/2023 a 07/02/2023
Daiane Tarcila Salviato Ribeiro	     92447	 2021/2022	 16/12/2022 a 30/12/2022
Daniela de Cássia Bernal Fredericci	 89265	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Danilo Antonio Barbi 	 16373	 2022/2023	 30/01/2023 a 28/02/2023
Danilo Antonio Barbi	 92455	 2022/2023	 30/01/2023 a 28/02/2023
Danubia Fernanda de Souza Almeida Dellalo	 17574	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Dayane da Silva Costa Campanholi	 91065	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Denise Brandani Vendramel	 9091	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Edson Machado Parreira	 92519	    2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Edson Neves 	 8826	    2022/2023	 12/12/2022 a 10/01/2023
Eduardo Santos Gonçalves 	 15083	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Elaine da Silva Rocha 	 91057	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Eliane Alves de Souza 	 89656	 2022/2023	 12/12/2022 a 10/01/2023
Eliane Rodrigues de Oliveira 	 13048	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Eliene Auxiliadora de Souza Mena 	 14265	 2018/2019	 19/12/2022 a 17/01/2023
Elizabete Maria De Lima Leal	 13021	    2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Fátima Aparecida Bolognesi 	 92522	    2022/2023	   07/02/2023 a 16/02/2023
Fernanda Scardelato Cabral Melo 	 12866	 2020/2021	   12/12/2022 a 10/01/2023
Flavio Dos Santos 	 89486	     2021/2022	 19/12/2022 a 18/01/2023
Franciele Cardoso 	 92461	 2021/2022	 23/01/2023 a 06/02/2023
Francielle Rodrigues de Almeida Silva 	 14630	 2021/2022	 12/12/2022 a 26/12/2022
Francielly Caroline Manzani Alonso	 92374	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Gelson Souza 	 13277	 2017/2018	 12/12/2022 a 10/01/2023
Gessica Renata Morais Agostinho	 91030	 2020/2021	   12/12/2022 a 26/12/2022
Gessica Renata Morais Agostinho	 91030	 2021/2022	 27/12/2022 a 10/01/2023
Gisele Franchesca Neves dos Santos 	    12831	 2021/2022	   12/12/2022 a 10/01/2023
Heros Hissao Beck Suzumura	     90816	 2020/2021	   20/12/2022 a 18/01/2023
Helton Pablo Pacifico 	 15369	 2020/2021	 09/01/2023 a 28/01/2023
Huemerson Soares  de Oliveira	 92509	    2022/2023	 10/01/2023 a 08/02/2023
Ilson Roberto Gomes 	 13285	 2019/2020	 19/12/2022 a 18/01/2023
Iolinda Bertolino da Silva 	 17663	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Ione Cristina Batista da Silva Freitas 	 9040	 2021/2022	 27/12/2022 a 10/01/2023
Jaqueline Alves Baravieira 	 9105	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Jaqueline Aparecida Amaral Almeida 	 91812	    2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Jaqueline Aparecida Mançaneira 	 13196	 2021/2022	 26/12/2022 a 24/01/2023
João Carlos da Cunha 	 89877	    2019/2020	 12/12/2022 a 10/01/2023
João Canever 	 92489	    2021/2022	 07/02/2023 a 16/02/2023
João Kevin Batista Souza 	 90867	    2021/2022	 23/01/2023 a 21/02/2023
João Pedro Novais 	 90905	    2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
João Santos Fernandes	 90018	    2021/2022	 01/02/2023 a 02/03/2023
Joel Gomes de Souza 	 8842	    2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Jose Alexandre Soave 	     92496	 2021/2022	   02/02/2023 a 10/02/2023
Jose Carlos Cabral 	 8443	 2021/2022	 17/01/2023 a 15/02/2023
Jose Carlos Spila	 15971	 2021/2022	   20/12/2022 a 20/01/2023
Jose Carlos Lacerda Pereira	     9806	 2020/2021	   11/01/2023 a 09/02/2023
Jose Marcio Corsini Filho	     92513	 2022/2023	   12/12/2023 a 10/01/2023
Jose Roberto Garibaldi	     2488	 2021/2022	   19/12/2022 a 18/01/2023
Josevalda da Silva Araujo	     9466	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Josevalda da Silva Araujo	 9466	 2021/2022	   12/01/2023 a 10/02/2023
Joze Elaine Carpine 	 9369	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Juliana Carbonera Biguetti	 89583	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Junior Janderson de Carvalho	 91456	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Karolayne Vitoria Bevilaqua Quaresma	 92531	 2022/2023	 12/12/2022 a 10/01/2023
Keila Souza Couto Faxina	 92534	 2021/2022 	 21/12/2022 a 10/01/2023
Keli Cristina da Silva Faria 	 13641	    2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Larissa Mariano Leitão 	     89737	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Lorival Perrud	     14370	 2019/2020	 12/12/2022 a 10/01/2023
Lucas Rogério Francischini	 89524	 2019/2020	   12/12/2022 a 10/01/2023
Lucas Rogerio Francischini	     89524	 2020/2021	   19/01/2023 a 02/02/2023
Luciana Aparecida Souza 	 9393	 2021/2022	   27/12/2022 a 10/01/2023
Lucilene Bobi Correa Murad	 1228	 2022/2023	 12/12/2022 a 10/01/2023
Lucimeri Rodrigues de Oliveira Franco	 9210	 2018/2019	 16/01/2023 a 20/01/2023
Lucineia da Silvas Caldeira Pinheiro	 10057	 2021/2022	 12/12/2022 a 26/12/2022
Lucinete de Azevedo Abrantes 	     13781	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Luiz Carlos Ferreira	 9504	 2021/2022	 01/02/2023 a 02/03/2023
Luiz Castilho 	 9180	 2018/2019	 12/12/2022 a 10/01/2023
Luiz Guilhermer Junqueira Murad	 787	 2022/2023	 12/12/2022 a 10/01/2023
Maira Gracielli dos Prazeres Valim	      92520	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Manuela Galves Malerba 	   92483	 2021/2022	 22/12/2022 a 10/01/2023
Marcia Aparecida de Oliveira 	   91081	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Marcia Denize dos Santos 	 9750	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Marcia Rosangela Faxina Ce 	 92495	 2021/2022	 12/12/2022 s 10/01/2023
Marcio Francischini	 10626	 2020/2021	 19/12/2022 a 17/01/2023
Marcio Ricardo Furlan	 9016	 2022/2023	 01/02/2023 a 02/03/2023
Marcos Antonio Pivetta 	 92384	 2021/2022	 16/01/2023 a 14/02/2023
Maria Angelica Sirene Koike 	 92464	 2021/2022	 01/02/2023 a 15/02/2023
Maria Aparecida Caldeira Nunes 	 9253	 2021/2022	 12/12/2022 a 26/12/2022
	 91073	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Maria Fernandes da Cruz Galoro	 90972	 2021/2022	 27/12/2022 s 10/01/2023
Margareth Sarita Quartieiro	 17540	 2019/2020	 12/12/2022 a 10/01/2023
Marinez Batista de Lima Cruz 	 90573	 2020/2021	 12/01/2023 a 26/01/2023
Marlene da Silva Caldeira 	 9431	 2021/2022	 16/01/2023 a 30/01/2023
Marli Aparecida de Paula 	 92535	 2021/2022 	 02/01/2023 a 31/01/2023
Mario Umeei Yamaguchi	 92486	 2021/2022	 24/12/2022 a 02/01/2023
Mavilde Araujo Gonçalves 	 10294	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Milton Belido Hernandez Junior	    92386	 2020/2021	 15/01/2023 a 29/01/2023
Milton de Paula 	 1848	 2020/2021	 12/01/2023 a 26/01/2023
Nadir Maria de Oliveira 	 91049	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Nara Maria Avila Lavagnin	 9032	 2019/2020	 23/01/2023 a 21/02/2023
Nilson Martins Rodrigues 	 92504	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Nivernai Sepulveda Gimenez	 2453	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Odalto Gnnan de Camargo	 8397	 2021/2022	   19/12/2022 a 17/01/2023
Odete Pereira de Souza Almeida 	 92363	 2021/2022	   12/12/2022 a 10/01/2023
Pedro Germano dos Santos 	 10162	 2017/2018	 20/12/2022 a 19/01/2023
Raul Augusto Moser Barbosa da Silva	 18163	 2021/2022	 02/01/2023 a 31/01/2023
Regina Rodrigues de Oliveira	 17558	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Renato Rodrigues de Oliveira	 17736	 2020/2021	 16/12/2022 a 14/01/2023
Roberta Maria Rodrigues de Oliveira 	 92498	 2022/2023	 12/12/2022 a 10/01/2023
Ronei Jacyr Faxina 	 91154	 2022/2023	 02/01/2023 a 21/01/2023
Rosa Adriana Miranda 	 3514	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Rosangela Cristina Pereira Franca 	 91006	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Rosangela Santiago Bagesteiro	 91375	 2020/2021	 16/01/2023 a 14/02/2023
Sandra dos Anjos Fernandes	 89257	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Sandra Gabriel Monteiro	 9148	 2021/2022	 26/12/2022 a 24/01/2023
Sandra Regina Buschini da Silva	 17744	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Sergio Jose Longo 	 6599	 2021/2022	 12/12/2022 a 10/01/2023
Silvia Aparecida Mendes Féria	    10413	 2021/2022	 08/01/2023 a 06/02/2023
Shirley Aparecida Covre Baravieira	 13030	 2021/2022 	   12/12/2022 a 10/01/2023
Sirley Castilho Regina Celin 	 9342	 2019/2020	 19/12/2022 a 17/01/2023
Talita Ribeiro Aleixo	    12882	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
Tania Maria Nascimento	 91510	 2019/2020	 12/12/2022 a 26/12/2022
Tania Maria Nascimento	 91510	    2020/2021	   27/12/2022 a 10/01/2023
Vandeci da Silva Magierski	 17566	 2021/2022	   12/12/2022 a 10/01/2023
Vania Alice Brati	 92399	 2020/2021	   16/12/2022 a 14/01/2023
Venancio Luiz da Silva 	 92508	 2022/2023	   12/12/2022 a 10/01/2023
Vitor Lucas Nunes 	 92532	 2022/2023	   20/12/2022 a 18/01/2023
Waldemiro Feliciano da Silva 	 15350	 2017/2018	   09/01/2023 a 07/02/2023
Wilson Roberto Barbosa Serra	 345	 2022/2023	 13/02/2023 a 14/03/2023
Zenaide Giacometti Perez	 6823	 2020/2021	 12/12/2022 a 10/01/2023
 Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 28 de Fevereiro de 2023
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
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PORTARIA Nº 090/2023 
            

 
Prorroga o prazo do contrato temporário de ANA 
LUIZA LUCACIN contratado através do Processo 
Seletivo Simplificado nº 001/2022, regido pelo Edital 
n° 001/2022 – CIUENP. 

 
 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná 

CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar até o dia 01 de Setembro de 2023, o prazo do contrato temporário da Sra. ANA 

LUIZA LUCACIN portadora da Cédula de Identidade R.G. sob nº 9.555.954-9 SESP/PR, 

contratada através do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2022, regido pelo Edital nº 001/2022, 

ocupante do emprego público por prazo determinado de MÉDICA REGULADORA - 24 horas 

semanais, conforme subitem 1.6 do Regulamento Especial, a contar de 02 de Março de 2023.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo 

exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 28 de Fevereiro de 2023. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PORTARIA Nº 091/2023 
            

 
Prorroga o prazo do contrato temporário de ELSON 
VALADARES DE CASTRO FILHO contratado 
através do Processo Seletivo Simplificado nº 
001/2022, regido pelo Edital n° 001/2022 – CIUENP. 

 
 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná 

CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar até o dia 01 de Setembro de 2023, o prazo do contrato temporário do Sr. 

ELSON VALADARES DE CASTRO FILHO portador da Cédula de Identidade R.G. sob nº 

113.051-6 SSP/TO, contratado através do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2022, regido pelo 

Edital nº 001/2022, ocupante do emprego público por prazo determinado de MÉDICO 

REGULADOR - 24 horas semanais, conforme subitem 1.6 do Regulamento Especial, a contar de 

02 de Março de 2023.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo 

exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 28 de Fevereiro de 2023. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PROcESSO SELETIVO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS Nº 001/2023  

PARA O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO 
NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP 

 
 

LISTAGEM GERAL 
 
 

nº cod. Nome curso 

1 72546 AMANDA DE SOUZA ALBINO DIREITO 

2 72164 ANDRE LUIS COSTA DA SILVA DIREITO 

3 72394 AUGUSTO HENRIQUE ARTEMAN 
ALCANTARA DIREITO 

4 72568 BARBARA FERNANDA SCREMIN 
ARCENO DIREITO 

5 72244 BRUNA MAIARA OGIONI BRITO DIREITO 

6 72177 BRUNA VIEIRA BRITO (4 S) TECNOLOGIA EM MARKETING 

7 72223 CAIO SOUZA RIBEIRO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

8 72200 CAMILA DA SILVA FURLAN DE MORAES DIREITO 

9 72526 CAMILLY JANATTO DE OLIVEIRA (4 S) TECNOLOGIA EM MARKETING 

10 72571 CAROLINA DANHONI VEDOVOTO DE 
SOUZA DIREITO 

11 72577 CRISTIANA DOS SANTOS TECNOLOGIA EM ANÁLISE E 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 

12 72156 DANIELA CRISTINA VERRIS DIREITO 

13 72467 EDUARDA MANOELA SILVA DA PAIXÃO DIREITO 

14 72576 EDUARDA SACCHI GRACIANO FARMÁCIA 

15 72347 EILSON HENRIQUE DE JESUS MARTINS ADMINISTRAÇÃO - A DISTÂNCIA 

16 72163 FABRICIO MICHEL CACIANO CARDOSO ADMINISTRAÇÃO 

17 72102 FERNANDO DOS SANTOS MEDEIROS DIREITO 

18 72540 GABRIEL ALEXANDRE VICTORIO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

19 72582 GABRIELA PERES RAMALHO DIREITO 

20 72281 GABRIELA RAMPAZZO SANCHES 
BELTER FARMÁCIA 

21 72537 GABRIELY ROMANINI ZAMPIERI  DIREITO 

22 71955 HENRIQUE AGUIAR DE SOUSA DIREITO 

23 72252 ISABELLA MENDES MACENA DIREITO 

24 72341 JOAO GUILHERME CHAGAS PIAIA SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

25 72527 JOÃO VITOR SALLES DOS SANTOS TECNOLOGIA EM SISTEMAS PARA INTERNET 

26 72367 KAMILLY DA COSTA ROCHA DIREITO 
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27 72322 LARISSE DOS SANTOS SILVA MACHADO FARMÁCIA 

28 72202 RAFAEL HENRIQUE VIANA MAZURCA CIÊNCIAS CONTÁBEIS - A DISTÂNCIA  

29 71884 RENATO APARECIDO TEIXEIRA ADMINISTRAÇÃO 

30 71780 RENATO HENRIQUE DIAS DIREITO 

31 72544 SAMARA OLIVEIRA SAMPAIO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

32 72574 SANTHIAGO MONTEIRO PEREIRA SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

33 72336 THAINA FERNANDA DE OLIVEIRA DIREITO 

34 72547 VITTOR XAVIER SANTORSULA DIREITO 

35 72162 YOHANN ALEXANDRE GONÇALVES 
SILVA SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCLA

– 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida
Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Externas e Internas
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas
Operações de Crédito por Antecipação da Receita
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA 
(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O SEMESTRE

Receita Corrente Líquida
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 16/02/2023 05:25 | Relatório emitido em: 24/02/2023 11:12

NOTA: Nas colunas "INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO" e "DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)", do quadro "RESTOS A PAGAR", não foram considerados os valores relativos ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores - RPPS. Observa-se, entretanto, que os valores do RPPS estão 
apresentados no Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar.

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 13/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 27/2023
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos 
interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE CAIXAS DE BOMBONS A SEREM DISTRIBUÍDOS EM COMEMORAÇÃO A PÁSCOA, em 
conformidade com o disposto no Edital e seus anexos.
Valor máximo: R$ 17.253,00 (dezessete mil duzentos e cinquenta e três reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O 
credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será 
no dia 10 de Março de 2023 até 09:00 hr (nove horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:00 hr (nove horas e quinze minutos), nas dependências 
da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do 
Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida no site www.
tapira.pr.gov.br. Maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no horário das 
08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em 
Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 28 de Fevereiro de 2023.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 24/2023
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos 
interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE UNIFORMES ESCOLARES PERSONALIZADOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos.
Valor máximo: R$ 128.555,00 (cento e vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e cinco reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O 
credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será 
até dia 10 de Março de 2023 às 14:00 hr (quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:00 hr (quatorze horas), nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida no site www.
tapira.pr.gov.br. Maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no horário das 
08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em 
Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 28 de Fevereiro de 2023.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
Decreto n.°435/2023 de 28 de fevereiro de 2023.]
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO MANDATO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDPI DO MUNICÍPIO 
DE TUNEIRAS DO OESTE/PR, INSTITUIDO PELO DECRETO MUNICIPAL Nº 308/2021, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere a LEI, e;
CONSIDERANDO que o §2º do Art. 6º da Lei Municipal nº 021/2017 preconiza que Os Membros 
do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) terão o mandato de dois anos, podendo ser 
reconduzidos por mais um mandato de igual período, enquanto no desempenho das funções ou 
cargos nos quais foram nomeados ou indicados.
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o Mandato do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI, 
nomeados pelo Decreto nº 308/2021, de 23 de fevereiro de 2021, para o Biênio 2023 a 2025, no 
âmbito desta municipalidade.
Art. 2º O Mandato dos atuais Conselheiros do CMDPI, ora prorrogado terá vigência de 23 de 
fevereiro de 2023 a 22 de fevereiro de 2025.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
REGISTRE-SE - PUBLIQUE-SE – CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, 27 de fevereiro de 2023.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 014/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 012/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO		  Nº 002/2023
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO LOCALIZADO NA RUA MINAS GERAIS, N° 317, NA 
CIDADE DE TUNEIRAS DO OESTE, PARA FUNCIONAMENTO DE EMPRESA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: IRENO MARINHO
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses (28/02/2023 até 28/02/2024)
VALOR: R$10.800,00 (dez mil e oitocentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste/PR, em 28 de fevereiro de 2023.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 04/2023 – PSS Nº 001/2022
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste – Paraná, no uso das 
atribuições legais e servindo-se das faculdades, com o apoio da Comissão Organizadora e 
Avaliadora do PSS/2022, torna público o presente Edital de Convocação e;
RESOLVE
Art. 1º Convocar os (as) candidatos (as) abaixo relacionados (as), aprovados (as) no Processo 
Seletivo Simplificado nº 001/2022, para o cargo que especifica, para apresentação dos documentos 
exigidos no Edital de Abertura e no presente Edital de Convocação, para fins de contratação, 
respeitado o número de vagas disponíveis no quadro de cargos do Município:
CARGO: ATENDENTE DE APOIO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
Classificação 	 Nome	 Data de Nascimento	 Inscrição
65º	 PAULA RENATA DIAS	 01/01/1992	 539294
Art. 2º Os (as) candidatos (as) relacionados (as) deverão comparecer no Departamento de 
Recursos Humanos do Município de Tuneiras do Oeste, situado na Rua Santa Catarina, 409 – 
Centro, CEP 87450-000, no dia 01/03/2023, das 08:30h as 11:30 h e 13:30 as 16:30h, e além 
de atestar os requisitos estabelecidos no item 2.3 do Edital de Abertura, deverão apresentar os 
seguintes documentos:
1) Cópia da Certidão de Nascimento, se solteiro (a), ou da Certidão de Casamento, se casado (a);
2) Cópia do Título de Eleitor e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral;
3) Prova de quitação com o serviço militar, para o candidato do sexo masculino;
4) Cópia do documento de Identidade Civil (R. G.);
5) Cópia do Comprovante de Inscrição no CPF;
6) Cópia do Certificado de Conclusão do curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo;
7) Cópia do Registro no órgão de classe, se for o caso de Nível Superior ou Técnico;
8) 01 (uma) fotografia 3X4 recente;
9) Cópia da Certidão de Nascimento do (s) filho (s), se houver, menores de 18 (dezoito) anos, 
com CPF;
10) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, expedida pelo Cartório Distribuidor do Fórum da 
Comarca onde reside o (a) candidato (a), emitida em data inferior a 90 (noventa) dias;
11) Cópia do comprovante de residência atualizado, emitido em data inferior a 90 (noventa) dias;
12) Cópia da CTPS e número do PIS/PASEP;
13) Comprovar que não recebe benefício previdenciário, através de ‘Declaração de Beneficiário’ 
emitida pelo sistema ‘Meu INSS’ do Governo Federal, ressalvados os casos de acúmulo previstos 
na Constituição Federal;
14) Preencher a ‘Declaração de Bens’, disponível no Departamento de Recursos Humanos do 
Município de Tuneiras do Oeste e/ou no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, no link específico do 
presente processo de contratação;
15) Preencher a ‘Declaração de Acúmulo de Cargos’, disponível no Departamento de Recursos 
Humanos do Município de Tuneiras do Oeste e/ou no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, no link 
específico do presente processo de contratação;
16) Exame Médico Admissional, realizado por Médico a ser indicado pelo Município de Tuneiras 
do Oeste;
Art. 3º Os documentos que forem apresentados com cópia, deverão estar acompanhados do 
original para conferência e autenticação por servidor do disponível no Departamento de Recursos 
Humanos do Município de Tuneiras do Oeste, ou na ausência do documento original, as cópias 
deverão estar autenticadas por Cartório.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 28 de fevereiro de 2023.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

HOMOLOGAÇÃO

Pregão Presencial Nº 000006/2023 - 24/02/2023 - Processo Nº 000009/2023

Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI,
ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº
15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal nº 123/18, faz saber que após análise dos atos praticados e
observância do cumprimento das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a
licitação acima descrita, que tem por objeto a,
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA MANUAL DE
‘BOCAS DE LOBO’, BUEIROS, GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS E SARJETAS, DE FORMA CONTÍNUA, EM
RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.

em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es):

Vencedor JOSE CARLOS DE OLIVEIRA LIMPEZA

CNPJ 18.033.531/0001-46

Endereço Residêncial . RUA MINAS GERAIS, 704 - CENTRO - TUNEIRAS DO OESTE - PR - CEP: 87450000

Contato 4488552791

Código Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeÍtem Lote Marca

00027979

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA MANUAL DE
'BOCAS DE LOBO', BUEIROS, GALERIAS DE ÁGUA
PLUVIAIS E
sarjetas, de forma contínua, em ruas e avenidas do
município de tuneiras do oeste.

209.994,004.516,00 46,50UN00001 00001

Total do Fornecedor:  209.994,00

Total Geral:  209.994,00

Publique-se, e, após, encaminhe-se à Pregoeira para as providências cabíveis.

Tuneiras do Oeste, 28/02/2023

Prefeito Municipal

_________________________
Taketoshi Sakurada
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Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2262/2023
O PREFEITO DE TAPIRA ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe conferem 
o art. 67, VII da Lei Orgânica do Município de Tapira.
CONSIDERANDO, a necessidade de contratação de servidores para composição do quadro 
próprio de pessoal, bem como de empregados públicos, observada a imposição constitucional de 
seleção de pessoal por meio de concurso público, conforme preconiza o art. 37, II da Constituição 
Federal, institui e nomeia a Comissão Especial responsável pela condução e acompanhamento 
do Concurso Público 01/2023.
Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial do Concurso Público 01/2023 do Município de Tapira 
que será composta pelos seguintes servidores:
Presidente: RENATA APARECIDA DA SILVA RAYMUNDO, matrícula 3437
Membro: LENILZA BERNARDES FERREIRA, matrícula 3502
Membro: LUCIA APARECIDA BARRETO LAURINDO, matrícula 3503
Art. 2º A Comissão Especial terá a atribuição de deflagrar e acompanhar o procedimento licitatório 
para contratação da banca organizadora, devendo acompanhar junto à banca organizadora todas 
as etapas do certame.
Art. 3º A Comissão Especial possui poderes gerais para dirimir eventuais dúvidas que possam 
surgir quanto à realização do certame, bem como apresentar regulamento que poderá ser 
publicado em instrumento próprio ou integrado ao edital de abertura do concurso público.
Art. 4º Os serviços prestados pela Comissão Especial são de especial relevância ao serviço 
público municipal, sem ônus para os cofres públicos.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês 
de fevereiro de 2023.
Claudio Sidney de Lima
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 2263/2023 de 28 de fevereiro de 2023.
Convoca a XI Conferência Municipal de Saúde do Município de Tapira – Paraná.
O Presidente do Conselho Municipal de Saúde e o Prefeito Municipal de Tapira, no uso de suas 
atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a implementação da 
Política de Saúde no Município,
DECRETA:
Art. 1º Fica convocada a XI Conferência Municipal de Saúde, a ser realizada no dia 17 de março 
de 2023, na ASSEMUTA a partir das 8:00 horas.
Parágrafo Único: O tema central da Conferência será: “Garantir direitos e defender o SUS, a vida 
e a democracia – Amanhã vai ser outro dia”.
Art. 2º Fica instituída a Comissão Organizadora da XI Conferência Municipal de Saúde de Tapira, 
sendo:
Representante Governamental:
Layla Verena Bozzano da Silva
Cristina Pereira Dias de Almeida
Representante Não Governamental:
Matilde Gomes da Silva
Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correão por conta de dotação própria 
do orçamento do órgão gestor municipal de Saúde.
Art. 4º Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de 
Saúde.
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Tapira, PR., 28 de fevereiro de 2023.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA                              WILLIAM TENÓRIO DE SOUZA
Prefeito				    Pres. Conselho Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 07/2023
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO 
MUNICÍPIO DE TAPIRA – PR, CONFORME EDITAL Nº. 001/2021, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº. 01/2021 do Processo Seletivo Simplificado - 
PSS, datado de 22 de janeiro de 2021, realizado em 21 de fevereiro de 2021, e considerando a Ata 
de Classificação Final nº. 001/2021, de 21 de fevereiro de 2021, que homologou o resultado final 
do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 09 de março de 2021 no Jornal Umuarama 
Ilustrado Edição nº. 12.099,
CONVOCA a pessoa abaixo relacionada, aprovada para o cargo de Motorista, para apresentar 
no Departamento de Recursos Humanos, sito à Rua Paranaguá, 518, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias com documentação exigida para o cargo e demais documentações conforme edital nº 
001/2021, para sua contratação,
RELAÇÃO DE CANDIDATOS
CARGO	 NOME	 CLASSIFICAÇÃO	 NOTA
MOTORISTA	 WAGNER APARECIDO DE O. SILVA	 18º	 65,0
Tapira PR, 28 de fevereiro de 2023.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº: 4317/2023
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EVALDO SOUZA SILVA Motorista, portador do cadastro de pessoa física CPF sob nº 
965.422.689-87 e carteira de identidade RG sob nº 5.104.994-2 SSP-SP, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com 
as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) 
diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente Específica, 
para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde estará transportando paciente para 
realização de consulta e tratamento médico no Hospital do Trabalhador, nos dias 01 e 02 de março de 2023.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro de 2023.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de Tapira
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 4319/2023
SÚMULA:  Dispõe sobre a convocação de servidor municipal em Licença Para Tratar de Interesses 
Particulares para reassumir seu cargo, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, especialmente 
as constantes no Parágrafo 1º do Artigo 99 da Lei n.º 029/1993 de 15.09.1993, RESOLVE:
Art. 1º - Interromper por motivos do interesse público a Licença para Tratar de Interesses 
Particulares concedida a servidora LUCIANA DA SILVA GOES, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais dos quadros de servidores efetivos do Município de Tapira, portadora da carteira 
de identidade RG sob nº 36.405.774-9 e cadastro de pessoa física CPF sob nº 040.112.579-31.
Art. 2º - Fica a Servidora acima convocada para reassumir suas funções no Departamento 
Municipal de Cultura a partir de 01 (primeiro) de março de 2023.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês 
de fevereiro de 2023.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
ERRATA
Na publicação do dia 10/02/2023, do DECRETO Nº 20, de 09 de fevereiro de 2023, onde se lê:
SÚMULA: Regulamenta o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS criado pela Lei Municipal 
n° 2.243, de 23 de junho de 2021 e dá outras providências.
leia-se:
SÚMULA: Regulamenta o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS criado pela Lei Municipal 
n° 1.791/2010 e dá outras providências.
Xambrê/PR, 28 de fevereiro de 2023.
DECIO JARDIM
Prefeito

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA 
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RESUMO DE TERMOS ADITIVOS 
 

 
Termo aditivo 001 ao Contrato N° 210/2022 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde 
Contratado:  RCA MATERIAIS MÉDICOS LTDA 

 Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 24 de agosto de 2023. 
Cláusula Segunda: Fica aditado, dentro do limite de 25%, o valor do contrato de em até R$ 22.312,50 (vinte e dois mil 
trezentos e doze reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor deste termo, passando e atualizando o valor total do 
contrato de até R$ 89.250,00 (oitenta e nove mil duzentos e cinquenta reais), para até R$ 111.562,50 (cento e onze mil 
quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

Item Descrição Qtde 25% Unid 
Valor Unit. 

(R$) 
Valor  Total aditivo de 

25% (R$) 

24 

Módulo de proteína de alto 
valor biológico. Baixa 
osmolaridade e sem caseína. 
Fonte de Proteína: Proteína do 
soro do leite isolada e/ou 
hidrolisada 100%.Densidade 
calórica mínima de 350 
Kcal/100g.Perfil de 
macronutrientes: 
Proteína: mínimo de 82 %. 
Lipídios: máximo de 2%. 
Carboidrato: máximo 0,3%. 
Apresentação: Lata de no 
mínimo 230 g. 

87.500 gramas 0,235 20.562,50 

25 
Modulo de glutamina. 
Apresentação: lata de no 
mínimo 350g. 

8.750 gramas 0,20 1.750,00 

Valor total do Aditivo R$ 22.312,50 

Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:  
70.001.10.306.0028.2.062.3.3.90.32.00.00 – D:221 – F:0001 
70.001.10.306.0028.2.062.3.3.90.32.00.00 – D:222 – F:303 
70.001.10.306.0028.2.062.3.3.90.32.00.00 – D:223 – F:494 

  Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 09/02/2023. 
 
Termo aditivo 003 ao Contrato N° 024/2021 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde 
Contratado: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

 Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 25 de fevereiro de 2024. 
 Cláusula Segunda: Fica alterado o valor unitário das diárias segundo o índice de IPCA de 5,216670%, do item 1 e 2, 

conforme tabela abaixo), alterando o valor anual de até R$ 359.545,00 (trezentos e cinquenta e nove mil quinhentos e 
quarenta e cinco reais) para até R$ 378.300,00 (trezentos e setenta e oito mil e trezentos reais), perfazendo o valor 
total deste termo, passando e atualizado o valor total do contrato de R$ 873.385,00 (oitocentos e setenta e três mil 
trezentos e oitenta e cinco reais) para até R$ 1.251.685,00 (hum milhão duzentos e cinquenta e um mil seiscentos e 
oitenta e cinco reais). 

Item Descrição 
Quantidade 

anual de diárias 
oferecidas 

Valor da diária 
aditivo 002 

Valor da 
diária  

atualizado 
conforme 

IPCA 

Valor total do aditivo 

01 
Diária incluindo 
hospedagem, 
alimentação e transporte 

3.000 R$ 96,61 R$ 101,65 R$ 304.950,00 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA 
Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253 - CEP 87501-200 - fone:(44) 3639-1900 

Home-page: www.umuarama.pr.gov.br - email: licita@umuarama.pr.gov.br 
 

ESTADO DO PARANÁ 

2 

dentro da cidade de 
Curitiba/PR e região 
metropolitana. 

02 

Diária em quartos 
especiais (individuais) 
para pacientes 
transplantados, com 
banheiro acoplado e 
cozinha apropriada para 
o preparo da alimentação 
do paciente acoplado ao 
quarto, incluindo 
transporte dentro da 
cidade de Curitiba/PR. 

500 R$ 139,43 R$ 146,70 R$ 73.350,00 

Valor Total R$ 378.300,00 

Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0028.2.061. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 66 - F: 303 – 15% 
70.001.10.122.0028.2.061. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 65 - F: 1 

 Cláusula Quarta   As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 24/02/2023. 
 

Umuarama, 28 de fevereiro de 2023. 
 
 

SARA DAMIANA BORGES URBANO 
Secretária Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 064/2023
Altera a vinculação das funções de Assessor Especial à estrutura organizacional dos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Municipal.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com o que dispõe o art. 111 da Lei Complementar nº 493, 
de 25 de janeiro de 2022;
D E C R E T A
Art. 1º Fica transferido da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde para a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, 01 (um) assessor especial – símbolo CC-9.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor a partir de 28 de fevereiro  de 2023.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 05/2023
Processo nº. 028/2023
CONTRATANTE:	 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
CONTRATADO:	 JESSICA FERNANDES OLIVEIRA 08367430913
CNPJ	 20.768.795/0001-90
VALOR:	 R$ 16.750,00 (dezesseis mil, setecentos e cinquenta reais).
OBJETO:	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE JANELAS EM VIDRO PARA  O PARQUE 
INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE TAPIRA
BASE LEGAL:	 ARTIGO 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
Tapira, 24 de fevereiro de 2023
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

Jan/2022 Fev/2022 Mar/2022 Abr/2022 Mai/2022 Jun/2022 Jul/2022 Ago/2022 Set/2022 Out/2022 Nov/2022 Dez/2022

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

RESTOS A 
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
(b) ²

Despesas Variáveis
      Obrigações Patronais

      Pensões

Terceirização (§ 1º do art. 18 da 

Terceirização (exceto elemento 34)
   Despesa com Pessoal não 
Executada Orçamentariamente
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º 

   Indenizações por Demissão e 
Incentivos à Demissão Voluntária
   Decorrentes de Decisão Judicial de 
período anterior ao da apuração
   Despesas de Exercícios Anteriores 
de período anterior ao da apuração³

financeiros repassados pela União 

agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias (§ 

   Instrução Normativa TCE/PR 

– ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “ ”)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 16/02/2023 05:17 | Relatório emitido em: 24/02/2023 11:08

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI - VII)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54%

LIMITE PRUDENCIAL (X) (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3%

LIMITE DE ALERTA (XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6%

NOTA:
1. Aplica-se também ao Poder Legislativo esta MEMÓRIA DE CÁLCULO, no entanto, se faz necessário ajustá-la de acordo com o disposto na LRF.
2. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente 
no caso de cancelamento podem ser excluídos.
3. Na linha denominada "Despesas de exercícios anteriores de período anterior ao da apuração" não serão apresentados valores, tendo em vista que no momento que a entidade efetua o reconhecimento e apropriação de despesas não empenhadas, por meio da utilização das tabelas: 
DespesaNaoEmpenhada e ApropriacaoDespesaNaoEmpenhada do SIM-AM, estes valores já são incluídos/deduzidos nas respectivas linhas do demonstrativo de acordo com a despesa (Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis; Obrigações Patronais...).
4. A partir de 2021, os valores repassados ao RPPS a título de cobertura de insuficiências financeiras e  déficit financeiro, especificamente nas  contas cdClasse + cdGrupo + cdSubGrupo + cdTitulo + cdSubtitulo + cdItem + cdSubItem = 3.5.1.3.2.01.01 e 3.5.1.3.2.02.01, serão deduzidos dos valores 
apurados na linha Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados do quadro da DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF), deste demonstrativo. Destaca-se, ainda, que a partir de 2022 cada poder (executivo e legislativo) deverá efetuar o repassse para cobertura do déficit para 
possibilitar o ajuste do cálculo.
5. De acordo com o art. 15, da LC 178, o Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal ao término do exercício de 2021 estiver acima do limite estabelecido no art 20 da LRF poderá eliminar o excesso à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, de forma que, ao final 
de 2032, cada Poder ou órgão esteja enquadrado nos limites estabelecidos no art. 20 da LRF. 
5.1. A verificação da redução será apresentada no demonstrativo do último quadrimestre/semestre de cada ano, a partir de 2023.
5.2. Caso a redução de 10% não tenha sido observada ao final de determinado exercício, aplicam-se as restrições do §3º do art. 23 da LRF. No entanto, havendo a regularização no primeiro ou no segundo quadrimestre do exercício seguinte, as restrições serão suspensas a partir da constatação da 
redução.
5.3. Caso o Poder ou órgão se enquadre no limite antes do prazo de 10 anos estabelecido pela Lei, eles passarão a observar, no momento do enquadramento, as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da LRF.
5.4. O disposto no art. 15 da LC 178/2021 não se aplica aos Poderes ou órgãos que não estiverem com o limite da despesa com pessoal excedido ao final do exercício de 2021. Assim, caso o ente ultrapasse o limite em momento posterior (por exemplo, no primeiro quadrimestre/semestre de 2022) deverá 
observar as contagens de prazo e as disposições estabelecidas no caput do art. 23 da LRF.
6. A Instrução Normativa TCE/PR 56/2011, a partir de agosto/22, deixa de ser aplicada para fins de apuração do índice de pessoal com base na Instrução Normativa TCE/PR 174/2022, publicada em 16/08/2022 no Diário Eletrônico do TCE-PR.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 16/02/2023 05:17 | Relatório emitido em: 24/02/2023 11:08

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “ ”)                                                                                                                                                                                                                   

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

ORIGEM DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE 

DE
CAIXA BRUTA

Restos a Pagar
Liquidados e Não Pagos Empenhados e 

Não Liquidados
Demais

Obrigações

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA
VERIFICADA

DISPONIBILIDADE 
DE

CAIXA LÍQUIDA 
(ANTES DA 
INSCRIÇÃO

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS / 

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO  

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 
(APÓS A INSCRIÇÃO

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício De Exercícios 
Anteriores

Financeiras (CONSÓRCIO 
PÚBLICO)

EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) ¹

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

INSCRITOS POR
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g)=(a-(b+c+d+e)-f) (h) (i) = (g - h)

TOTAL DOS RECURSOS 
VINCULADOS (I)

 8.081.244,06  139.750,00  406.319,54  1.138.858,26  16.690,07  6.379.626,19  5.815.245,46  0,00  564.380,73

Transferências do 
FUNDEB

 182.403,31  0,00  0,00  133.571,67  0,00  48.831,64  0,00  0,00  48.831,64

Transferências Voluntárias  1.341.902,06  139.750,00  6.324,15  748.780,20  0,00  447.047,71  3.619.311,43  0,00 - 3.172.263,72

Alienação de Bens  46.643,90  0,00  0,00  80.836,00  0,00 - 34.192,10  0,00  0,00 - 34.192,10

Operações de Crédito  7.519,76  0,00  0,00  137.682,11  0,00 - 130.162,35  0,00  0,00 - 130.162,35

Contratos de Rateio de 
Consórcios Públicos

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de 
Programas

 4.587.735,70  0,00  5.241,61  0,00  0,00  4.582.494,09  1.934.604,66  0,00  2.647.889,43

Antecipação da Receita 
Orçamentária - ARO

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências Voluntárias 
– Emendas Individuais (§ 
13, art. 166 da CF)

 844.566,10  0,00  276.267,45  0,00  0,00  568.298,65  0,00  0,00  568.298,65

Apoio Financeiro aos 
Municípios - AFM

 600,00  0,00  0,00  0,00  0,00  600,00  0,00  0,00  600,00

Cessão Onerosa – Pré-Sal  368.744,00  0,00  0,00  37.988,28  0,00  330.755,72  75.329,37  0,00  255.426,35

Valores Restituíveis  17.586,12  0,00  0,00  0,00  16.690,07  896,05  0,00  0,00  896,05

Outras Origens  683.543,11  0,00  118.486,33  0,00  0,00  565.056,78  186.000,00  0,00  379.056,78

TOTAL DOS RECURSOS 
NÃO VINCULADOS (II)

 3.823.865,45  20.141,43  128.886,61  0,00  0,00  3.674.837,41  1.877.432,38  0,00  1.797.405,03

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 16/02/2023 05:24 | Relatório emitido em: 24/02/2023 11:10

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “ ”)                                                                                                                                                                                                                   
Recursos Ordinários / 
Livres

 3.823.865,45  20.141,43  128.886,61  0,00  0,00  3.674.837,41  1.877.432,38  0,00  1.797.405,03

TOTAL (III) = (I + II)  11.905.109,51  159.891,43  535.206,15  1.138.858,26  16.690,07  10.054.463,60  7.692.677,84  0,00  2.361.785,76

REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES (IV)

 6.538.437,59  0,00  0,00  0,00  0,00  6.538.437,59  0,00  0,00  6.538.437,59

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Capitalização (Plano 
Previdenciário) ²

 5.103.715,84  0,00  0,00  0,00  0,00  5.103.715,84  0,00  0,00  5.103.715,84

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Repartição (Plano 
Financeiro)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Taxa de 
Administração

 1.434.721,75  0,00  0,00  0,00  0,00  1.434.721,75  0,00  0,00  1.434.721,75

TOTAL (V) = (III + IV)  18.443.547,10  159.891,43  535.206,15  1.138.858,26  16.690,07  16.592.901,19  7.692.677,84  0,00  8.900.223,35

NOTA:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 16/02/2023 05:24 | Relatório emitido em: 24/02/2023 11:10

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 15/2023
DOS ADMITIDOS NO REGIME ADMINISTRATIVO ESPECIAL– PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 094/2022
Objeto do Edital nº 24/2023 de 08 de fevereiro de 2023 – 2ª Chamada
COVEIRO – 40 HORAS SEMANAIS
Item	 Class.	 Nome	 Lotação	 Admissão	 CPF	 Salário
01	 3º	 Milton Diego Estevanim	 Administração de Cemitérios e Serviços Funerários	 01/03/2023	 053.080.229-50	
R$1.821,01
PAÇO MUNICIPAL, Umuarama, 24 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
ALEXANDRE FAKER RIBEIRO
Diretor de Recursos Humanos

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 17/2023
DOS ADMITIDOS NO REGIME ADMINISTRATIVO ESPECIAL– PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 117/2023
Objeto do Edital nº 29/2023 de 14 de fevereiro de 2023 – 1ª Chamada
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL - 40 HORAS SEMANAIS
Item	 Class.	 Nome	 Lotação	 Admissão	 RG	 Salário
1	 1º	 Rafaella Correia Floriano	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 107274952	 R$ 3.289,06
2	 3º	 Glauber Antonio Santos	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 62596244	 R$ 3.289,06
3	 5º	 Ilda De Oliveira Carvalho Cavalcante	 Secretaria Municipal de Educação	 03/03/2023	 34038791	 R$ 3.289,06
4	 7º vaga afro 35º ampla	 Rosalina Francisco De Souza *	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 88231805	 R$ 3.289,06
5	 7º	 Maria Victoria Da Silva Rocha	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 153721793	 R$ 3.289,06
6	 9º	 Thais Mariana Macedo Modonezi	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 102991788	 R$ 3.289,06
7	 12º	 Ana Carolina Machri Stecca	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 111079862	 R$ 3.289,06
8	 14º	 Heloisa Da Matta Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 105879563	 R$ 3.289,06
9	 15º	 Maria Cecilia Marin Oliveira	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 135544515	 R$ 3.289,06
10	 16º	 Rafaela Cristina Bassi Negrisoli	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 158287218	 R$ 3.289,06
11	 17º	 Beatriz Medeiros Bazana	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 137544474	 R$ 3.289,06
12	 19º	 Janette Macedo Zaffalon	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 23803533	 R$ 3.289,06
13	 20º	 Vaneuza Da Silva Amorim	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 124222125	 R$ 3.289,06
14	 22º	 Silmara Gomes Ramalho	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 123539869	 R$ 3.289,06
15	 23º	 Evelyn Dos Santos Edwiges Stivam	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 150959420	 R$ 3.289,06
16	 24º	 Francisca Rosa Da Silva Peres	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 71323013	 R$ 3.289,06
17	 25º	 Lorena Kellen Vicente Da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 138704688	 R$ 3.289,06
18	 26º	 Katielli Guijo Ponce	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 131073518	 R$ 3.289,06
19	 27º	 Roseli Ruiz Bruno	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 98243836	 R$ 3.289,06
20	 28º	 Diego Duenha Bardela	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 131784350	 R$ 3.289,06
PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
20 HORAS SEMANAIS
Item	 Class.	 Nome	 Lotação	 Admissão	 RG	 Salário
1	 1º	 Tarcia De Oliveira Duarte	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 62553383	 R$ 1.644,54
2	 2º	 Berenice Lenz Sartorti Soares	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 7564959-2	 R$ 1.644,54
3	 5º	 Regiane Rebelo Barbosa Da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 128147950	 R$ 1.644,54
4	 7º vaga Afro 66º ampla	 Erika Eduarda Domingos Silva *	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 144529022	 R$ 1.644,54
5	 7º	 Fabiane Paulucci De Melo	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 8000181-9	 R$ 1.644,54
6	 9º	 Gloria Regina Cardoso Siqueira	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 42072800	 R$ 1.644,54
7	 12º	 Ana Caroline Marques Costa	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 14.101.643-1	 R$ 1.644,54
8	 14º	 Ana Paula Da Silva Brito	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 83924217	 R$ 1.644,54
9	 17º	 Kamila Vitoria Torres Goncalves	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 153528314	 R$ 1.644,54
10	 20º	 Julia Raquel Sonoda	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 144773241	 R$ 1.644,54
11	 21º	 Mayara Duarte Ferreira De Oliveira Pinheiro	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 100838931	 R$ 1.644,54
12	 26º	 Jessica De Oliveira Gomes	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 14.057.661-1	 R$ 1.644,54
13	 30º	 Beatriz Maria Zucarelli Voss	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 124914922	 R$ 1.644,54
14	 31º	 Gislaine Rodrigues Monteiro Toloto	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 85690094	 R$ 1.644,54
15	 32º	 Rubia Simoneli Brito	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 9.363.630-9	 R$ 1.644,54
16	 33º	 Gilson Jose Bernardo	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 40204440	 R$ 1.644,54
17	 35º	 Ana Paula Dos Santos	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 107271210	 R$ 1.644,54
18	 36º	 Renata De Melo Cardoso Souza	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 131258879	 R$ 1.644,54
19	 37º	 Cristiane Simone Dos Santos Guerreiro	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 243211211	 R$ 1.644,54
20	 38º	 Ana Paula Melo Angelotto	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 146245161	 R$ 1.644,54
21	 39º	 Thalia Mariana Marques Bento	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 135877964	 R$ 1.644,54
22	 40º	 Edilza De Melo Paz Santos	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 70267608	 R$ 1.644,54
23	 41º	 Roseli Jardim Da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 44798379	 R$ 1.644,54
24	 46º	 Gislaine Oliveira Do Nascimento	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 98838392	 R$ 1.644,54
25	 49º	 Samantha Maciel De Gois Da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 126026102	 R$ 1.644,54
26	 50º	 Mylena Santos Souza Carvalho	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 13.243.802-1	 R$ 1.644,54
27	 51º	 Maria Eloiza Santos De Freitas	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 15.351.281-7	 R$ 1.644,54
28	 52º	 Isabel Cristina Rodrigues	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 49277636	 R$ 1.644,54
29	 54º	 Linnie Renata Antunes Schramm Piotto	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 72545150	 R$ 1.644,54
30	 55º	 Selma Gomes Viana	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 79490202	 R$ 1.644,54
31	 56º	 Luzileide Margarida De Sa Carvalho	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 1548608	 R$ 1.644,54
32	 57º	 Amabile Dionizio Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 129319445	 R$ 1.644,54
33	 58º	 Mariana Caroline De Oliveira Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 103574889	 R$ 1.644,54
34	 60º	 Daniele Aquino De Melo	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 13.709.655-2	 R$ 1.644,54
35	 62º	 Andrea De Oliveira Dos Santos Borba	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 139013778	 R$ 1.644,54
36	 63º	 Amanda Aparecida Bonzanin	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 14.603.928-6	 R$ 1.644,54
37	 64º	 Nicolly Martins Lepre Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 1069873283	 R$ 1.644,54
38	 65º	 Steffany Souza Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 14206859-1	 R$ 1.644,54
39	 68º	 Daniela Aparecida Sarracino	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 13.216.513-0	 R$ 1.644,54
40	 69º	 Eliana Barbara Pessinato	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 103800536	 R$ 1.644,54
41	 72º	 Sandra Maciel	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 13.710.980-8	 R$ 1.644,54
42	 73º	 Jennifer Acunha	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 14.258.474-3	 R$ 1.644,54
43	 74º	 Myrian Jacinto Da Silva Hirota	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 79808270	 R$ 1.644,54
44	 76º	 Fabiana Cristina Dos Santos Godoy	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 374746813	 R$ 1.644,54
45	 77º	 Mariani Lira Da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 126230230	 R$ 1.644,54
46	 80º	 Gabriela Pista Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 130915469	 R$ 1.644,54
47	 81º	 Alan Vinicius Da Silva Mota	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 138874354	 R$ 1.644,54
48	 82º	 Daniele Carolyne Dos Santos	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 148725764	 R$ 1.644,54
49	 83º	 Lucia Ines Dos Santos	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 83381434	 R$ 1.644,54
50	 84º	 Magda Cassiano Da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 86422921	 R$ 1.644,54
51	 85º	 Julia c Vaz Da Costa Alves	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 127165599	 R$ 1.644,54
52	 86º	 Maria De Lourdes Feliciano Da Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 81523525	 R$ 1.644,54
53	 93º	 Jeniffer Milly Da Silva Getassi	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 135964000	 R$ 1.644,54
54	 94º	 Gabriela Mirandola De Oliveira	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 131454376	 R$ 1.644,54
55	 95º	 Snara David De Oliveira La Serra	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 10638204-2	 R$ 1.644,54
56	 96º	 Natane Jordao De Barros	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 97932069	 R$ 1.644,54
57	 97º	 Ana Laura De Toledo Barros	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 14314488-7	 R$ 1.644,54
58	 101º	 Fernanda Antunes De Oliveira Barbosa	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 70172364	 R$ 1.644,54
59	 103º	 Francielli Salustiano Santos Da Cunha	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 98431616	 R$ 1.644,54
60	 104º	 Silmara Mazuchini Silva	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 49089783	 R$ 1.644,54
61	 105º	 Aparecida Graziele Sutile De Paula	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 7.978.345-5	 R$ 1.644,54
62	 106º	 Thaina Sussan Do Nascimento	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 139360702	 R$ 1.644,54
63	 109º	 Elizete Nicolau Medeiros Franzoi	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 87564754	 R$ 1.644,54
PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA - 20 HORAS SEMANAIS
Item	 Class.	 Nome	 Lotação	 Admissão	 RG	 Salário
1	 1º	 SILVIO DA SILVA VILLELA	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 91535181	 R$1.891,22
2	 2º	 SERGIO LUIZ COLANZI DOS SANTOS	 Secretaria Municipal de Educação	 02/03/2023	 87320219	 R$1.891,22
PAÇO MUNICIPAL, Umuarama, 28 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
ALEXANDRE FAKER RIBEIRO
Diretor de Recursos Humanos

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 026/2023
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades 
Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
28/02/2023	 FUNDEB	 R$	 461.720,19
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 027/2023
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades 
Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
28/02/2023	 FPM	 R$	 1.717.416,69
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 028/2023
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades 
Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
28/02/2023	 IPI	 R$	 2.590,07
28/02/2023	 ITR	 R$	 288,70
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
Republicar por incorreção
PORTARIA Nº 397/2023
Revoga a portaria n° 988 de 20 de julho de 2021 que concedeu 
Adicional Insalubridade ao servidor GUILHERME NOVAIS LAPA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Revogar a portaria n° 988 de 20 de julho de 2021 que concedeu 
Adicional Insalubridade ao servidor GUILHERME NOVAIS LAPA 
matrícula nº 1008124, portador da Cédula de Identidade RG nº 
12.763.058-5-SSP-PR, inscrito no CPF n° 089.114.319-07, admitido 
em 17 de junho de 2021, para exercer a função de emprego público 
de Motorista II, lotado na Secretaria Municipal de Assistencia Social, a 
partir de 01 de fevereiro de 2023.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 425/2023
Demitir VALERIA DE FREITAS MEDICI por extinção normal do contrato 
de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir VALERIA DE FREITAS MEDICI,  portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 8.705.771-2 SESP/PR, inscrita no CPF n°044.897.889-
08, admitida em 02 de março de 2021, ocupante do emprego público 
de Agente Administrativo,  regime CLT - Processo Seletivo Simplificado 
– Edital nº 010/2019, lotada na Acesf-Administração de Cemitérios e 
Serviços Funerários, a partir de 03 de março de 2023, revogando o 
Extrato de Contrato de Trabalho nº 23/2021 e Portaria n°399/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 423/2023
Demitir LUCINEIA SEGALLI, por extinção normal do contrato de 
trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir LUCINEIA SEGALLI, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 8.315.197-8 SESP/PR, inscrita no CPF nº 039.030.079-94, 
admitida em 01 de março de 2021, ocupante do emprego público 
de Agente Administrativo - 20HS, regime CLT - Processo Seletivo 
Simplificado - Edital nº 010/2019, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, a contar de 20 de fevereiro de 2023, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 018/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 424/2023
Nomeia TAMIRES TORRES DE ANDRADE MARQUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear TAMIRES TORRES DE ANDRADE MARQUES, 
portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 10.466.925-5-SESP-PR, 
inscrita no CPF n.º 065.357.869-51, para ocupar o cargo em comissão 
de Assessora Especial, símbolo CC-9, lotada na Secretaria Municipal 
de Assistencia Social, a partir de 01 de março de 2023.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 426/2023
Nomeia ALEX MARCOS DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear ALEX MARCOS DE SOUZA, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.º 12.615.567-0-SESP-PR, inscrito no CPF sob n.º 
085.478.029-75, para ocupar o cargo em comissão de Assessor 
Especial, símbolo CC-07, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, 
a partir de 06 de março de 2023.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 427/2023
Demitir SILVANA PALMIRO DE JESUS por extinção normal do contrato 
de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir SILVANA PALMIRO DE JESUS, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 13.580.197-6 SESP/PR, inscrita no CPF 
n°074.081.989-54, admitida em 01 de março de 2021, ocupante do 
emprego público de Professor-20HS-, regime CLT - Processo Seletivo 
Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 02 de março de 2023, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 21/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 428/2023
Demitir ROSIANE BERTOLA BATISTA por extinção normal do contrato 
de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir ROSIANE BERTOLA BATISTA, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 7.259.617-0 SESP/PR, inscrita no CPF 
n°032.696.359-66, admitida em 01 de março de 2021, ocupante do 
emprego público de Professor De Educação Especial-20HS, regime 
CLT - Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na 
Secretaria Municipal De Educação, a partir de 02 de março de 2023, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 21/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 429/2023
Demitir ROSENI FRANCISCO BERNARDINO por extinção normal do 
contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir ROSENI FRANCISCO BERNARDINO, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 9.181.710-1 SESP/PR, inscrita no CPF 
n°048.648.429-73, admitida em 01 de março de 2021, ocupante do 
emprego público de Professor-20HS, regime CLT - Processo Seletivo 
Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 02 de março de 2023, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 21/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 430/2023
Demitir INGRID ARAUJO MARCELINO DOS SANTOS por extinção 
normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir INGRID ARAUJO MARCELINO DOS SANTOS, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.960.510-5 SESP/PR, 
inscrita no CPF n°056.399.699-46, admitida em 01 de março de 2021, 
ocupante do emprego público de Professor de Educação Infantil-40HS, 
regime CLT - Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 02 de março de 
2023, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 21/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 431/2023
Demitir RENATO APARECIDO TEIXEIRA por extinção normal do 
contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir RENATO APARECIDO TEIXEIRA, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 13.005.390-4 SESP/PR, inscrito no CPF n° 
091.917.549-09, admitido em 04 de março de 2021, ocupante do 
emprego público de Secretário Escolar, Regime CLT - Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, a partir de 05 de março de 2023, revogando o 

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná

Extrato de Contrato de Trabalho nº 24/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 432/2023
Demitir MARINA YARA RIBEIRO CRUZ por extinção normal do contrato 
de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir MARINA YARA RIBEIRO CRUZ, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 9.921.880-0 SESP/PR, inscrita no CPF n° 
070.839.679-89, admitida em 04 de março de 2021, ocupante do 
emprego público de Professor-20HS, regime CLT - Processo Seletivo 
Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 05 de março de 2023, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 24/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 433/2023
Demitir ILDA DE OLIVEIRA CARVALHO CAVALCANTE por extinção 
normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir ILDA DE OLIVEIRA CARVALHO CAVALCANTE, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.403.879-1 SESP/PR, 
inscrita no CPF n°570.514.109-20, admitida em 01 de março de 2021, 
ocupante do emprego público de Professor de Educação Infantil-40HS, 
regime CLT - Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 02 de março de 
2023, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 21/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 434/2023
Demitir FRANCIELE FELIX DE ARAUJO PEREIRA por extinção normal 
do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir FRANCIELE FELIX DE ARAUJO PEREIRA, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 10.587.552-5 SESP/PR, inscrita 
no CPF n° 069.363.619-00, admitida em 01 de março de 2021, 
ocupante do emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, Regime 
CLT - Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, a partir de 02 de março de 2023, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 21/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 435/2023
Demitir ELAINE CRISTINA DE ARAUJO NOVAES por extinção normal 
do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Demitir ELAINE CRISTINA DE ARAUJO NOVAES, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 10.333.261-3 SESP/PR, inscrita no CPF 
n° 070.556.279-40, admitida em 01 de março de 2021, ocupante do 
emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, regime CLT - Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, a partir de 02 de março de 2023, revogando o 
Extrato de Contrato de Trabalho nº 21/2021.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 436/2023
Conceder Função de Gestão Pública símbolo FGP-7 a servidora 
ALLINE MARCONDES GREJANIN SIQUEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° Conceder a servidora ALLINE MARCONDES GREJANIN 
SIQUEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 6.241.759-5 
SSP-PR, inscrita no CPF n.º 028.792.849-70, ocupante da função de 
emprego público de Fisioterapeuta, admitida em 15 de maio de 2018, 
pelo regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, Gestão 
Pública símbolo FGP-7, com fundamento na alínea “a”, do inciso I do 
Artigo 1º e item I do Anexo I, ambos da Lei Complementar nº 492 de 17 
de dezembro de 2021, a partir de 01/03/2023.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quarta-feira, 1º de março DE 2023c2

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para 
a prestação de serviços de consultas para atender os pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, 
que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico – sigtap.
datasus.gov.br e complementação com  recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE 
EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 23 de janeiro de 2023 e o dia 10 de março de 2023, durante o 
horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá 
ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 
Geral da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo 
de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde ( Licença Sanitaria);
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo II Preenchido;
l) Anexo III preenchido;
m) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na área, 
exclusivamente para hospitais e clinicas.
n) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida.
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município 
de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços 
realizados e complemento com recurso próprio, cujo os valores foram tomados com base da tabela do Consócio 
Intermunicipal de Saúde (CISA) e região.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estejam livres e não 
comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo Municipal de Saúde, a serem discriminadas 
no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento 
e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de 
barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes 
atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 
após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice 
oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e 
Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurando o direito 
de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula décima primeira, 
a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 
previstos na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da 
execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme 
disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de 
perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 11 de janeiro de 2023.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I – EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2023 – SAÚDE
CONSULTAS
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao paciente/
usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em não havendo empresas 
aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do 
contratante o transporte do paciente.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
Neurologia	 R$ 10,00	 R$ 80,00	 R$ 90,00
Neuropediatra	 R$ 10,00	 R$ 80,00	 R$ 90,00
Reumatologista	 R$ 10,00	 R$ 90,00	 R$ 100,00
A empresa deve contar com profissional médico com especialização ou titulação  comprovada na área.
O atendimentos poderão ser realizados no CEM ( Centro de Especialidades Médicas ) do município.
Todos os procedimentos deverão ter a guia de autorização da Secretaria Municipal de Saúde, liberada dentro do mês 
que for executado o procedimento.
 A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro de 
serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a quantidade de 
procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos mensais 
levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade financeira e orçamentária 
e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama.
ANEXO II– EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2023 – SAÚDE
 (Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____
(adequar à área pretendida)
A……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar seu 
interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo com os 
critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento de Serviços de 
Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Anexo_____                                                                                   Quantidade de procedimentos/mês
(listar procedimentos conforme consta do edital)
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
                                                                                              ___________________________________
                                                                                                             Assinatura do responsável
ANEXO III– EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2023 – SAÚDE
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e 
autarquias.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2023.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV – EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2023 – SAÚDE
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2023
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pelo Secretário de Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA 
LIMA, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF sob nº 055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: 
___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de ____ de ______ , Inexigibilidade nº ____/2023, ratificado em ___ de 
____________ de 2023, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2023, edição nº 
____, regido pelo Artigo 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 

de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2023 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS (recurso 
federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	 Valor total Unitário 	 Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________(_____________), de 
acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2023 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às 
listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos referidos no 
inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser 
atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a 
qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto 
deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou 
para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, 
da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, 
inscrito no CPF sob nº _________, __________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL 
DE CONTRATO: Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento 
e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de 
barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes 
atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice 
oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e 
Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente contrato.
II -  Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar, 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle 
acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta 
(60) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de ______ de 2023 e com 
término previsto para _____de _________ de 2023, podendo, contudo ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 
8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da emissão das notas 
fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade nº _________ – Saúde e Contrato 
nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 
avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A CONTRATADA sujeitar-se-á, 
em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as 
seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da 
execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
Parágrafo Único: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos 
na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à 
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a 
Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes 
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores 
e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA  – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, 
da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda, 
ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA 
com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do 
estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que tenham 
sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 
57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente 
contrato é oriundo do processo administrativo – Inexigibilidade nº _____/2023 – Saúde, bem como vincula-se à 
proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e registros 
contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas 
concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro 
de 2016, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme 
disposto na cláusula décima sexta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de 
perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial a terceiros dos 
direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno 
direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da CONTRATADA todas 
as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços 
objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do preço 
inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre 
as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLAUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem 
ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2023.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 422/2023
Nomeia o servidor para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a portaria n.º 2.113/2020 de 14 de dezembro de 2020, publicada no Jornal 
“Umuarama Ilustrado” do dia 15 de dezembro de 2020, que homologou o resultado do Concurso 
Público Municipal, realizado em decorrência do Edital n.º 33/2020,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear o servidor abaixo relacionado, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Agente da Autoridade de Trânsito, com a carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, em preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, 
constante na Lei Complementar n.º 459, 28 de junho de 2019, ficando lotado no Secretaria 
Municipal de Segurança Trânsito e Mobilidade Urbana, a partir de 02 de março de 2023.
AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM	 NOME	 RG	 GRUPO	 REFERÊNCIA	 CLASSE
01	 THIAGO PRIMAO DE CARVALHO	 9.475.739-8	 GOO	 11	 C
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de fevereiro de 2023.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 92/2023, de 28 de fevereiro de 2023.
REGULAMENTA A CONCESSÃO Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. REGULAMENTAR concessão de férias com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição 
da República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da 
Lei Municipal 929/2005, em favor da Servidora Pública Sra. LILIAN GRACIELI NASCIMENTO, 
brasileira, portadora do RG n°. 10.115.754-7 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de Técnico em Enfermagem, Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria 
Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – 
Manutenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; correspondente a 20 (vinte) 
dias regulamentares de férias, inerentes ao período aquisitivo de 01/06/2021-2022, que foram 
concedidas no período de 16/01/2023 a 04/02/2023, juntamente com o Abono Constitucional a 
título de 1/3 de férias, pago integramente em folha na competência de fevereiro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 90/2023, de 28 de fevereiro de 2023.
CONCEDE férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa 
do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, 
férias em favor do Servidor Público Sr. ADEMAR OLIVEIRA DE FARIAS, brasileiro, portador do 
RG n°. 7.715.098-6 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços 
Gerais, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Industria e Comércio; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário; 
Atividade: 2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria 
e Comércio; correspondente a 30 (trinta) dias regulamentares de férias, inerentes ao período 
aquisitivo de 08/03/2022-2023, a serem concedidos no período de 01/03/2023 a 30/03/2023, com 
pagamento do Abono Constitucional a Título de 1/3 de férias, na competência de fevereiro de 
2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 91/2023, de 28 de fevereiro de 2023.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa 
do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias 
em favor do Servidor Público Sr. JOEL VITORIANO, brasileiro, portador do RG n°. 18.186.728 SSP/
PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, Lotado na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio; Unidade Orçamentária: 06 – Departamento de Obras e Engenharia; Atividade: 2.026 
– Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia; correspondente a 30 
(trinta) dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 08/03/2022 à 07/03/2023, a serem 
concedidos no período de 01/03/2023 a 30/03/2023, com o pagamento integral do abono de 1/3 
Constitucional na competência de fevereiro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 8/2023	
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
empresa: CARLOS OLIVER TEIXEIRA DE LIMA, inscrita no CNPJ nº 29.324.988/0001-26, 
com sede à RUA EDUARDO GATTO, nº 507, JARDIM COOPAGRO - 85903-370 na cidade de 
TOLEDO, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. CARLOS OLIVER TEIXEIRA DE 
LIMA, portador(a) do RG. nº  1062228653 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 923.098.280-68, resolvem 
firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 6/2023, Processo 
n° 13, data da homologação da licitação 23/02/23, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE BOLSAS PARA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACSs), 
ATENDENDO A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO PR. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – 
Pr., pagará a importância de R$-4.198,60-(quatro mil cento e noventa e oito reais e sessenta 
centavos), conforme notas fiscais e solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa 
acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, tendo início em 24/02/23 e término previsto 
para 24/05/23, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado 
do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 24 de fevereiro de 2023.

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 10/2023	
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente 
e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: PASINATO & FILHO LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.072.756/0001-22, 
com sede à RUA 03, nº SN, VILA GUARANI - 85990-000 na cidade de TERRA ROXA, Estado do 
PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. LUCIANO RODRIGO PASINATO, portador(a) do RG. 
nº  1888599 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 038.521.589-40, resolvem firmar o presente Contrato, da 
Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 4/2023, Processo n° 11, data da homologação da 
licitação 24/02/23, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 
RECAUCHUTAGENS DE 2 (DOIS) PNEUS DE MAQUINARIOS PERTENCENTES AO MUNICIPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCINIO. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., 
pagará a importância de R$-11.000,00-(onze mil reais), conforme notas fiscais e solicitações 
emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, tendo início em 28/02/23 e término previsto 
para 28/05/23, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado 
do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 28 de fevereiro de 2023.

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.202/2023-Secretaria de Saúde
SÚMULA: Concessão de Diária
SRA. CLEICY FERREIRA DE SOUZA SOBRE, O SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Valdeci Galbiatti, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e 
tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 10 (dez) diárias de R$67,16, totalizando o valor de R$671,60 
(seiscentos e setenta e um reais e sessenta centavos), para transporte de pacientes as cidades de Cascavel, 
Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E 
OITO) DIAS DE FEVEREIRO DE 2023.
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE
Secretaria Municipal de Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
Valdeci Galbiatti
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 LOTAÇÃO
Governo Municipal	 LOTAÇÃO
Governo Municipal
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF 445.944.109-87	 Agencia 0516-9	Conta 10394-2
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO Transporte de pacientes
PERÍODO
Conforme a necessidade da Pasta.     	 QT. DIÁRIAS 10 diárias 	 VALOR UNITÁRIO   R$67,16	
VALOR TOTAL R$671,60	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde 
para a prestação de consultas de Psicologia para atender os pacientes encaminhados pelo fluxo estabelecido pela 
Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível 
no endereço eletrônico – sigtap.datasus.gov.br e complementação com recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE 
EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 19 de outubro de 2022 e o dia 19 de abril de 2023, durante o 
horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá 
ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 
Geral da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo 
de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde ( Licença Sanitaria);
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo II Preenchido;
l) Anexo III preenchido;
m) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores constantes na Tabela do Sistema Único de 
Saúde e complemento de recurso próprio do Município.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estejam livres e não 
comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo Municipal de Saúde, a serem discriminadas 
no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento 
e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de 
barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes 
atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 
após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice 
oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e 
Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurando o direito 
de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula décima primeira, 
a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 
previstos na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da 
execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme 
disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de 
perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 07 de outubro de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
EXAMES  ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E CONSULTAS.
Obs: os exames de apoio diagnóstico e os procedimentos serão realizados nas dependências da contratada, 
com fornecimento de profissionais especializados para cada área, insumos e todos os materiais necessários para 
realização dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao paciente/
usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em não havendo empresas 
aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do 
contratante o transporte do paciente.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$)	 Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$)	 Valor total
Psicologia para tratamento bariátrico	 R$ 6,30	 R$ 33,70	 R$ 40,00
A empresa deve contar com profissional de psicologia com especialização ou  titulação comprovada na área de 
Cirurgia Bariátrica e estar com registro ativo no Conselho Regional de Psicologia - CRP.
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$)	 Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$)	 Valor total
*Psicólogo para atendimento individual/grupal com habilitação, especialização e/ou experiência profissional no 
atendimento referente a Cirurgia Bariátrica, bem como especialização em avaliação psicológica. 	 6,30	
33,70	 40,00
*Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de materiais e insumos necessários 
para o atendimento adequado aos pacientes.
*Para o atendimento, o Profissional deverá apresentar comprovante de titulação, especialização e/ou experiência 
profissional na área referente à demanda descrita
 *O profissional que prestara atendimento referente a cirurgia bariátrica deverá conter toda bateria de avaliação 
psicológica necessária para atender as demandas dos pacientes.
-Todos os atendimentos deverão seguir o fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde
 A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro de 
serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a quantidade de 
procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos mensais 
levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade financeira e orçamentária 
e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama.
ANEXO II
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____
(adequar à área pretendida)
A……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar seu 
interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo com os 
critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento de Serviços de 
Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Anexo_____                                                                                   Quantidade de procedimentos/mês
(listar procedimentos conforme consta do edital)
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
Nome e CRP do psicólogo responsável pela realização dos procedimentos:
Psicólogo responsável pela empresa:
CRP do psicólogo responsável:
RG do psicólogo responsável:
CPF do psicólogo responsável:
Data:
                                                                                              ___________________________________
                                                                                                             Assinatura do responsável
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e 
autarquias.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2022.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV -
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2022
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pelo Secretário de Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA 
LIMA, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF sob nº 055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: 
___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná

Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de_____ de 2022, Inexigibilidade nº ____/2022, ratificado em ___ de 
____________ de 2022, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2022, edição nº 
____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto 
Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2022 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS (recurso 
federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	 Valor total Unitário 	 Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________(_____________), de 
acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2022 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
Parágrafo Terceiro - Do Reajuste: Caso se enquadre o objeto do presente contrato, o valor acima pactuado, será 
reajustado mediante termo aditivo, na periodicidade mínima de 12 meses à data de sua celebração, pelo IGP-M (FGV) 
primeiramente, ou IPC (FIPE) na falta daquele, ou, na falta dos índices anteriormente mencionados, aplicar-se-á o 
índice fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
V - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS;
VI - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
VII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto 
deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou 
para o Ministério da Saúde.
VIII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, 
da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, 
inscrito no CPF sob nº _________, __________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL 
DE CONTRATO: Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento 
e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de 
barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes 
atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice 
oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e 
Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
I - A prestação dos serviços ora contratados serão de responsabilidade da empresa Contratada.
II - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, a carga horária/quantidades estabelecidos na Cláusula Segunda do presente contrato.
III - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
IV - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar, 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle 
acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta 
(60) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de ______ de 2022 e com 
término previsto para _____de _________ de 2022, podendo, contudo ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 
8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da emissão das notas 
fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade nº _________ – Saúde e Contrato 
nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 
avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da 
execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos 
na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, 
da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda, 
ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA 
com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do 
estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que tenham 
sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 
57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente 
contrato é oriundo do processo administrativo Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à proposta 
da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e registros 
contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas 
concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro 
de 2016, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme 
disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de 
perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial a terceiros dos 
direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno 
direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da CONTRATADA todas 
as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços 
objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do preço 
inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre 
as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2022.
 HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:
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PROcESSO SELETIVO SIMPLIFIcADO Nº 002/2022 
PARA cONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚbLIcOS PARA O cIUENP – cONSÓRcIO 

INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 06/2023 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, 

no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 002/2022 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 004/2022, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 01/03/2023 a 
07/03/2023 (de segunda à sexta-feira, exceto feriados), das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min na Rua Dr. 

Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que 

comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame admissional: 

 
14ª REGIONAL DE PARANAVAÍ 

 
Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

5º 065 Emerson Heidrich Condutor de Ambulância Socorrista Paranavaí/PR* 

* Conforme previsto em Edital, de acordo com a necessidade do SAMU Noroeste, o convocado poderá ser 
designado para prestar serviços em qualquer uma das Bases da 14ª Regional de Paranavaí, quais sejam: Loanda, 
Nova Londrina, Terra Rica, Cruzeiro do Sul, Querência do Norte, Paranavaí. 
 

3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo 

Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais 

necessárias ao desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado 

o candidato que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e 

exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este 

Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames 

complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 
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e) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do 

cargo de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

f) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

g) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

h) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

i) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (dispensado no caso de possuir CTPS digital); 

j) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

k) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro 

(quitação da anuidade – quando couber); 

l) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

p) 01 Foto 3x4 recente; 

q) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

r) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, de que o candidato 

encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou respondeu por crime 

administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), da Comarca onde residir, emitidas há no 

máximo 90 (noventa) dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório Distribuidor; 

s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

t) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 28 de fevereiro de 2023. 
 

MARcO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do cIUENP 
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PROcESSO SELETIVO SIMPLIFIcADO Nº 001/2022 

PARA cONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚbLIcOS PARA O cIUENP – cONSÓRcIO 
INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 004/2023 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, 

no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2022 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 006/2022, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 01/03/2023 a 
07/03/2023 (exceto sábado, domingo e feriado), das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min, na Rua Dr. Rui 

Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que comprovem 

os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame admissional: 

 
22ª REGIONAL DE IVAIPORÃ 

 
Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

3º 070 Luana Pablo Diniz Franco Médico Intervencionista Ivaiporã/PR 

 
3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo 

Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais 

necessárias ao desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado 

o candidato que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e 

exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este 

Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames 

complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 
cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 

EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
 

2 
 

e) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do 

cargo de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

f) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

g) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

h) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

i) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (dispensado no caso de possuir CTPS digital); 

j) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

k) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro 

(quitação da anuidade – quando couber); 

l) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

p) 01 Foto 3x4 recente; 

q) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

r) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, de que o candidato 

encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou respondeu por crime 

administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), da Comarca onde residir, emitidas há no 

máximo 90 (noventa) dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório Distribuidor; 

s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

t) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

Umuarama/PR, 28 de fevereiro de 2023. 
 

MARcO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do cIUENP 
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UMUARAMA, quarta-feira, 1º de março DE 2023c4

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, 
art. 24 e demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO 
DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no 
presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com 
os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria 
técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto de Credenciar de Clínicas para Tratamento de 
pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, acompanhamento 
terapêutico e protetivo, com funcionamento vinte e quatro horas, em ambiente residencial, de 
caráter transitório cujo tempo de permanência é de até 9 (nove) meses para atender os pacientes 
encaminhados pelo fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos com 
recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES 
PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE 
NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de 
direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 05 de dezembro 
de 2022 e o dia 19 de junho de 2023, durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de 
Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 
até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação 
do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o 
pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com 
a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto 
a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de 
funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede 
da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde ( Licença Sanitaria);
i) Inscrição do profissional responsável no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo II Preenchido;
l) Anexo III preenchido;
m) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade 
na área.
n) A Clínica deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, através da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa juridica de direito público ou 
privado, comprobatório da capacidade técnica e com  indicação do serviço prestado, do cumprimento 
de prazos e demais condições.
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo 
de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a 
documentação completa estabelecida;
5.3. O translado não está incluso nas obrigações da Credenciada.
5.4. A Clínica deverá no ato do Credenciamento informar o gênero atendido.
5.5. A Clínica deve oferecer atendimento de urgência/ambulatorial se necessário.
5.6. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar 
os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.7. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente 
Edital.
5.8. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. As condições de execução do contrato serão realizadas por rodízio entre as clínicas credenciadas, 
iniciando com um sorteio, caso se manifestem mais de uma clínica, tanto no feminino, quanto no 
masculino. Vale ressaltar que nem todas as clínicas atendem ambos os sexos, e, caso se manifeste 
apenas uma clínica do sexo masculino ou do feminino, não entrará no rodízio, haja vista a inexistência 
de opção de escolha.
6.2 A Clínica interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no 
cadastro para Clínica de Tratamento de pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, 
álcool e outras drogas (modelo em anexo) identificando a quantidade de vagas e modalidade 
(feminino e/ou masculino) que poderá disponibilizar.
6.3. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.4. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.5. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no 
prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não 
para o credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) 
dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e 
discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução 
do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores constantes na Tabela do 
Sistema Único de Saúde e complemento de recurso próprio do Município.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo 
Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá 
vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE 
contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo 
que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização 
emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça 
do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da 
CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, 
inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula 
décima primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, 
física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado 
sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar 
o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 
(cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial 
podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente 
instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO 
DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, 
através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet 
através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 21 de novembro de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
OBRIGAÇÕES DAS CLINICAS CREDENCIADAS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
1. Garantia de acompanhamento terapêutico, protetivo e com funcionamento 24 (vinte e quatro) 
horas, exclusivamente em ambiente residencial, de caráter transitório, cujo tempo de permanência 
seja de até 9 (nove) meses;
2. Ofertar tratamento para pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas de maneira voluntária e involuntária;
3. Garantia de acompanhamento por equipe técnica especializada, que considere as particularidades 
do paciente em tratamento e promova mudanças no comportamento favorecendo sua reinserção na 
sociedade;
4. Oferta de serviço de forma integrada e que garanta apoio, cuidado, proteção, promoção e reinserção 
social, para as pessoas com problemas que envolvem a dependência química;
5. Garantir que o paciente atendido mantenha a abstinência de substâncias psicoativas em ambiente 
terapêutico controlado ou semicontrolado.
6. A Clínica credenciada deverá oferecer cuidados contínuos de saúde, acompanhamento terapêutico 
e protetivo, com funcionamento de vinte e quatro horas, em ambiente residencial. de caráter transitório.
7. O período de acolhimento/internação para tratamento deverá ser de no mínimo 6 (seis) meses; 
tendo como permanência máxima o período de 9 (nove) meses.
8. A Clínica deverá ter espaço físico adequado às normas da Vigilância Sanitária e contar com 
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equipe multidisciplinar: psicólogo, assistente social, enfermeiro, médico clínico, médico psiquiatra, 
terapeutas, entre outros.
9. A credenciada deve ainda oferecer atendimentos semanais com equipe técnica. Estes atendimentos 
devem acontecer tanto individuais, quanto em grupo. A equipe técnica da Clinica credenciada 
deve elaborar Plano Terapêutico Singular - PTS, de cada paciente, descrevendo estratégias para 
o reestabelecimento do vínculo familiar, através de ligações telefônicas semanais, visitas mensais, 
assim como incentivar os familiares a participarem de grupos de apoio no município de Umuarama.
10. Por fim, a credenciada deve ofertar o enxoval para o acolhido/internado: lençol, travesseiro, 
fronhas, cobertor, toalha de banho e rosto.
11. As vagas serão distribuídas de acordo com a demanda, da seguinte maneira:
- Até 04 (quatro) vagas/mês para Mulheres e Mulheres Transgênero, com necessidades decorrentes 
do uso de crack, álcool e outras drogas;
- Até 08 (oito) vagas/mês para Homens e Homens Transgênero, com necessidades decorrentes do 
uso de crack, álcool e outras drogas.
Observação: Salutar e responsável destacar que a mulher transgênero (mulher trans) é uma pessoa 
que nasceu com o sexo biológico masculino, mas se autoidentifica como uma mulher. Ao contrário, 
um homem transgênero (homem trans) é uma pessoa que nasceu biologicamente mulher, mas que 
se identifica e se sente um homem.
12. As condições de execução do contrato serão realizadas por rodízio entre as clínicas credenciadas, 
iniciando com um sorteio, caso se manifestem mais de uma clínica, tanto no feminino, quanto no 
masculino.
13. Vale ressaltar que nem todas as clínicas atendem ambos os sexos, e, caso se manifeste apenas 
uma clínica do sexo masculino ou do feminino, não entrará no rodízio, haja vista a inexistência de 
opção de escolha.
14. O encaminhamento do paciente do Sistema Único de Saúde  - SUS à Clínica de Tratamento 
credenciada se dará após acompanhamento técnico do paciente pelo Setor de Assistência em Saúde 
em parceria com a Coordenação de Saúde Mental e com demais serviços e programas da rede 
pública de atendimento.
15 - Os encaminhamentos voluntário e involuntário do usuário para Clínica na modalidade fechada, 
ocorrerá somente com avaliação da equipe técnica do Setor de Assistência em Saúde, em parceria 
com a Coordenação de Saúde Mental. Destaca-se ainda que, de acordo com legilação que rege o 
tratamento de pessoas com necessidades decorrentes do uso exagerado de crack, álcool e outras 
drogas, sempre que o internamento ocorrer de maneira involuntária deverá o Ministério Público ser 
comunicado.
16 . O acolhimento/internação em modelo residencial e de caráter transitório deverá acontecer em 
espaço físico próprio da credenciada, em município distando num raio de até 400 quilômetros de 
Umuarama/PR.
17. A limitação de quilometragem se deve ao fato de se preservar o vínculo comunitário e a 
possibilidade de resgate dos vínculos familiares da pessoa atendida, levando em consideração ainda 
os custos eventuais que a municipalidade poderá ter com o translado dos pacientes.
18. O translado não está incluso nas obrigações da Credenciada.
19. A Clínica deverá no ato do Credenciamento informar o gênero atendido.
20. A Clínica deve oferecer atendimento de urgência/ambulatorial se necessário.
DOS VALORES:
Descrição	 Quantidade máxima de pacientes por clínica	 Valor mensal por paciente	 Valor 
total mensal de até 	 Valor Anual total de até
Tratamento de pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, 
acompanhamento terapêutico e protetivo, com funcionamento vinte e quatro horas, em ambiente 
residencial, de caráter transitório cujo tempo de permanência é de até 9 (nove) meses para atender 
os pacientes encaminhados pelo fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde	 A t é 
12	 R$ 1.800,00 	 R$ 21.600,00	R$ 259.200,00
ANEXO II (Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de Clínicas Particulares para Tratamento de pessoas 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas
Chamamento público nº¬_____
A……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para prestação de serviços para Tratamento de Pessoas 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas de acordo com os critérios e 
condições estabelecidos no Edital de Chamamento Público nº¬______.
Anexo_____ Quantidade de vagas e modalidade (listar vagas conforme consta do edital)
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
Nome do responsável pela Clínica de Tratamento de Pessoas com necessidades decorrentes do uso 
de álcool e outras drogas:
RG do  responsável:
CPF do responsável:
Médico responsável pela Clínica:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
Assinatura do responsável
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/
CPF nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não 
possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, 
fundações e autarquias.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2022.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV -
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2022
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo 
Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pelo Secretário 
de Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF 
sob nº 055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e 
domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE 
e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ 
– CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador do RG nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº 
_________________, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de_____ de 2022, Inexigibilidade nº 
____/2022, ratificado em ___ de ____________ de 2022, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no 
dia ___ de ____________ de 2022, edição nº ____, regido pelo Artigo 25 da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 
para Tratamento de pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, 
acompanhamento terapêutico e protetivo, com funcionamento vinte e quatro horas, em ambiente 
residencial, de caráter transitório cujo tempo de permanência é de até 9 (nove) meses para atender os 
pacientes encaminhados pelo fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama-
PR, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2022 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Descrição	 Quantidade máxima de pacientes 	 Valor mensal por paciente	 Valor total mensal 
de até 	 Valor Anual total de até
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2022 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título 
de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município 
fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-
SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de 
equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a 
referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos 
usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços 
prestados nos termos deste contrato;
IV - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
V - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
VI - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos 
pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, 
decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
VII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
VIII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os 
insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, 
insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por 
membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício 
com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado 
de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos 
no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno 
da Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente 
contrato o Sr.(Sra.) ____________ inscrito no CPF sob nº _________, ___________, da Secretaria 
Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: Sr.(Sra.) ___________, inscrito 
no CPF sob nº ______________ , _________ da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE 
contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo 
que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização 
emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça 
do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da 
CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, 
inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
1. Garantia de acompanhamento terapêutico, protetivo e com funcionamento 24 (vinte e quatro) 
horas, exclusivamente em ambiente residencial, de caráter transitório, cujo tempo de permanência 
seja de até 9 (nove) meses;
2. Ofertar tratamento para pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas de maneira voluntária e involuntária;
3. Garantia de acompanhamento por equipe técnica especializada, que considere as particularidades 
do paciente em tratamento e promova mudanças no comportamento favorecendo sua reinserção na 
sociedade;
4. Oferta de serviço de forma integrada e que garanta apoio, cuidado, proteção, promoção e reinserção 
social, para as pessoas com problemas que envolvem a dependência química;
5. Garantir que o paciente atendido mantenha a abstinência de substâncias psicoativas em ambiente 
terapêutico controlado ou semicontrolado.
6. A Clínica credenciada deverá oferecer cuidados contínuos de saúde, acompanhamento terapêutico 
e protetivo, com funcionamento de vinte e quatro horas, em ambiente residencial. de caráter transitório.
7. O período de acolhimento/internação para tratamento deverá ser de no mínimo 6 (seis) meses; 
tendo como permanência máxima o período de 9 (nove) meses.
8. A Clínica deverá ter espaço físico adequado às normas da Vigilância Sanitária e contar com 
equipe multidisciplinar: psicólogo, assistente social, enfermeiro, médico clínico, médico psiquiatra, 
terapeutas, entre outros.
9. A credenciada deve ainda oferecer atendimentos semanais com equipe técnica. Estes atendimentos 
devem acontecer tanto individuais, quanto em grupo. A equipe técnica da Clinica credenciada 
deve elaborar Plano Terapêutico Singular - PTS, de cada paciente, descrevendo estratégias para 
o reestabelecimento do vínculo familiar, através de ligações telefônicas semanais, visitas mensais, 
assim como incentivar os familiares a participarem de grupos de apoio no município de Umuarama.
10. A credenciada deve ofertar o enxoval para o acolhido/internado: lençol, travesseiro, fronhas, 
cobertor, toalha de banho e rosto.
11. As vagas serão distribuídas de acordo com a demanda, da seguinte maneira:
- Até 04 (quatro) vagas/mês para Mulheres e Mulheres Transgênero, com necessidades decorrentes 
do uso de crack, álcool e outras drogas;
- Até 08 (oito) vagas/mês para Homens e Homens Transgênero, com necessidades decorrentes do 
uso de crack, álcool e outras drogas.
Observação: Salutar e responsável destacar que a mulher transgênero (mulher trans) é uma pessoa 
que nasceu com o sexo biológico masculino, mas se autoidentifica como uma mulher. Ao contrário, 
um homem transgênero (homem trans) é uma pessoa que nasceu biologicamente mulher, mas que 

se identifica e se sente um homem.
12. As condições de execução do contrato serão realizadas por rodízio entre as clínicas credenciadas, 
iniciando com um sorteio, caso se manifestem mais de uma clínica, tanto no feminino, quanto no 
masculino.
13. Vale ressaltar que nem todas as clínicas atendem ambos os sexos, e, caso se manifeste apenas 
uma clínica do sexo masculino ou do feminino, não entrará no rodízio, haja vista a inexistência de 
opção de escolha.
14. O encaminhamento do paciente do Sistema Único de Saúde  - SUS à Clínica de Tratamento 
credenciada se dará após acompanhamento técnico do paciente pelo Setor de Assistência em Saúde 
em parceria com a Coordenação de Saúde Mental e com demais serviços e programas da rede 
pública de atendimento.
15 - Os encaminhamentos voluntário e involuntário do usuário para Clínica na modalidade fechada, 
ocorrerá somente com avaliação da equipe técnica do Setor de Assistência em Saúde, em parceria 
com a Coordenação de Saúde Mental. Destaca-se ainda que, de acordo com legilação que rege o 
tratamento de pessoas com necessidades decorrentes do uso exagerado de crack, álcool e outras 
drogas, sempre que o internamento ocorrer de maneira involuntária deverá o Ministério Público ser 
comunicado.
16 . O acolhimento/internação em modelo residencial e de caráter transitório deverá acontecer em 
espaço físico próprio da credenciada, em município distando num raio de até 400 quilômetros de 
Umuarama/PR.
17. A limitação de quilometragem se deve ao fato de se preservar o vínculo comunitário e a 
possibilidade de resgate dos vínculos familiares da pessoa atendida, levando em consideração ainda 
os custos eventuais que a municipalidade poderá ter com o translado dos pacientes.
18. O translado não está incluso nas obrigações da Credenciada.
19. A Clínica deverá no ato do Credenciamento informar o gênero atendido.
20. A Clínica deve oferecer atendimento de urgência/ambulatorial se necessário.
21 - A prestação dos serviços ora contratados serão de responsabilidade da empresa Contratada.
22 - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
23 - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da 
normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da 
direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes 
no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento 
devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da 
ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores 
pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando 
da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo 
universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, 
no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada 
da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas 
pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 
órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de ______ 
de 2022 e com término previsto para _____de _________ de 2022, podendo, contudo ser prorrogável  
até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das 
despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de 
Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês 
subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento 
será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com 
aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA 
para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) 
dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será 
acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, 
este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do 
mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras 
obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação 
e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da 
emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade nº 
_________ – Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de 
Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer 
outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não 
eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com 
os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste 
Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações e 
contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado 
sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar 
o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 
(cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar 
quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata 
em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 
da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá 
rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 
e 79, no que couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo 
das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta 
hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo 
devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido na Cláusula Terceira, 
pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) 
meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: 
O presente contrato é oriundo do processo administrativo Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem 
como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos 
e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos 
e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria 
Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/ou legislação 
correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial 
podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente 
instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO 
DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial 
a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, 
sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste 
contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 
tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, em até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente 
Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência 
de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela 
causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível 
poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato 
será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos 
de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim 
de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2022.
 HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2022
1. PREÂMBULO:
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações aplicáveis à espécie, torna público o presente EDITAL 
DE CHAMAMENTO para CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2. OBJETO:
2.1.  O chamamento tem como objetivo a integração de estabelecimentos de saúde privados, sem fins lucrativos, no 
Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-os na rede de estabelecimentos vinculados ao SUS/Umuarama/Paraná, 
com a missão de caracterizar como referência hospitalar para assistência integral à saúde dos usuários do SUS, 
com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade, de forma complementar ao 
SUS, para atendimento da população de Umuarama e municípios referenciados, em conformidade com o instrumento 
formal de contratualização e o Documento Descritivo.
3. REGÊNCIA LEGAL:
O presente credenciamento devera ser regido pelos arts. 196 e seguintes da Constituição Federal; Lei nº 8.080/90 
e Lei nº 8.666/93, com suas alterações, com regulamentação dada pela Portaria de Consolidação nº 2/2017, Anexo 
2 do anexo XXIV.
4. PRAZOS:
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 19 de dezembro de 2022 e o dia 15 de março de 2023, durante 
o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS:
5.1. Em consonância com os princípios de publicidade e de isonomia poderão participar deste Chamamento Público 
todas as entidades privadas, sem fins lucrativos, interessadas no certame, que em seu Estatuto tenham previstos 
objetivos na área da saúde.
5.2. Somente poderão participar deste Chamamento Público as Entidades que não tenham sido declaradas inidôneas 
pela Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar convênios ou outros ajustes.
5.3. A Entidade interessada deverá apresentar os seguintes documentos, acompanhados do pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em plena validade.
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber);
l) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade.
m) nome completo, CPF e função ocupada na instituição, de dois membros para compor a comissão de 
acompanhamento da contratualização, devidamente indicados pela direção do hospital;
n) comprovação de todos os incentivos recebidos até a data da contratualização, através de portarias, resoluções ou 
declarações do órgão competente pelo repasse;
o) relatório atualizado do CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, com estrutura física, 
equipamentos, serviços e habilitações,
p) termo de compromisso (modelo anexo) preenchido e assinado.
5.4.  A Secretaria Municipal de Saúde providenciará o relatório do SIA e SIH/SUS da série histórica de produção 
aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à celebração do contrato da média e alta complexidade, 
para cada instituição credenciada.
5.5.  Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.6. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.7. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
6. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato o processo aos tramites legais para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, os interessados serão comunicados sobre o resultado do 
credenciamento no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de Convênio, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
7.5. Os atendimentos serão realizados em local pré-determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, 
insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
8. DO PREÇO E DOS RECURSOS FINANCEIROS:
8.1. A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município 
de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços 
realizados, bem como documento descritivo e respectivas referências e credenciamento.
8.2. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes de 
repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
Conforme Portaria de Consolidação nº 2/2017, Anexo 2 do anexo XXIV, capítulo IV art. 17 o valor pré-fixado será 
composto:
I - pela série histórica de produção aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à celebração do 
contrato da média complexidade; e
II - por todos os incentivos de fonte federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, com detalhamento de tipo e valor, 
vinculados ao alcance das metas qualiquantitativas.
§ 1º Integram o componente pré-fixado dos intrumentos formais de contratualização os seguintes incentivos 
financeiros:
I - Incentivo à Qualificação da Gestão Hospitalar (IGH) Incentivo de Adesão à Contratualização (IAC) (Redação dada 
pela PRT GM/MS n° 2.925 de 01.11.2017));
II - Incentivo de custeio das Redes Temáticas de Atenção à Saúde;
III - Incentivo de Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI);
IV - recursos do Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF);
V - valores referentes ao Fator de Incentivo ao Ensino e Pesquisa (FIDEPS), extinto pela Portaria nº 1.082/GM/MS, 
de 2005;
VI - Incentivo de Integração ao SUS (Integrasus);
VII - outros recursos pré-fixados de fonte estadual ou municipal; e
VIII - outros recursos financeiros pré-fixados que venham a ser instituídos.
§ 2º O IGH está regulamentado no Anexo 2-B;
8.3. O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos Procedimentos 
Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, (pós-produção, aprovação, 
processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência financeira), de acordo com a produção 
mensal aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de transferência do Fundo Nacional de Saúde, 
respeitado, similarmente, o limite municipal para as modalidades de Alta Complexidade e Procedimentos Estratégicos 
e conforme programação disposta no Documento Descritivo.
8.6. O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados será realizado de 
maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no instrumento de contratualização, e 
condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas estabelecidas no Documento Descritivo.
8.6.1.  O Documento Descritivo é o instrumento de operacionalização das ações e serviços planejados de gestão, 
assistência, avaliação, ensino e pesquisa de acordo com o estabelecido pela Portaria 3.410, acrescido das 
especificidades locais e presente ao termo do instrumento formal de contratualização.
 Art. 26 (Portaria de Consolidação nº 2/2017, Anexo 2 do anexo XXIV). O Documento Descritivo conterá, no mínimo:
I - a definição de todas as ações e serviços de saúde, nas áreas de assistência, gestão, ensino e pesquisa, que serão 
prestados pelo hospital;
II - a definição de metas físicas com os seus quantitativos na prestação dos serviços e ações contratualizadas;
III - a definição de metas qualitativas na prestação das ações e serviços contratualizados;
IV - a descrição da estrutura física, tecnológica e recursos humanos necessários ao cumprimento do estabelecido no 
instrumento formal de contratualização;
V - a definição de indicadores para avaliação das metas e desempenho; e
VI - a definição dos recursos financeiros e respectivas fontes envolvidas na contratualização, conforme modelo Anexo 
A do Anexo 2 do Anexo XXIV.
8.7. O valor pré-fixado dos recursos será repassado mensalmente, distribuído da seguinte forma:
8.7.1. 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao cumprimento das 
metas de qualidade constantes do Documento Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a 
um repasse de 100% da parcela referida neste inciso;
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso;
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a um repasse 
de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
8.7.2. 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento hospitalar de 
acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no Documento Descritivo, e definidas 
por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso;
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas pactuadas para 
cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso;
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste 
inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada grupo de 
procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso..
8.8. Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante a celebração 
de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão provenientes da área 
denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
8.9. A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e internamento) e o 
repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial e internamento) na mesma proporção 
que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos existentes nas tabelas do SUS.
8.10. Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos valores financeiros.
8.11. A Secretaria Municipal de Saúde nomeará e publicará os componentes da Comissão de Acompanhamento 
da Contratualização, conforme Portaria de Consolidação Nº2, Anexo 2 do Anexo XXIV, Seção IV, art. 32, para 
acompanhar a elaboração do Documento Descritivo de cada hospital credenciado e monitorará a execução das ações 
e serviços pactuados de saúde.
A comissão será composto por:
•	 Dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes do Conselho Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes da 12ª Regional de Saúde;
•	 Dois representantes do Hospital;
•	 Um representante do Cresems;
8.111.  Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta:
a) Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
b) Avaliar a capacidade instalada;
c) Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se fizerem necessárias.
8.12. O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas no Documento 
Descritivo implicará em suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local.
8.13. A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local estará condicionada à 
avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
8.14. Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos efetivamente prestados.
8.15. Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou quantitativas 
pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o instrumento de contratualização e 
Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e os valores dos recursos a serem repassados, de acordo 
com a produção do hospital, mediante aprovação do gestor local.
8.16. Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem por cento), 
por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores contratuais reavaliados, com 
vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade financeira e orçamentária, observados os 
limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
8.17. Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos incentivos federais 
ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 
2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, conforme o caso.
9 . DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes eixos:
I - assistência;
II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e determinações 
de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em funcionamento 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que estabelece 
o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH);
IX - garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços contratualizados em 
caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II do art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, de acordo 
com as legislações especificas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especificidades 
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socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e esclarecido para a 
realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou responsáveis 
de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no instrumento formal 
de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade instalada 
contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos para o 
seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, de acordo 
com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos na legislação 
específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência humanizada 
e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal de contratualização, 
respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a infraestrutura 
necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, conforme a 
legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em local visivel e 
de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a notificação de 
eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde contratualizadas, 
de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os dados 
necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa
Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as políticas 
prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor público de 
saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as necessidades regionais 
e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja certificado como 
Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores quali-quantitativos  
estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros previstos no 
instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) monitorarão, ainda, os 
seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta Portaria, através de 
pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão todos os 
compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de Segurança do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores previstos 
nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.te.
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
10.1. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento) 
desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, ambos da Lei Federal 8.666/93, 
salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo entre as partes, conforme o §2º inciso II do 
Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
10.2. Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor do HOSPITAL, 
que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela SECRETARIA e por 
ele efetivamente prestados.
11 - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
V - Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo anexo (quando da existência 
e necessidade deste no objeto do presente contrato), objetivando qualificar, aperfeiçoar e tornar mais eficiente os 
serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.
12 - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste 
Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente 
à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês 
anterior, constantes nas Cláusulas do Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do CONTRATANTE, a 
CONTRATADA receberá até o 30 (trinta) dias do mês subsequente (trinta dias), 100% (cem por cento) dos serviços 
prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 30 (trinta) dia do mês subsequente, após prestação de 
serviços e emissão da nota fiscal;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
9.2. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento) 
desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, ambos da Lei Federal 8.666/93, 
salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo entre as partes, conforme o §2º inciso II do 
Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
§2º - Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor do HOSPITAL, 
que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela SECRETARIA e por 
ele efetivamente prestados.
13 – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 30 (trinta) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços e 
liberação dos recursos financeiros por parte do Governo Federal, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), 
que obrigatoriamente deverá vir acompanhada de relatório da produção contendo todos os pacientes atendidos, bem 
como comprovantes (requisições) de autorização emitidos pela CONTRATANTE conforme tipo de serviço prestado.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 deste item, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar 
os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere este item fica condicionado à apresentação da CND (INSS), CRF 
(FGTS) e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A Secretaria efetuará o pagamento referente aos procedimentos realizados, mediante guia de 
autorização fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Quarto: O repasse financeiro referente ao complemento de diária, previsto neste contrato ficará condicionado 
ao regular repasse de recursos do Estado do Paraná, conforme Resolução SESA nº 156/2016 e nº153/2016, publicado 
no Diário Oficial do Paraná em 04/05/2016.
14 - DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE
1 - O convênio contará com uma Comissão de Acompanhamento, constituída por representantes do HOSPITAL, da 
SECRETARIA, e do Conselho Municipal de Saúde, devendo reunir-se trimestralmente.
2 - As atribuições desta Comissão serão a de acompanhar a execução do presente convênio, principalmente no 
tocante aos seus custos, no cumprimento das metas estabelecidas no Documento Descritivo e à avaliação da 
qualidade da atenção à saúde dos usuários.
3 - A Comissão de Acompanhamento do convênio será criada pela SECRETARIA em até vinte dias após a assinatura 
deste termo, cabendo ao HOSPITAL, neste prazo, indicar à SECRETARIA os seus representantes.
4 - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer à Comissão de Acompanhamento todos os documentos e informações 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades.
5 - A existência da Comissão mencionada nesta Cláusula não impede nem substitui as atividades próprias dos 
Sistemas de Auditorias Oficiais (federal, estadual, municipal).
15 – DA AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
1 - A execução do presente Convênio será avaliada pela SECRETARIA, mediante procedimentos de supervisão 
indireta e/ou local, sem prejuízo à observância do cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
Convênio e nas Portarias editadas pelo Ministério da Saúde, bem como da reavaliação trimestral das metas físicas e 
de qualidade estabelecidas em termo aditivo;
2 - Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria 
específica;
3 - Periodicamente, a SECRETARIA vistoriará as instalações do HOSPITAL para verificar se persistem as mesmas 
condições técnicas básicas do mesmo, comprovadas por ocasião da assinatura deste Convênio, com acesso irrestrito 
a todas as áreas físicas e documentos relacionados com as ações de saúde conveniadas;
4 -  A fiscalização exercida pela SECRETARIA, sobre serviços ora conveniados, não eximirá o HOSPITAL da sua 
plena responsabilidade perante a SECRETARIA ou para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
na execução deste Convênio;
5 - O HOSPITAL facilitará à SECRETARIA o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da SECRETARIA designados para tal fim.
16 - DOS DOCUMENTOS INFORMATIVOS
1 - O HOSPITAL obriga-se a encaminhar à SECRETARIA, nos prazos estabelecidos, os seguintes documentos ou 
informações:
I - relatório mensal das atividades desenvolvidas até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à realização dos 
serviços, conforme definido pela Comissão de Acompanhamento;
II - faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente prestados;
III - relatório anual até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao término do período de 12 (doze) meses da 
assinatura do presente termo, contendo informações sobre a execução do presente convênio.
2 - O HOSPITAL obriga-se ainda a manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares (SIH), ou outro sistema de 
informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
17 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1-  O HOSPITAL apresentará mensalmente a SECRETARIA, até o terceiro (3º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços, obedecendo ao cronograma definido pela SECRETARIA, as faturas nos moldes preconizados 
pelo DATASUS, contendo Autorização de Internação Hospitalar (AIH), Boletim de Produção Ambulatorial (BPA), 
Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC, SISCOLO OU SISPRENATAL) e outros que vierem a 
sucedê-los, ou, que a estes forem acrescidos.
17. 2 -  Após a validação dos documentos elencados no item anterior, realizada pela SECRETARIA, o HOSPITAL, 
receberá, até o último dia útil, o pagamento referente aos serviços autorizados.
17.3 - O HOSPITAL deverá fornecer relatório digitalizado compatível com a base de dados do cartão SUS;
17.4 - Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos serviços competentes da SECRETARIA;
17.5 - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue 
ao HOSPITAL recibo, assinado ou rubricado pelo servidor da SECRETARIA, com aposição do respectivo carimbo 
funcional;
17.6 -  Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da SECRETARIA, esta garantirá ao 
HOSPITAL o pagamento no prazo avençado neste Convênio, pelo valor imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver no pagamento seguinte;
17.7 - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas pela SECRETARIA, dentro das suas normas e rotinas, serão 
notificadas mensalmente;
I - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelo Sistema Municipal 
de Auditoria da SECRETARIA, ficando à disposição do HOSPITAL, que terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que também será julgado no prazo máximo de 10 (dez) dias;
II - Caso os pagamentos ambulatoriais e hospitalares rejeitados já tenham sido efetuados, fica o HOSPITAL autorizado 
a debitar o valor pago indevidamente no mês seguinte, através do processamento da Tabela Ambulatorial e Hospitalar 
do Ministério da Saúde.
18 - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1 - A inobservância, pelo HOSPITAL, de cláusulas ou obrigações constantes deste Convênio, ou de dever originado 
de norma legal ou regulamentar pertinente, ensejará direito à SECRETARIA, garantida a defesa prévia, aplicar, em 
cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, combinado com 
o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria nº 1.286/93 do Ministério da Saúde e do Regulamento do 
Sistema Municipal de Auditoria do SUS, da seguinte forma:
I - Advertência Escrita, conforme, art.87, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93;
II - Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato, conforme artigo 87, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, imposta 
ao prestador de serviços pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas, ou pelo atraso na sua 
execução, aplicada após o competente processo, pelo Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, 
na proporção de:
a) até 2% pelo atraso na sua execução;
b) até 3% pela inexecução parcial;
c) até 5% pela inexecução total das obrigações.
III -  Multa dia de até 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do contrato,  consoante o art. 86 e parágrafos, da Lei 
Federal nº 8.666/93, a ser aplicada pelo Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, sempre que as 
obrigações do prestador não forem cumpridas, seja por negligência, imprudência ou conduta faltosa, com dolo ou não 
ou, ainda, pelas situações abaixo:
a)  Por contas julgadas irregulares de que resulte débito, nos termos da comprovação da auditoria realizada;
b) Por irregularidade que resulte dano ao Fundo Municipal de Saúde ou ao erário, decorrente de ato ilegítimo ou 
antieconômico;
c) Por infração à norma legal ou regulamentar do SUS, de natureza operacional, contábil ou financeira;
PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá ser aplicada multa de até 10 dias, sendo um (1) dia equivalente a 1/30 (um trinta 
avos) do último faturamento;
IV - Suspensão temporária de encaminhamento de usuários às consultas ao prestador de serviços que reincidir 
nas infrações, ou seja, nas ações que resultarem em danos pecuniários ao SUS ou nas que infringirem as normas 

reguladoras do sistema de saúde, sejam estas de natureza operacional, administrativa ou contratual ou, ainda, 
naquelas que causarem prejuízos à assistência do usuário.
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão temporária será determinada até que o CONTRATADO (A) corrija a omissão ou 
a irregularidade específica, ou omissão à norma do SUS.
V - Suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal, quando a infração for decorrente de violação 
culposa do ajuste pelo prestador.
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão de que trata a alínea supra, poderá ser graduada em até 2 (dois) anos, segundo 
a gravidade da infração, e será encaminhada pelo Gestor do SUS e aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito 
de defesa prévia em processo administrativo competente.
VI - Declaração de inidoneidade, encaminhada pelo Gestor do SUS, após o julgamento do processo, e quando houver 
ilícito gravíssimo ou descumprimento total do convênio, que venha resultar em comportamento doloso do prestador.
PARÁGRAFO ÚNICO. A penalidade será aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito de defesa prévia em 
processo administrativo competente;
§ 1º A imposição das penalidades previstas nesta cláusula ocorrerá depois de efetiva auditagem assistencial ou 
inspeção, e dela será notificada o HOSPITAL;
§ 2º Os valores pecuniários, relativos aos incisos II e III serão ressarcidos à SMS/SUS, através de Guia de 
Recolhimento, para pagamento imediato, mediante desconto em pagamentos futuros, ou através de cobrança judicial;
§ 3º Em face da aplicação das penalidades mencionadas, o HOSPITAL poderá interpor recurso administrativo, dirigido 
à autoridade competente, garantido ao HOSPITAL o pleno direito de defesa em processo regular;
§ 4º Os procedimentos não realizados, os realizados sem autorização, com identificação de cobranças indevidas 
ou impróprias à SMS/SUS, serão identificados e glosados, após levantamento da supervisão hospitalar e revisão 
ambulatorial;
§ 5º  Os profissionais que realizaram cobrança indevida serão identificados pela SECRETARIA e, após oportunizada 
a ampla defesa,  deverão ser excluídos do atendimento à clientela universalizada.
19 - DA RESCISÃO
19.1 - Constituem motivos para rescisão do presente convênio o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas 
e condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas cominadas nas 
Cláusulas do contrato e no presente edital, e notadamente:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais;
II - O atraso injustificado no início do serviço;
III – A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à SECRETARIA,
IV - Permanência na interrupção do serviço por 15 dias, consecutiva ou não, dentro do período de um mês;
V - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do HOSPITAL poderá 
ensejar a rescisão do Convênio ou a revisão das condições ora estipuladas.
VI - Inobservância das determinações regulares do Supervisor/Auditor designado para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, as de seus superiores;
VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução;
VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Gestor 
do SUS;
IX - nos casos enumerados nos incisos IX, X, XI, XIV, XV e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
19.2 -  Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à 
população, a critério da SECRETARIA, será observado o prazo de até 90 (noventa) dias para concretização da efetiva 
rescisão.
PARÁGRAFO ÚNICO. Se neste prazo o HOSPITAL negligenciar na prestação dos serviços  contratados, as multas 
cominadas poderão ser duplicadas.
19.3 - A rescisão do Convênio será determinada pelo Gestor do SUS e exarada no processo administrativo 
competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, tudo com vista ao disposto na Constituição Federal e na Lei 
Federal nº 8.666/93, em especial em seu artigo 79.
19.4 - Da decisão da SECRETARIA de rescindir o presente Convênio caberá ao HOSPITAL a interposição de recurso, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com efeito suspensivo, a contar da intimação do ato.
19.5 -  Sobre o recurso, formulado nos termos do item anterior, a SECRETARIA deverá manifestar-se no prazo de 
05 (cinco) dias úteis.
19.6 - A rescisão poderá ser aplicada independente da ordem das sanções previstas na Cláusulas do contrato e no 
presente edital.
19.7 - O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre a rescisão deste convênio, devendo avaliar os 
prejuízos que esse fato poderá acarretar para a população assistida pelos serviços contratados.
20 - DA DENÚNCIA
20.1. Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente convênio, com comunicação do fato, por escrito, 
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, devendo ser respeitado o andamento de atividades que não 
puderem ser interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à saúde da população, quando então será 
respeitado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o encerramento deste convênio.
21- DA PUBLICAÇÃO: O presente Convênio será publicado, por extrato, nos Diários Oficiais da União, do Estado do 
Paraná e do Município de Umuarama, no prazo estabelecido pelo art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93.
22 – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente contrato é oriundo do processo 
administrativo Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora 
CONTRATADA.
23 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONVÊNIO: A legislação aplicável à execução deste Convênio 
é composta pela Constituição Federal, em especial os artigos 196 a 200, pelas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, 
Lei Orgânica do Município, Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 101/00, 
bem como as demais disposições regulamentares aplicáveis à espécie, inclusive as exigências sanitárias em vigor, as 
normas e portarias editadas pelo Ministério da Saúde.
24 – ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 
da mesma forma.
25– DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por 
danos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive 
acidentes, morte, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que 
possam surgir com relação ao presente Contrato.
Também obriga-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução dos serviços.
26. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
27. DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
27.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
27.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
27.4. Este chamamento público será publicado no diário oficial do município e na internet através do site. www.
umuarama.pr.gov.br.
Umuarama, 30 de novembro de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO divulgado pelo Município de Umuarama 
– Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do chamamento público 
divulgado em _____/____/_____.
Razão Social:__________________________________________________________
Nome Fantasia:_________________________________________________________
Endereço Comercial:_____________________________________________________
CEP:________________________ Cidade:_____________  Estado: ______________
Telefone:______________________________________________________________
CNPJ:___________________________
Home Page:_______________________________________
e-mail: ________________________________________________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de procedimentos/consultas        
(informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos)
Médico Responsável:___________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________ R.G. do Médico Responsável:____________ CPF do Médico 
Responsável: ___________________________________________________________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data:__________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
a)	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
b)	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
c)	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e 
autarquias.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2020.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO III
CONVÊNIOS COM O TERCEIRO SETOR
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
EXTRATO
ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
ENTIDADE CONVENIADA:
OBJETO: O presente tem por objeto manter a integração do HOSPITAL no Sistema Único de Saúde - SUS e definir 
a sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando à garantia da atenção 
integral à saúde dos munícipes que integram a região de saúde na qual o HOSPITAL está inserido, e conforme 
Documento Descritivo previamente definido entre as partes, a fim de promover a qualificação da assistência e da 
gestão hospitalar de acordo com as diretrizes estabelecidas na PNHOSP.
Na qualidade de Convenente e Conveniada, respectivamente, do ajuste acima identificado, e, cientes do seu 
encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua 
publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Município.
Umuarama,  _____de _______ de 2022.
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
CONVÊNIO nº 000/2022
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pelo Secretário de Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA 
LIMA, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF sob nº 055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATANTE, e, de outro empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ 
– CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por seu sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do 
RG nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama-PR, resolvem, com base no disposto no caput, do art. 25 c/c art. 116, ambos da Lei nº 8.666/93, de 
comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que se reger-se-á pela Constituição Federal e normas vigentes, 
mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  O presente tem por objeto manter a integração de estabelecimentos de 
saúde privados, sem fins lucrativos, no Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-os na rede de estabelecimentos 
vinculados ao SUS/Umuarama/Paraná, com a missão de caracterizar como referência hospitalar para assistência 
integral à saúde dos usuários do SUS, com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares de média e alta 
complexidade, de forma complementar ao SUS, para atendimento da população de Umuarama e municípios 
referenciados, em conformidade com o instrumento formal de contratualização e o Documento Descritivo. Conforme 
Edital de Chamamento Público nº _____/2022 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo primeiro - O Presente Convênio tem como objeto a prestação dos seguintes serviços de saúde hospitalares 
e/ou ambulatoriais (incluindo apoio diagnóstico e terapêutico), (_________________________________________
___________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________)  que serão 
realizadas pelo HOSPITAL, integrante da rede de serviços de saúde localizado no Município de Umuarama, aos 
usuários do Sistema Único de Saúde, em regime de complementação com o poder público municipal, nos termos do 
art. 199, § 1º, da Constituição Federal, bem como nos arts. 94 a 96 da Lei Federal nº 8.080/90, conformo Descritivo e  
Ficha de Programação Orçamentária - F.P.O disposto na cláusula quarta deste contrato.
Paragrafo segundo - Programação Orçamentária - F.P.O. Referente ao HOSPITAL indica discriminadamente os 
serviços por procedimento. O HOSPITAL se obriga a aceitar, de acordo com as necessidades da SECRETARIA DE 
SAÚDE, e respeitada sua capacidade operacional, acréscimos nos serviços objeto deste convênio, nos termos da 
Cláusula Setima, parágrafo segundo;
Paragrafo terceiro - O HOSPITAL declara aceitar os termos das Normas Gerais do SUS, inclusive no que tange a 
sujeição às necessidades e demanda da SECRETARIA de SAÚDE, constantes na Programação Orçamentária – 
F.P.O.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, 
da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, 
inscrito no CPF sob nº _________, __________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL 
DE CONTRATO: Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS - O valor global estimado para a execução do presente 
convênio importa em R$ (___________________), conforme abaixo especificado:
Programação Orçamentária para o Hospital	 Mensal	 Global (12 meses)
Pós-fixado; Alta Complexidade e FAEC
Pré-fixado
TOTAL
1 - O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos Procedimentos 
Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, (pós-produção, aprovação, 
processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência financeira), de acordo com a produção mensal 
aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de transferência do Fundo Nacional de Saúde, respeitado, 
similarmente, o limite municipal para as modalidades de Alta Complexidade e Procedimentos Estratégicos e conforme 
programação disposta no Documento Descritivo, estimando-se um valor médio mensal de R$(_________________).
2 -  A parcela pré-fixada importa em R$(_____________), a ser transferido ao hospital em parcelas fixas duo decimais 
de R$(___________________), acrescida de incentivo municipal de alcance de metas qualitativas e quantitativas, 
conforme discriminado abaixo, e oneram recursos do Fundo Municipal de Saúde da SECRETARIA:
Programação Orçamentária

continua na pagina seguinte



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quarta-feira, 1º de março DE 2023c6

Pós-Fixado (produção/ demanda de procedimentos)	 Mensal
R$	 Global (12 meses)
 R$
Media e Alta Complexidade
Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC
SUBTOTAL
Pré-Fixado (programas de incentivo)
SUBTOTAL
TOTAL (PÓS-FIXADO + PRÉ-FIXADO)
3 -  O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados será realizado de 
maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no instrumento de contratualização, e 
condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas estabelecidas no Documento Descritivo.
4 - O valor pré-fixado dos recursos de que trata o item 2. será repassado mensalmente, distribuído da seguinte forma:
5  – 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao cumprimento das 
metas de qualidade discriminadas no Documento Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a 
um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso;
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso;
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a um repasse 
de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
6 - 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento hospitalar de 
acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no Documento Descritivo, e definidas 
por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso;
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas pactuadas para 
cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso;
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste 
inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada grupo de 
procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
PARAGRAFO PRIMEIRO - DOS VALORES:
§ 1º Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante a celebração 
de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão provenientes da área 
denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
§ 2º A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e internamento) e o 
repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial e internamento) na mesma proporção 
que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos existentes nas tabelas do SUS.
§ 3º Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos valores financeiros.
§ 4º Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta:
I - Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
II - Avaliar a capacidade instalada;
III - Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se fizerem necessárias.
§ 5º  O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas no Documento 
Descritivo implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local.
§ 6º A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local estará condicionada à 
avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
§ 7º Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos efetivamente prestados.
§ 8º  Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou quantitativas 
pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o instrumento de contratualização e 
Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e os valores dos recursos a serem repassados, de acordo 
com a produção do hospital, mediante aprovação do gestor local.
§ 9º - Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem por cento), 
por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores contratuais reavaliados, com 
vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade financeira e orçamentária, observados os 
limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
§10º - Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos incentivos federais 
ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 
2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, conforme o caso.
CLÁUSULA QUINTA – DESCRIÇÃO TÉCNICA/METAS
SERVIÇO	 MEDIA DE PRODUÇÃO/MÊS	 META MENSAL
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: Na execução do presente convênio, os partícipes deverão observar 
as seguintes condições gerais:
I - o acesso ao SUS faz-se pelas Unidades Básicas de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra 
referência;
III – nos itens I e II, as situações de urgência e emergência serão reguladas pelo SAMU;
IV - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste convênio;
V - a prescrição de medicamentos deve observar as Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Medicamentos, em 
especial a REMUME – Relação Municipal de Medicamentos;
VI - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS; e
VIII – estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde decorrentes desse 
convênio.
§ 1º Os serviços ora conveniados estão referidos a uma base territorial populacional conforme Plano Plurianual de 
Saúde da SECRETARIA, e serão ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde mediante 
compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade de recursos financeiros do SUS.
§ 2º Os serviços ora conveniados compreendem a utilização, pelos usuários do SUS/SJRP, da capacidade instalada 
do HOSPITAL, incluídos os equipamentos, de modo que a utilização destes para atender clientela particular, incluída 
a proveniente de convênios com ENTIDADES PRIVADAS, será permitida, desde que mantida a disponibilidade de 
sua utilização em favor da clientela universalizada em pelo menos 60% (sessenta por cento) dos leitos ou serviços 
prestados.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
§ 1º - Todos os procedimentos ofertados deverão ser realizados no próprio estabelecimento. A eventual mudança de 
endereço do estabelecimento do HOSPITAL deverá ser imediatamente comunicada à SECRETARIA, que analisará 
a conveniência de manter os serviços, ora conveniados em outro endereço, podendo, ainda, rever as condições do 
convênio e, até mesmo, denunciá-lo, se entender conveniente.
§ 2º A mudança do Diretor Clínico e/ou Técnico e do Responsável Técnico pelos serviços auxiliares de diagnóstico e 
terapia também será comunicada à SECRETARIA. Em ambos os casos deverá ser procedida uma alteração cadastral, 
no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde).
§ 3º - Alterações cadastrais que impliquem mudanças no Documento Descritivo e na Ficha de Programação 
Orçamentária - F.P.O. devem ser previamente autorizadas pela SECRETARIA.
§ 4º - Os serviços operacionalizados pelo HOSPITAL deverão atender as necessidades da SECRETARIA, que 
encaminhará os usuários do SUS, em consonância com as Ficha de Programação Orçamentária - F.P.O. Ambulatorial 
(incluindo apoio diagnóstico e terapêutico) e/ou Hospitalar do HOSPITAL.
 CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes eixos:
I - assistência;
II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e determinações 
de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em funcionamento 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que estabelece 
o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH);
IX - garantir assistencia igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços contratualizados em 
caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II do art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, de acordo 
com as legislações específicas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especificidades 
socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e esclarecido para a 
realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou responsáveis 
de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no instrumento formal 
de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade instalada 
contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos para o 
seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, de acordo 
com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos na legislação 
específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estruturas físicas adequadas ao perfil assistencial, com ambiência humanizada 
e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal de contratualização, 
respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a infraestrutura 
necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, conforme a 
legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em local visivel e 
de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a notificação de 
eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde contratualizadas, 
de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os dados 
necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa
Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as políticas 
prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor público de 
saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as necessidades regionais 
e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja certificado como 
Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores quali-quantitativos 
estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros previstos no 
instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) monitorarão, ainda, os 
seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta Portaria, através de 
pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão todos os 
compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de Segurança do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores previstos 
nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.
CLÁUSULA NONA – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICO-PROFISSIONAL E HOSPITALAR:
1- A Assistência técnico-profissional e hospitalar consiste em:
I - todos os recursos disponíveis de diagnóstico e tratamento necessários ao atendimento dos usuários do SUS, 
conforme pactuado na Ficha de Programação Orçamentária – F.P.O., ressalvadas eventuais demandas imprevisíveis 
que possam alterar as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde;
II - utilização da sala de cirurgia, de material, serviços do centro cirúrgico e instalações correlatas;
III -  medicamentos receitados, outros materiais utilizados, sangue e hemoderivados;
IV – serviço de enfermagem;
V -  serviços gerais;
VI - fornecimento de roupa hospitalar, inclusive ao paciente;
VII - alimentação com observância das dietas prescritas;
VIII - procedimentos especiais de alto custo , fisioterapia, endoscopia, e outros que se fizerem necessários ao 
adequado atendimento do paciente;
IX -  a assistência às gestantes e recém-nascidos,  em consonância com normas e diretrizes da Coordenação de 
Saúde da Mulher da SMS/SUS, no que tange ao fluxo e protocolo assistencial.
2- A respeito de leitos e internações:
I - Os leitos hospitalares ofertados pelo HOSPITAL deverão estar à disposição das Centrais de Regulação da 
SECRETARIA
II - O Hospital deve informar, diariamente, à Central de Regulação da SECRETARIA, o número de leitos hospitalares 
disponíveis ou quando solicitado;
III - As internações eletivas e de urgência deverão obedecer ao fluxo estabelecido pela SECRETARIA;
IV - O HOSPITAL deverá garantir o encaminhamento aos serviços complementares necessários aos pacientes 
internados e sob sua responsabilidade;
V – Em relação à internação em enfermaria, serão cumpridas as seguintes normas:

a) Os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas técnicas 
hospitalares, conforme requisitos técnicos mínimos das Legislações Sanitárias;
b) Nas internações em enfermaria pediátrica fica assegurada a presença de acompanhante no hospital, podendo o 
HOSPITAL lançar na AIH (Autorização de Internação Hospitalar) as respectivas diárias de acompanhante, segundo o 
valor fixado pela Tabela Hospitalar editada pelo Ministério da Saúde mediante comprovação emitida pela supervisão 
hospitalar;
c) Nas internações em enfermaria, de idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos, e de parturientes, fica 
assegurada a presença de acompanhante no hospital, podendo o HOSPITAL lançar na AIH as respectivas diárias 
de acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Hospitalar editada pelo Ministério da Saúde, mediante 
comprovação emitida pela supervisão hospitalar.
d) A diária de acompanhante prevê a acomodação adequada e o fornecimento diário das principais refeições do dia 
(mínimo de três), conforme estabelecido na Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde - HUMANIZA 
SUS;
e) Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA, quanto à execução do serviço;
V - As espécies de internação são a Internação Eletiva e a Internação de emergência ou de urgência.
a) A internação eletiva será efetuada obrigatoriamente pelo HOSPITAL mediante encaminhamento das Centrais de 
Regulação e apresentação da Autorização de Internação Hospitalar - AIH, autorizado por profissional designado pela 
SECRETARIA;
b) Na autorização de Cirurgia Eletiva pela Central de Regulação da SECRETARIA, será fornecida uma guia de 
referência e contra referência para realização de consulta pré-anestésica em até 07 (sete) dias antes da cirurgia 
eletiva.
c) Na alta hospitalar, após realização de cirurgia eletiva, será fornecida pelo HOSPITAL uma guia de referência e 
contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade da cirurgia, em até 30 (trinta) dias após 
o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da AIH e a data da mesma.
d) Os itens “b” e “c” não se aplicam aos procedimentos cobertos pelo Programa Saúde da Mulher;
e) A internação de emergência/urgência, 	 via de regra regulada pela Central de Regulação - SAMU, será 
avaliada pela equipe médica da conveniada responsável pelo atendimento, a qual verificará a necessidade ou não da 
internação e/ou atendimento de primeiro socorro, como também a necessidade, ou não, de transferência para outro 
prestador, com a concordância do supervisor hospitalar da Secretaria Municipal de Saúde, que ratificará a Autorização 
de Internação Hospitalar - AIH de urgência e emergência.
f) Caso a equipe médica da conveniada reputar necessária a continuidade de tratamento em regime de internação, 
ficará o HOSPITAL responsável pelo atendimento integral ao paciente até a sua alta;
g) Na alta hospitalar após realização de cirurgia emergência/urgência será fornecida pelo HOSPITAL uma guia de 
referência e contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade da cirurgia, em até 30 
(trinta) dias após o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da AIH e a data da mesma;
3 - O HOSPITAL deverá se responsabilizar tecnicamente pelo procedimento realizado, até o completo restabelecimento 
do paciente no que se refere ao procedimento realizado;
4 - O HOSPITAL deverá contar com Serviço e Comissão de Infecção Hospitalar em funcionamento;
5 - O HOSPITAL deverá contar com Comissão de Ética Médica, constituída e em funcionamento;
6- O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, sua 
comprovação, a realização de internações subsequentes, o local de revisão das contas hospitalares e outros 
procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do usuário do SUS.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL
1 - A Assistência Ambulatorial compreende:
I - consultas e outros atendimentos médicos, por especialidade, com realização de todos os procedimentos específicos 
necessários para cada área, incluindo os de rotina, urgência ou emergência;
II - assistências farmacêuticas, fisioterápicas, de enfermagem e de nutrição, quando previsto nas normas do SUS, 
conforme Ficha de Programação Orçamentária - FPO (em anexo).
2 - Todas as consultas estarão sob o controle e agendamento da Central de Regulação da SECRETARIA.
I - Os encaminhamentos de usuários para os Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico serão feitos pela rede de 
serviços municipal de saúde, e pela Central de Regulação, segundo normas expedidas pela SECRETARIA.
II - O agendamento será realizado pela SECRETARIA nos serviços em que julgar necessário;
3 - O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, sua 
comprovação, a realização de exames subsequentes, o local de revisão das contas ambulatoriais e outros 
procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do usuário do SUS.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ENCARGOS COMUNS
1-  São encargos comuns dos partícipes:
I) criação de mecanismos que assegurem a transferência gradativa das atividades de atenção básica prestadas pelo 
HOSPITAL para a rede assistencial da SECRETARIA, considerando a pactuação local;
II) elaboração de protocolos técnicos e de encaminhamento para as ações de saúde;
III) elaboração do Documento Descritivo;
IV) educação permanente de recursos humanos; e
V) aprimoramento da atenção à saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS
7- São obrigações dos prestadores de serviços de saúde do SUS, ora denominado HOSPITAL:
I – Cumprir todas as metas e condições especificadas no Documento Descritivo, parte integrante deste convênio;
II - Prestar os serviços diretamente por profissionais do estabelecimento do HOSPITAL. Para os efeitos deste convênio 
consideram-se profissionais do próprio HOSPITAL:
a) o membro do seu corpo clínico;
b) o profissional que tenha vínculo de emprego com o HOSPITAL;
c) o profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços ao HOSPITAL, ou seja, por 
este autorizado.
§ 1º - Equipara-se ao profissional autônomo, definido na alínea “c” do inciso II, desta cláusula, a empresa, a 
cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividade na área de saúde, desde 
que estejam instalados na sede do HOSPITAL e registrado no CNES.
§2º - O HOSPITAL responsabilizar-se-á pelos salários, contribuições sociais, previdenciárias, taxas, impostos e 
quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o seu quadro de pessoal;
§3º - É de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL manter em dia o pagamento dos serviços terceirizados 
a eles vinculados.
III - Alimentar o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro 
sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em substituição 
ou complementar a estes;
IV - Informar imediatamente as altas ocorridas e diariamente o número de leitos hospitalares disponíveis, a fim de 
manter atualizado o serviço de atendimento do Central de Regulação da SECRETARIA;
V - Apresentar ao SUS, sempre que solicitado, a comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e sociais 
legalmente exigidas;
VI - No tocante à prestação de serviços ao paciente, serão cumpridas as seguintes normas:
a) É vedada a cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações em dinheiro, 
ou que o mesmo forneça material ou medicamento para exames, sejam os atendimentos hospitalares, ambulatoriais 
ou outros complementares da assistência;
b) O HOSPITAL será responsável por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Convênio.
VII – Manter, durante toda a execução do Convênio, as condições de habilitação exigidas no momento da celebração 
do ajuste, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas;
VIII - Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA quanto à execução dos serviços;
IX - Atender todos os encaminhamentos dos usuários do SUS, em conformidade com a Tabela Ambulatorial e 
Hospitalar emitida pelo Ministério da Saúde, autorizados pelos serviços municipais de saúde ou pela Central de 
Regulação;
 X - Realizar todos os serviços previstos no convênio e disponíveis em suas unidades, não podendo optar pela 
realização de alguns serviços em detrimento de outros;
XI - Manter arquivo médico, com os prontuários ambulatorial e hospitalar, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, 
ressalvados outros prazos, previstos em lei, disponibilizando relatórios médicos/exames quando solicitados;
XII - Atender o paciente do SUS com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade 
na prestação de serviços;
XIII - Afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços 
prestados nessa condição;
XIV - Esclarecer ao paciente do SUS sobre seus direitos, bem como transmitir demais informações necessárias e 
pertinentes aos serviços oferecidos;
XV- Respeitar a decisão do usuário, quando esse consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo em 
casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal, devidamente registrado;
XVI - Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional previsto neste convênio;
XVII - Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua assistência;
XVIII- Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízo que vier causar ao SUS ou ao paciente deste;
XIX - Não utilizar o paciente, nem permitir que terceiros o utilizem, para fins de experimentação;
XX - Informar à SECRETARIA, quaisquer alterações da razão social, do controle acionário, de mudança de Diretoria, 
de estatuto, ou de endereço, através de fotocópia autenticada da Certidão, da Junta Comercial ou do Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, efetuando a devida atualização junto ao CNES, resguardado o previsto na 
Cláusula Primeira deste Convênio;
XXI - Executar os serviços conveniados rigorosamente dentro das suas respectivas normas técnicas;
XXII - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste Convênio;
XXIII – Permitir o acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventualmente ou permanentemente 
designados pela SECRETARIA, para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços conveniados;
XXIV - Realizar os procedimentos somente mediante autorização da Central de Regulação da Secretaria Municipal 
de Saúde (segundo suas normas próprias), sob pena de glosa, aplicação de multas e desligamento do atendimento 
ao SUS.
XXV -  Realizar os procedimentos comprados dentro do prazo de trinta dias, ou seja, dentro da validade de 01 de um 
mês a 30 do outro (competência do faturamento).
Parágrafo único. O HOSPITAL não poderá ultrapassar a agenda de marcação desse período para nenhum 
procedimento (exames e cirurgias), ressalvada a necessidade de readequação em caso de cancelamentos ou 
substituições, com autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde.
XXVI - Cumprir integralmente as cotas dos exames, não ultrapassando a quantidade de cotas sem autorização 
expressa, por escrito, da Central de Regulação;
§ 1º - O HOSPITAL deverá encaminhar relatório prévio, até o dia 5 (cinco) de cada mês, para controle da cota 
efetivamente realizada, com relação ao agendamento.
§ 2º  - O HOSPITAL deverá seguir as orientações dadas pelo Divisão de Regulação Controle e Avaliação e Auditoria 
Setor Regulação para o efetivo controle dessas cotas.
XXVII - Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, por ministro de culto 
religioso, conforme Portaria SMSH 37/05;
XXVIII - Permitir a visita ao paciente do SUS internado, diariamente, respeitando-se a rotina do serviço, por tempo 
mínimo de 04(quatro) horas, fracionado entre 02 (dois) e 03 (três) períodos;
XXIX - Manter em pleno funcionamento Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH, Comissão de Análise de 
Óbitos, Comissão de Revisão de Prontuários e Comissão de Ética Médica.
XXX - Instalar, no prazo previsto para cada caso, qualquer outra comissão que venha a ser criada por lei ou norma 
infralegal, independentemente de notificação pela SECRETARIA;
XXXI – Disponibilizar a agenda, segundo cota definida na FPO, com 60 dias de antecedência, devendo constar o 
nome dos respectivos profissionais;
XXXII – Tomar as medidas cabíveis para a integração que possibilitará a interface com o Sistema Informatizado 
Municipal – SISSAUDE.
§ 1º  Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementares exercidos, pela 
SECRETARIA, sobre a execução do objeto deste CONVÊNIO, o HOSPITAL reconhece a prerrogativa de controle e 
a autoridade normativa nos termos da Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, bem como do Decreto Federal 
nº 1.651, de 28 de setembro de 1.995;
§ 2º - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONVÊNIO pelos órgãos competentes do SUS 
não exclui nem reduz a responsabilidade do HOSPITAL nos termos da legislação referente a licitações e contratos 
administrativos;
§3º - O HOSPITAL é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a 
eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, voluntária ou não, praticadas por seus profissionais ou prepostos.
§4º - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer ao paciente relatório do atendimento prestado, com o cabeçalho 
constando “Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo 
expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título” e com os seguintes 
dados:
1 - Nome do paciente;
2 - Nome do hospital;
3 - Motivo da internação;
4 - Data da internação;
5 - Data da alta;
6 - Tipo de órtese, prótese, material e procedimentos especiais utilizados quando for o caso; e
7 - Diagnostico pelo Código Internacional de Doenças (CID) na versão vigente à época da alta.
7.2. São obrigações da SECRETARIA:
I - Transferir os recursos previstos neste convênio ao HOSPITAL, conforme Cláusula nona deste termo;
II - Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;
III - Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados e prestados;
IV – Encaminhar os atendimentos ambulatoriais e hospitalares, incluindo cirurgias eletivas, através da Central de 
Regulação;
V- Analisar os relatórios elaborados pelo HOSPITAL, comparando-se as metas do Documento Descritivo com os 
resultados alcançados e os recursos financeiros repassados;
VI - Pagar, até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas apresentadas pela 
prestadora de serviços de saúde, desde que atestadas pelas Gerências de Supervisão Hospitalar e Ambulatorial e/
ou de Avaliação e Controle, do Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, após a liberação da 
mesma pelo Supervisor;
VII - Monitorar o funcionamento do estabelecimento de saúde do HOSPITAL;
VIII - Prestar as informações necessárias, com clareza, ao HOSPITAL, para a execução dos serviços.
IX – Periodicamente, vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços para verificar se persistem as 
mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Convênio;
X - Designar, mediante documento devidamente publicado no Diário Oficial do município, em atendimento ao §2º do 
art.32 da Portaria nº 3410 de 30 de Dezembro de 2013, a relação dos auditores cadastrados no Departamento de 
Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução 
dos serviços de saúde;
XI - Fazer o encaminhamento dos usuários do SUS ao estabelecimento do HOSPITAL, através da rede dos Serviços 
Municipais de Saúde e Central de Regulação;
XII - Encaminhar relatório mensal das AIH de urgência/emergência autorizadas pela Central de Regulação - SAMU;
XIII - Fornecer as especificações técnicas para viabilizar a interface com o Sistema Informatizado Municipal – 
SISSAUDE.
XIV - Providenciar a publicação do extrato deste Convênio no Diário Oficial do Município, dentro do prazo estabelecido 
no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
V - Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo anexo (quando da existência 
e necessidade deste no objeto do presente contrato), objetivando qualificar, aperfeiçoar e tornar mais eficiente os 
serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Para cobertura das despesas do presente contrato, 
os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:__________________________
CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente à 
prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, 
constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do CONTRATANTE, 
a CONTRATADA receberá até o receberá até 30 (trinta) dias do mês subsequente (trinta dias), 100% (cem por cento) 
dos serviços prestados e produzidos no último mês..
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 30 (trinta) dia do mês subsequente, após prestação de 
serviços e emissão da nota fiscal;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
9.2. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento) 
desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, ambos da Lei Federal 8.666/93, 
salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo entre as partes, conforme o §2º inciso II do 

Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
§2º - Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor do HOSPITAL, 
que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela SECRETARIA e por 
ele efetivamente prestados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 30 (trinta) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços 
e liberação dos recursos financeiros por parte do Governo Federal, e após a emissão da competente Nota Fiscal 
(fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com um relatório contendo a qualificação completa (nome, 
endereço, RG e CPF) de todos os pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de 
autorização emitidos pela CONTRATANTE.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar 
os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND (INSS), 
CRF (FGTS) e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A Secretaria efetuará o pagamento referente aos procedimentos realizados, mediante guia de 
autorização fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Quarto: O repasse financeiro referente ao complemento de diária, previsto neste contrato ficará 
condicionado ao regular repasse de recursos do Estado do Paraná, conforme Resolução SESA nº 156/2016, publicado 
no Diário Oficial do Paraná em 04/05/2016.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE
1 - O convênio contará com uma Comissão de Acompanhamento, constituída por representantes do HOSPITAL, da 
SECRETARIA, e do Conselho Municipal de Saúde, devendo reunir-se uma vez por mês.
2 - As atribuições desta Comissão serão a de acompanhar a execução do presente convênio, principalmente no 
tocante aos seus custos, no cumprimento das metas estabelecidas no Documento Descritivo e à avaliação da 
qualidade da atenção à saúde dos usuários.
3 - A Comissão de Acompanhamento do convênio será criada pela SECRETARIA em até vinte dias após a assinatura 
deste termo, cabendo ao HOSPITAL, neste prazo, indicar à SECRETARIA os seus representantes.
4 - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer à Comissão de Acompanhamento todos os documentos e informações 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades.
5 - A existência da Comissão mencionada nesta Cláusula não impede nem substitui as atividades próprias dos 
Sistemas de Auditorias Oficiais (federal, estadual, municipal).
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
1 - A execução do presente Convênio será avaliada pela SECRETARIA, mediante procedimentos de supervisão 
indireta e/ou local, sem prejuízo à observância do cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
Convênio e nas Portarias editadas pelo Ministério da Saúde, bem como da reavaliação trimestral das metas físicas e 
de qualidade estabelecidas em termo aditivo;
2 - Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria 
específica;
3 - Periodicamente, a SECRETARIA vistoriará as instalações do HOSPITAL para verificar se persistem as mesmas 
condições técnicas básicas do mesmo, comprovadas por ocasião da assinatura deste Convênio, com acesso irrestrito 
a todas as áreas físicas e documentos relacionados com as ações de saúde conveniadas;
4 -  A fiscalização exercida pela SECRETARIA, sobre serviços ora conveniados, não eximirá o HOSPITAL da sua 
plena responsabilidade perante a SECRETARIA ou para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
na execução deste Convênio;
5 - O HOSPITAL facilitará à SECRETARIA o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da SECRETARIA designados para tal fim.
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - DOS DOCUMENTOS INFORMATIVOS
1 - O HOSPITAL obriga-se a encaminhar à SECRETARIA, nos prazos estabelecidos, os seguintes documentos ou 
informações:
I - relatório mensal das atividades desenvolvidas até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à realização dos 
serviços, conforme definido pela Comissão de Acompanhamento;
II - faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente prestados;
III - relatório anual até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao término do período de 12 (doze) meses da 
assinatura do presente termo, contendo informações sobre a execução do presente convênio.
2 - O HOSPITAL obriga-se ainda a manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares (SIH), ou outro sistema de 
informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1-  O HOSPITAL apresentará mensalmente a SECRETARIA, até o terceiro (3º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços, obedecendo ao cronograma definido pela SECRETARIA, as faturas nos moldes preconizados 
pelo DATASUS, contendo Autorização de Internação Hospitalar (AIH), Boletim de Produção Ambulatorial (BPA), 
Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC, SISCOLO OU SISPRENATAL) e outros que vierem a 
sucedê-los, ou, que a estes forem acrescidos.
2 -  Após a validação dos documentos elencados no item anterior, realizada pela SECRETARIA, o HOSPITAL, 
receberá, até o último dia útil, o pagamento referente aos serviços autorizados.
3 - O HOSPITAL deverá fornecer relatório digitalizado compatível com a base de dados do cartão SUS;
4 - Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos serviços competentes da SECRETARIA;
5 - Os laudos de resultados de exames encaminhados para as Unidades de Saúde deverão conter:
•	 Nome do paciente;
•	 Data de nascimento ou idade;
•	 Unidade de Saúde de origem.(alguns colocam “Programa”, facilitando o extravio);
•	 nº de prontuário da Unidade de Saúde de origem (facilita o arquivamento);
•	 nº Cadastro de Pessoa Física e Jurídica - FPJ –  informatização saúde (EMPRO)
•	 nº do Cartão Nacional de Saúde.
6 - Os laudos relatados no item anterior deverão ser encaminhados digitalizados para abastecimento do banco de 
dados, referente à informatização da Saúde;
7 - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue 
ao HOSPITAL recibo, assinado ou rubricado pelo servidor da SECRETARIA, com aposição do respectivo carimbo 
funcional;
8 -  Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da SECRETARIA, esta garantirá ao 
HOSPITAL o pagamento no prazo avençado neste Convênio, pelo valor imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver no pagamento seguinte;
9 - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas pela SECRETARIA, dentro das suas normas e rotinas, serão 
notificadas mensalmente;
I - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelo Sistema Municipal 
de Auditoria da SECRETARIA, ficando à disposição do HOSPITAL, que terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que também será julgado no prazo máximo de 10 (dez) dias;
II - Caso os pagamentos ambulatoriais e hospitalares rejeitados já tenham sido efetuados, fica o HOSPITAL autorizado 
a debitar o valor pago indevidamente no mês seguinte, através do processamento da Tabela Ambulatorial e Hospitalar 
do Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 - A inobservância, pelo HOSPITAL, de cláusulas ou obrigações constantes deste Convênio, ou de dever originado 
de norma legal ou regulamentar pertinente, ensejará direito à SECRETARIA, garantida a defesa prévia, aplicar, em 
cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, combinado com 
o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria nº 1.286/93 do Ministério da Saúde e do Regulamento do 
Sistema Municipal de Auditoria do SUS, da seguinte forma:
I - Advertência Escrita, conforme, art.87, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93;
II - Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato, conforme artigo 87, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, imposta 
ao prestador de serviços pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas, ou pelo atraso na sua 
execução, aplicada após o competente processo, pelo Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, 
na proporção de:
a) até 2% pelo atraso na sua execução;
b) até 3% pela inexecução parcial;
c) até 5% pela inexecução total das obrigações.
III -  Multa dia de até 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do contrato,  consoante o art. 86 e parágrafos, da Lei 
Federal nº 8.666/93, a ser aplicada pelo Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, sempre que as 
obrigações do prestador não forem cumpridas, seja por negligência, imprudência ou conduta faltosa, com dolo ou não 
ou, ainda, pelas situações abaixo:
a)  Por contas julgadas irregulares de que resulte débito, nos termos da comprovação da auditoria realizada;
b) Por irregularidade que resulte dano ao Fundo Municipal de Saúde ou ao erário, decorrente de ato ilegítimo ou 
antieconômico;
c) Por infração à norma legal ou regulamentar do SUS, de natureza operacional, contábil ou financeira;
PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá ser aplicada multa de até 10 dias, sendo um (1) dia equivalente a 1/30 (um trinta 
avos) do último faturamento;
IV - Suspensão temporária de encaminhamento de usuários às consultas ao prestador de serviços que reincidir 
nas infrações, ou seja, nas ações que resultarem em danos pecuniários ao SUS ou nas que infringirem as normas 
reguladoras do sistema de saúde, sejam estas de natureza operacional, administrativa ou contratual ou, ainda, 
naquelas que causarem prejuízos à assistência do usuário.
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão temporária será determinada até que o CONTRATADO (A) corrija a omissão ou 
a irregularidade específica, ou omissão à norma do SUS.
V - Suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal, quando a infração for decorrente de violação 
culposa do ajuste pelo prestador.
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão de que trata a alínea supra, poderá ser graduada em até 2 (dois) anos, segundo 
a gravidade da infração, e será encaminhada pelo Gestor do SUS e aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito 
de defesa prévia em processo administrativo competente.
VI - Declaração de inidoneidade, encaminhada pelo Gestor do SUS, após o julgamento do processo, e quando houver 
ilícito gravíssimo ou descumprimento total do convênio, que venha resultar em comportamento doloso do prestador.
PARÁGRAFO ÚNICO. A penalidade será aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito de defesa prévia em 
processo administrativo competente;
§ 1º A imposição das penalidades previstas nesta cláusula ocorrerá depois de efetiva auditagem assistencial ou 
inspeção, e dela será notificada o HOSPITAL;
§ 2º Os valores pecuniários, relativos aos incisos II e III serão ressarcidos à SMS/SUS, através de Guia de 
Recolhimento, para pagamento imediato, mediante desconto em pagamentos futuros, ou através de cobrança judicial;
§ 3º Em face da aplicação das penalidades mencionadas, o HOSPITAL poderá interpor recurso administrativo, dirigido 
à autoridade competente, garantido ao HOSPITAL o pleno direito de defesa em processo regular;
§ 4º Os procedimentos não realizados, os realizados sem autorização, com identificação de cobranças indevidas 
ou impróprias à SMS/SUS, serão identificados e glosados, após levantamento da supervisão hospitalar e revisão 
ambulatorial;
§ 5º  Os profissionais que realizaram cobrança indevida serão identificados pela SECRETARIA e, após oportunizada 
a ampla defesa,  deverão ser excluídos do atendimento à clientela universalizada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
1 - Constituem motivos para rescisão do presente convênio o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e 
condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas cominadas na 
Cláusula Décima Quinta, e notadamente:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais;
II - O atraso injustificado no início do serviço;
III – A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à SECRETARIA,
IV - Permanência na interrupção do serviço por 15 dias, consecutiva ou não, dentro do período de um mês;
V - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do HOSPITAL poderá 
ensejar a rescisão do Convênio ou a revisão das condições ora estipuladas.
VI - Inobservância das determinações regulares do Supervisor/Auditor designado para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, as de seus superiores;
VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução;
VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Gestor 
do SUS;
IX - nos casos enumerados nos incisos IX, X, XI, XIV, XV e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
2 -  Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, 
a critério da SECRETARIA, será observado o prazo de até 90 (noventa) dias para concretização da efetiva rescisão.
PARÁGRAFO ÚNICO. Se neste prazo o HOSPITAL negligenciar na prestação dos serviços  contratados, as multas 
cominadas poderão ser duplicadas.
3 - A rescisão do Convênio será determinada pelo Gestor do SUS e exarada no processo administrativo competente, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, tudo com vista ao disposto na Constituição Federal e na Lei Federal nº 
8.666/93, em especial em seu artigo 79.
4 - Da decisão da SECRETARIA de rescindir o presente Convênio caberá ao HOSPITAL a interposição de recurso, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, com efeito suspensivo, a contar da intimação do ato.
5 -  Sobre o recurso, formulado nos termos do item anterior, a SECRETARIA deverá manifestar-se no prazo de 05 
(cinco) dias úteis.
6 - A rescisão poderá ser aplicada independente da ordem das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta.
7 - O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre a rescisão deste convênio, devendo avaliar os 
prejuízos que esse fato poderá acarretar para a população assistida pelos serviços contratados.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA
 16.1. Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente convênio, com comunicação do fato, por escrito, 
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, devendo ser respeitado o andamento de atividades que não 
puderem ser interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à saúde da população, quando então será 
respeitado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o encerramento deste convênio.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES:
17.1 . O presente convênio vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, com início em ___ de ______ de 2022 e com término 
previsto para _____de _________ de 2022,  podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 
presente convênio, dentro dos limites legais.
 PARÁGRAFO ÚNICO - O presente Convênio substituirá, para todos os efeitos legais, o Convênio anteriormente 
celebrado entre o Município e o HOSPITAL, que tenha como objeto a prestação de serviços de assistência à saúde 
aos usuários do SUS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
18.1. O presente convênio poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto, que 
não pode ser modificado.
§1°  Os valores previstos neste convênio poderão ser alterados, de acordo com as modificações do Documento 
Descritivo, podendo as metas físicas relacionadas ao valor fixo do convênio sofrer variações no importe de 5% (cinco 
por cento) para mais ou para menos sem haver alteração do montante financeiro.
§ 2º O Documento Descritivo, nos primeiros 90 (noventas) dias de sua vigência, não poderá sofrer nenhuma alteração.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO: O presente Convênio será publicado, por extrato, nos Diários 
Oficiais da União, do Estado do Paraná e do Município de Umuarama, no prazo estabelecido pelo art. 61, parágrafo 
único, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente 
contrato é oriundo do processo administrativo Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à proposta 
da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONVÊNIO: A legislação aplicável 
à execução deste Convênio é composta pela Constituição Federal, em especial os artigos 196 a 200, pelas Leis 
Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, Lei Orgânica do Município, Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, Lei Complementar 101/00, bem como as demais disposições regulamentares aplicáveis à espécie, 
inclusive as exigências sanitárias em vigor, as normas e portarias editadas pelo Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à 
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a 
Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes 
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores 
e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA assumirá integral 
responsabilidade por danos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora 
contratados, inclusive acidentes, morte, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de 
todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.
Também obriga-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução dos serviços.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente ajuste, respondendo a parte vencida por todos os ônus decorrente da demanda.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  Revogam-se as demais cláusulas contratuais, 
lavrando-se o presente termo para produção dos devidos efeitos jurídicos.
E por estarem assim justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente ajuste, firmam o mesmo em 
03 (três) vias de igual teor.
Umuarama/PR, ___ de _______ de 2022.
 HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
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Prefeitura Municipal de PEROBAL
Estado do Paraná
DECRETO Nº 018/2023
Dispõe sobre procedimento administrativos durante o período de 
substituição dos sistemas eletrônicos do Município de Perobal e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANADO a necessidade de minimizar os impactos da 
suspensão do atendimento de expedientes administrativos durante a 
migração de sistema eletrônico do Município;
CONSIDERANADOo principio da continuidade da prestação dos 
serviços públicos e da impossibilidade de prejudicar os administrados;
CONSIDERANADOo principio constitucional da eficiência, bem como, 
da necessidade de se mitigar prejuízos aos administrados.
DECRETA:
Art. 1º.Este Decreto dispõe sobre procedimentos administrativos, 
prorrogação e suspensão de prazos administrativos durante o período 
de substituição/migração dos sistemas eletrônicos do Município de 
11de março de 2023 a 24de março de 2023.
Art. 2º. Os tributos municipais e outros débitos não tributários que 
dependeram de lançamento e/ou cálculo por parte da Administração 
Tributária durante o período previsto neste decreto, terão seu 
vencimento prorrogado automaticamente para a data de 24de março 
de 2023.
§ 1º Durante o período previsto no caput deste artigo, os serviços 
públicos essenciais a cargo no Município que dependam do pagamento 
de taxa e/ou preço público, deverão ser prestados, devendo o 
contribuinte promover depósito identificado na conta geral do Município 
do valor do expediente, quando possível de aferição.
§ 2º Nos casos em que não seja possível aferir o valor do tributo ou 
preço público, os serviços essenciais deverão serem prestados, 
mediante apresentação de comunicação do serviço prestado emitida 
pela Secretaria responsável ao setor de tributos, diferindo o pagamento 
para até 30 (trinta) dias após a emissão.
§ 3º A prorrogação estabelecida não se estende aos tributos e débitos 
não tributários cujos já tinham possibilidade de emissão dos boletos.
Art. 3º.As certidões negativas ou positivas com efeitos negativa já 
expedidas pelo Município de Perobal e que tiverem seus vencimento 
no período de 11/03 a 24/03/2023 ficam automaticamente prorrogada 
sua validade para a data de 27/03/2023, servindo o presente Decreto 
publicado na imprensa oficial do Município como meio adequado de 
comprovação da prorrogação.
Parágrafo único: Os contribuintes e não contribuintes que necessitem 
da emissão de novas certidões de tributos municipais, deverão 
comprovar a urgência do pedido mediante documentação que 
demonstre cabalmente o perecimento do direito, podendo nestes 
casos, o poder público expedir certidão negativa provisória manual.
Art. 4º. Os prazos para apresentação de impugnações, recursos ou 
medidas administrativas em processos administrativos, inclusive 
processos fiscais de competência do ente municipal ficam com prazos 
suspensos até 24 de março de 2023.
Art. 5º. Fica determinada a suspensão dos prazos decorrentes de 
obrigações acessórias a serem atendidas em sistemas ou protocoladas 
perante o poder público municipal até a data de 24 de março de 2023.
Parágrafo único: A suspensão dos prazos ilide a aplicação das 
respectivas penalidades durante o prazo suspensivo, notadamente as 
multas previstas no art. 104do Código Tributário Municipal.
Art. 6º. Durante o período que trata o art. 1º deste Decreto, fica 
autorizado o pedido de suspensão de prazos judiciais, mediante a 
comunicação em cada processo a critério do procurador responsável.
Art. 7º. Os casos omissos serão resolvidos e decididos pelos titulares 
das pastas, dentro da esfera de competência, podendo para tanto 
expedirem atos complementares a este Decreto.
Art. 8.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 28 de fevereiro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO  

DISPENSA Nº 011/2023 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o Processo de Dispensa de Licitação nº 011/2023 por entender que 

cumpriu as formalidades legais instituídas pelo Art. 24 da Lei 8.666/1993. 

 

OBJETO: O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 011/2023, refere-se à Contratação de 

empresa para prestação de serviços de pintura a ser executado na cobertura do Ginásio de 

Esportes Álvaro Dias. Essa contratação justifica- se pela necessidade evidente de reparos, devido 

a deterioração proveniente das ações naturais comprometendo a utilização do espaço, 

principalmente em dias de chuva, em que há uma quantidade substancial de goteiras. Esta 

contratação viabilizará a população, a condição adequada de uso do Ginásio, bem como, 

proporcionar conforto térmico e controle das fissuras com a aplicação de tinta emborrachada.  

 

EMPRESA: JEAN PEREIRA DA SILVA- CNPJ: 45.101.224/0001-28 

PROPOSTA: R$ 13.995,00 (treze mil, novecentos e noventa e cinco reais)  

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2023. 

 

 

    
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 
    

 

                                                                                           

______________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 –  
                        CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-1190  

CNPJ: 076.404.136/0001-29 

 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 023/2023 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2023 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 011/2023, refere-se à Contratação de empresa 

para prestação de serviços de pintura a ser executado na cobertura do Ginásio de Esportes 

Álvaro Dias . Essa contratação justifica- se pela necessidade evidente de reparos , devido a 

deterioração proveniente das ações naturais comprometendo a utilização do espaço, 

principalmente em dias de chuva, em que há uma quantidade substancial de goteiras. Esta 

contratação viabilizará a população, a condição adequada de uso do Ginásio, bem como, 

proporcionar conforto térmico e controle das fissuras com a aplicação de tinta emborrachada.  

 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 
JEAN PEREIRA DA SILVA 
CNPJ: 45.101.224/0001-28 

R$ 13.995,00 (Treze mil, novecentos e 
noventa e cinco reais) 

   

Fundamentação Legal: Inciso II do Art. 24 da Lei 8666/93 
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação 

Mariluz, 28 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 

Aparecido Pereira da Silva 
Diretor Divisão de Esportes. 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo e de acordo com a 
solicitação formulada através da Secretária de Saúde. 
 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2023. 

 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

                 
     PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  

         Estado do Paraná 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 019/2022 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2022 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  e 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE para análise da documentação  quanto ao Chamamento Público 
tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou Jurídica(s) para prestação de serviços 
médicos plantonistas, com formação mínima de clinico geral, para realizar atendimentos em regime 
de plantão de doze horas, todos os dias da semana, incluídos sábados domingos e feriados, conforme 
escala previamente elaborada pela Secretaria de Saúde do Município, visando o atendimento aos 
usuários do Sistema Único de Saúde, SUS, os serviços serão prestados de acordo com as normas deste 
edital e do descritivo em anexo. 
 

EMPRESA CREDENCIADA: 

CUNHA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA – CNPJ: 45.686.335/0001-43 
Valor por Plantão: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais). 

 
Mariluz, 28 de fevereiro de 2023 

 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO  

DISPENSA Nº 011/2023 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o Processo de Dispensa de Licitação nº 011/2023 por entender que 

cumpriu as formalidades legais instituídas pelo Art. 24 da Lei 8.666/1993. 

 

OBJETO: O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 011/2023, refere-se à Contratação de 

empresa para prestação de serviços de pintura a ser executado na cobertura do Ginásio de 

Esportes Álvaro Dias. Essa contratação justifica- se pela necessidade evidente de reparos, devido 

a deterioração proveniente das ações naturais comprometendo a utilização do espaço, 

principalmente em dias de chuva, em que há uma quantidade substancial de goteiras. Esta 

contratação viabilizará a população, a condição adequada de uso do Ginásio, bem como, 

proporcionar conforto térmico e controle das fissuras com a aplicação de tinta emborrachada.  

 

EMPRESA: JEAN PEREIRA DA SILVA- CNPJ: 45.101.224/0001-28 

PROPOSTA: R$ 13.995,00 (treze mil, novecentos e noventa e cinco reais)  

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2023. 

 

 

    
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 
    

 

                                                                                           

______________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 –  
                        CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-1190  

CNPJ: 076.404.136/0001-29 

 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 023/2023 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2023 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 011/2023, refere-se à Contratação de empresa 

para prestação de serviços de pintura a ser executado na cobertura do Ginásio de Esportes 

Álvaro Dias . Essa contratação justifica- se pela necessidade evidente de reparos , devido a 

deterioração proveniente das ações naturais comprometendo a utilização do espaço, 

principalmente em dias de chuva, em que há uma quantidade substancial de goteiras. Esta 

contratação viabilizará a população, a condição adequada de uso do Ginásio, bem como, 

proporcionar conforto térmico e controle das fissuras com a aplicação de tinta emborrachada.  

 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 
JEAN PEREIRA DA SILVA 
CNPJ: 45.101.224/0001-28 

R$ 13.995,00 (Treze mil, novecentos e 
noventa e cinco reais) 

   

Fundamentação Legal: Inciso II do Art. 24 da Lei 8666/93 
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação 

Mariluz, 28 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 

Aparecido Pereira da Silva 
Diretor Divisão de Esportes. 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo e de acordo com a 
solicitação formulada através da Secretária de Saúde. 
 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2022. 

 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 039 (Contratação Temporária)
Referente ao Edital de Processo Seletivo Nº 002/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, 
usando das faculdades outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, da Lei 
Orgânica Municipal,
RESOLVE:
Convocar o (s) candidato (s) abaixo relacionado (s), aprovado (s) no 
Processo Seletivo aberto pelo Edital nº 002/2021, a fim de submeter-se 
ao Exame de Sanidade Física e Mental, e posterior contratação:
Cargo: Operário (40 horas)
NOME			   CLASSIFICAÇÃO
VANILDA DE SOUZA SILVA		  36°
ELAINE DA SILVA 			   37°
O (s) candidato (s) convocado (s) por este Edital deverá (ão) 
comparecer (rem) em qualquer um dos locais do quadro abaixo para 
avaliação de sanidade física e mental:
Local:	 Endereço:
U.B.S.	 Rua Bom Sucesso, n.º 487, Vila Brasília– Fone: 44 3662-
1029 (ao lado do CRAS) – Verificar disponibilidade de horário para 
atendimento.
Pronto Atendimento	 Av. Paraná, nº 991- Fone: 44 3662-1034 - 
Verificar disponibilidade de horário para atendimento.
Deverão portar consigo os resultados dos exames abaixo relacionados 
para que possa ser emitido, por médico do município de Maria Helena-
PR, o Atestado de Sanidade Física e Mental, sendo que os custos dos 
exames correrão por conta do candidato:
-Raio X do Tórax;
-Hemograma;
-Urina Tipo 1.
Após aprovação nos Exames Médicos, o candidato deverá comparecer 
até o dia 07 de março de 2023 na Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Maria Helena, portando o original e fotocópia 
dos seguintes documentos:
-C.P.F.
-Cédula de Identidade (R.G.).
-Carteira de Trabalho e PIS/PASEP.
-Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso;
-Certificado de Reservista (se do sexo masculino);
-Título de Eleitor e Comprovante de voto na última eleição ou a 
justificativa da ausência;
-Certidão de Nascimento ou Casamento;
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e C.P.F. deles;
-Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (acompanhado de 
histórico escolar) e, quando ser o caso, registro no órgão de classe;
-Comprovante de residência;
-Uma foto 3X4 recente;
-Atestado de Sanidade Física e Mental (Emitido por médico do 
município); e
-Certidão Negativa de Ações Civis e Criminais.
-Apresentar os documentos originais com cópia (ou entregar cópias 
autenticadas em cartório).
Maria Helena-PR, 28 de fevereiro de 2023.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 075/2023
Súmula: Revoga Adicional Noturno e RTIDE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais conferidas pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e com a Lei 
Complementar nº 02/1993, de 28 de janeiro de 1993;
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar, a partir de 01 de março de 2023, a portaria nº 095/2011, que 
concedeu adicional noturno de 20% sobre o salário base, e a portaria n° 123/2021 
que concedeu gratificação por RTIDE no valor de 100% sobre o salário base ao 
servidor APARECIDO DE SOUZA, cargo de Motorista (40 horas), portador (a) do R.G. 
n.º3.534.862-0 SSP-PR, Lotado na Secretária de Saúde.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data sua publicação.
MARIA HELENA-PR, 28 de fevereiro de 2023.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 077/2023
Nomeia Carlos Rosa de Souza para cargo em comissão e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 
usando das atribuições legais previstas pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica 
Municipal, de 02 de janeiro de 2002,
RESOLVE,
Art. 1º Nomear, a partir de 01 de março de 2023, CARLOS ROSA DE 
SOUZA, portador(a) do RG nº 6.154.299-0 SESP/PR, para o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Manutenção, símbolo CC-03, com 
lotação na Secretaria de Serviços Públicos e Obras.
Art. 2º Revogar, a partir de 28 de fevereiro de 2023, a portaria 
nº063/2022, que o nomeou ao cargo em comissão de Assessor 
Especial I.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena-PR, 28 de fevereiro de 2023.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 012/2023
Recepciona a Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022, 
no Município de Maria Helena PR, e da outra providencias.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 66, inciso VI, 
da Lei Orgânica do Município; e
CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Contratos Administrativos.
CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 
2022, dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor 
preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de 
bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal 
direta.
CONSIDERANDO o disposto neste Decreto abrange todos os órgãos 
da administração direta do Poder Executivo municipal de Maria Helena, 
autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.
CONSIDERANDO  que a aplicação deste Decreto, serão observados 
os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
DECRETA:
Art. 1º Fica recepcionado no todo a Instrução Normativa nº 73, de 
30 de setembro de 2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério 
de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma 
eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública Municipal de Maria Helena Paraná.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena-PR, 28 de fevereiro de 2023.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 01
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 223/2022
PREGÃO PRESENCIAL 054/2022
Aos 28 dias do mês de fevereiro de 2023, como CONTRATANTE o 
MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste 
ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI 
PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, 
e de outro lado como CONTRATADA A empresa JEISON ADRIAN 
QUEIROZ DE OLIVEIRA JARDIM 05099199950, inscrita no CNPJ. 
27.065.026/0001-74, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, 931, 
Sala 3, CEP. 87.528-000, Alto Paraiso, Estado do Paraná, neste ato 
devidamente representada pelo Sr. JEISON ADRIAN QUEIROZ DE 
OLIVEIRA JARDIM, brasileiro, empresário, residente e domiciliado em 
Alto Paraiso, portador do RG nº 13.328.048-0 SSP/PR e devidamente 
inscrito no CPF sob o nº 050.991.999-50, resolvem ADITAR o Contrato 
Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Este Termo Aditivo tem a finalidade de promover acréscimo de 24,11% 
(vinte e quatro virgula onze por cento) do valor do contrato revitalização 
e pintura os prédios públicos da Secretaria de Saúde de Ivaté-PR.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 
9.643,32 (nove mil, seiscentos e quarenta e três reais e trinta e dois 
centavos), em razão dos acréscimos indicados pelo Engenheiro Civil 
do município. As despesas com a execução do objeto deste aditivo 
serão oriundas das seguinte fonte, a título de recurso próprio municipal, 
através das dotações orçamentárias 05.001.10.301.0008.2.042 e 
05.002.10.301.0008.2.043.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
primitivo que não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
JEISON ADRIAN QUEIROZ DE OLIVEIRA JARDIM 05099199950
Contratada
Testemunhas:
Karina Wentland Dias                                             Patrícia Tomain Mesquita
RG. 12.509.471-6                                                  RG. 14.716.569-2

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 057/2023
Nomeia AMANDA SOARES DA CRUZ.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei Complementar 
100/2022.
R E S O L V E:
 Art. 1º. NOMEAR AMANDA SOARES DA CRUZ, portadora da Cédula 
de Identidade RG. nº. 14.907.034-6 SSP/PR, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Agendamentos – 
CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 de março 
de 2023, para cumprir todas as atribuições e requisitos previstos no 
Art.7° § 4º da Lei Complementar n° 100/2022, ficando subordinada 
diretamente ao Secretário de Saúde, responsável pela Divisão de 
Agendamento e pelos servidores nela lotados.
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 
28 dias do mês de fevereiro do ano de 2023.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 056/2023
EXONERA a pedido CRISTIANE APARECIDA GANZAROLLI 
CRISTOFOLI.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - EXONERAR a pedido CRISTIANE APARECIDA GANZAROLLI 
CRISTOFOLI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 7.562.652-5 
SESP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor 
da Divisão de Agendamentos, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
ficando revogada a Portaria nº 289/2022, a partir de 28 de fevereiro 
de 2023.
 Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIODE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 
dias do mês de fevereiro de 2023.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacoes@ivate.pr.gov.br  
___________________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO N.º 001 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 167/2022 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2022 
 
Aos 28 dias do mês de fevereiro de 2023, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do 
Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Serra 
Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 
041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA a empresa SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA 
SAÚDE EIRELI, estabelecida à Av. Angelo Moreira da Fonseca, n° 6035, Zona I-A, CEP 87.504-050, na 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob N° 28.289.799/0001-05 neste ato 
devidamente representada pelo (a) Sr. (a) PAULO ROBSON MORETTO, brasileiro (a), empresário (a), 
residente e domiciliado (a) na cidade de Umuarama/PR, portador do 9087736-4 SSP/PR e devidamente 
inscrito no CPF sob n° 051.529.499-38, e-mail: financeiro@sosdistribuidora.com.br Telefone (44) 2020-
0822,  resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro, do contrato 
supramencionado, com fundamento no artigo 65, I, b c/c parágrafo 1º da lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro, do item 53 do 
contrato retro, representando um aumento de R$ 3.495,87 (três mil quatrocentos e noventa e cinco reais e 
oitenta e sete centavos) no valor total do contrato, conforme tabela a seguir: 
 
Item Descrição Marca Preço 

Registrado 
Preço 

Solicitado 
Preço 

Negociado 
53 BR0268236 CLORETO DE 

SÓDIO, PRINCÍPIO 
ATIVO:0,9%_ SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, 
APLICAÇÃO:SISTEMA 
FECHADO FRASCO 250,00 
ML 

EQUIPLEX R$ 5,31 R$ 8,41 R$ 7,10 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato primitivo. 
 
E, por estarem às partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (Duas) vias de igual teor 
e forma. 
 

______________________ 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 

________________________________ 
SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI  

Contratada 
 

TESTEMUNHAS: 
 
Patrícia Tomain Mesquita                                       Karina Wentland Dias  
RG. 14.716.569-2                                                 RG. 098.195.539-89 
 

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 022/2023
SÚMULA: Ratifica resultado do processo de Inexigibilidade de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela 
Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
 Art. 1º) Fica Ratificado o resultado do processo de Inexigibilidade 
de Licitação n° 004/2023, em favor da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Ivaté-PR, inscrita no 
CNPJ n° 08.688.284/0001-62, que tem como objeto a celebração 
de parceria com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-
APAE de Ivaté para a execução de atividades de mútua cooperação 
com a administração pública para a oferta de educação a pessoa com 
deficiência, no valor de R$ 54.100,00 (cinquenta e quatro mil e cem 
reais)., com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 28 de fevereiro de 2023.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 023/2023
SÚMULA: Ratifica resultado do processo de Inexigibilidade de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela 
Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
 Art. 1º) Fica Ratificado o resultado do processo de Inexigibilidade de 
Licitação n° 005/2023, em favor da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Ivaté-PR, inscrita no CNPJ n° 
08.688.284/0001-62, que tem como objeto a celebração de parceria com 
a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE de Ivaté para 
a execução de atividades de mútua cooperação com a administração 
pública para a oferta de educação a pessoa com deficiência, no valor 
de R$ 116.997,24 (cento e dezesseis mil, novecentos e noventa e sete 
reais e vinte e quatro centavos) com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 28 de fevereiro de 2023.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: DISPENSA N° 008/2023
Contrato n° 030/2023.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27 DE FEVEREIRO DE 2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: MARIO MILANI FILHO 81146558953
CNPJ: 17.647.336/0001-43
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDROS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: R$ 8.533,00 (OITO MIL, QUINHENTOS E TRINTA E 
TRÊS REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 076/2023
Súmula: Revoga Gratificação por função.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 
usando das atribuições legais conferidas pelo art. 66, VI, da Lei 
Orgânica Municipal, e com a Lei Complementar nº 02/1993, de 28 de 
janeiro de 1993;
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar, a partir de 01 de março de 2023, a portaria nº 
009/2023, que concedeu Gratificação por função nível FG2 a servidora 
ADRIANE NASCIMENTO SILVA CUSTÓDIO, emprego público de 
Assistente Social, portador (a) do R.G. n.º 7.346.933-3 SSP-PR, Lotado 
na Secretária de Saúde.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data sua publicação.
MARIA HELENA-PR, 28 de fevereiro de 2023.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
EDITAL Nº 007/2023 – DE CONVOCAÇÃO
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DE 
TÍTULOS E CONTRATAÇÃO DE APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO 2023.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, JOSÉ CARLOS BARALDI, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a realização do 
PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital Nº 001/2023 
e suas alterações, com Resultado Final homologado pelo Edital Nº 
006/2023, de 24/01/2023, publicado em 25/01/2023;
CONSIDERANDO a Exoneração da Servidora Pública Sra. EDINA 
APARECIDA CALLOI DE SOUZA, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Técnico em Higiene Dental, proferida mediante Portaria 
nº. 59/2023 de 07 de fevereiro de 2023, devido à concessão de 
Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição;
CONSIDERANDO que o Concurso Público 001/2019 atualmente 
vigente no município, não possui servidores aprovados para o Cargo 
de Técnico em Higiene Dental (THD) ou Atendente de Consultório 
Dentário (ACD);
CONSIDERANDO que o Processo Seletivo Simplificado – PSS 2023, 
realizado pelo município para a Função de Técnico em Higiene Dental – 
THD não houve inscritos, e que o município abriu então novo PSS para 
a função de Atendente de Consultório Dentário (ACD) havendo assim 
classificados para a respectiva função;
CONSIDERANDO o Termo de Desistência e pedido para Final de Fila 
apresentado pela Candidata Sra. PATRÍCIA SIMÕES CARRARO DE 
SOUZA, convocada mediante Edital nº. 006/2023, para o Cargo de 
Provimento Temporário de Atendente de Consultório Dentário – ACD;
RESOLVE:
1. CONVOCAR a candidata abaixo, aprovada no PSS 2023 do 
município de São Jorge do Patrocínio/PR, para comparecer junto ao 
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal para 
a comprovação dos títulos descritos no ato da inscrição no Processo 
Seletivo Simplificado – PSS nº. 002/2023, conforme item 08 do Edital 
nº. 001/2023, cujo resultado se deu pelo Edital nº. 005/2023 com a 
homologação do Resultado Final.
1.1. Para a comprovação dos títulos, a candidata deverá apresentar-se 
no dia 01/03/2023, das 8h00m às 11hs30min, ou das 13:00 às 17:00 
horas no Departamento de Recursos Humanos – RH da Prefeitura 
Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, sito à Avenida Carlos 
Spanhol, nº. 164, Centro, tendo em mãos os documentos pessoais 
originais, ou cópias autenticas, e os documentos que comprovem a 
titulação declarada por ele na ficha de inscrição.
1.2. A candidata convocada, quando não houver interesse deverá 
se manifestar solicitando o deslocamento para o final da lista, 
que obedecerá a mais uma convocação, respeitando a ordem de 
classificação, e caso esta segunda convocação não seja atendida pela 
candidata, este será automaticamente declarada desistente da vaga.
CARGO: ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO (ACD):
Nº.	 INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 PONTUAÇÃO	 DATA NASC.
2.	 28	 CAMILA CRUCHASK GOMES	 67,50	 13/09/1997
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 28 dias de fevereiro de 2023.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
EDITAL Nº 017/2023 – DE CONVOCAÇÃO
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DE 
TÍTULOS E CONTRATAÇÃO DE APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO 2023.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, JOSÉ CARLOS BARALDI, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a realização do 
PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital Nº 001/2023 
e suas alterações, com Resultado Final homologado pelo Edital Nº 
006/2023, de 24/01/2023, publicado em 25/01/2023;
CONSIDERANDO a Concessão de Auxilio Doença em favor da 
Servidora Pública ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Professor 40:00HS, Sra. VANDA APARECIDA BONATO DE MELO, 
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar de 01/02/2023, conforme 
Portaria nº. 045/2023 e Portaria 088/2023;
CONSIDERANDO o Termo de Desistência e pedido para Final de Fila 
apresentado pelas Candidatas Sra. MARTA FERREIRA GOUVEA 
MELISINAS, convocada mediante Edital nº. 13/2023, e LUCIANA 
CÉZAR RODRIGUES convocada pelo Edital 016/2023 para o Cargo 
de Provimento Temporário de Professor de Educação Infantil 40:00 HS.
RESOLVE:
1. CONVOCAR a candidata abaixo, aprovado no PSS 2023 do 
município de São Jorge do Patrocínio/PR, para comparecer junto ao 
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal para 
a comprovação dos títulos descritos no ato da inscrição no Processo 
Seletivo Simplificado – PSS 2023, conforme item 08 do Edital nº. 
001/2023, cujo resultado se deu pelo Edital nº. 006/2023 com a 
homologação do Resultado Final.
1.1. Para a comprovação dos títulos, a candidata deverá apresentar-se 
no dia 01/03/2023, das 8h00m às 11hs30min, ou das 13:00 às 17:00 
horas no Departamento de Recursos Humanos – RH da Prefeitura 
Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, sito à Avenida Carlos 
Spanhol, nº. 164, Centro, tendo em mãos os documentos pessoais 
originais, ou cópias autenticas, e os documentos que comprovem a 
titulação declarada por ele na ficha de inscrição.
1.2. A candidata convocada, quando não houver interesse deverá 
se manifestar solicitando o deslocamento para o final da lista, 
que obedecerá a mais uma convocação, respeitando a ordem de 
classificação, e caso esta segunda convocação não seja atendida pela 
candidata, este será automaticamente declarada desistente da vaga.
CARGO: PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40:00 HS:
Nº.	 INSCRIÇÃO	NOME DO CANDIDATO	 PONTUAÇÃO	 DATA NASC.
9.	 70	 JOSINEIA SIMONETO DE ALMEIDA JELINSY	 84	 28/02/1991
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 28 dias de fevereiro de 2023.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
LTDA, torna público que recebeu junto ao IAT a Licença de Instalação 
de (Ampliação) - L.I-A, para o Lavador de Veículos Pesados, instalada 
na PR 323, Km 326 + 400, município de Perobal-Pr.

- MA Máquinas Agrícolas LTDA, CNPJ 01.092.817/0006-04 torna público que irá 
requerer ao Instituto de Água e Terra a Renovação da Licença de Operação para o 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; 
partes e peças a ser implantada na Rua Jamil Helu, 1761 - Parque Industrial I, 
Umuarama - PR, 87.507-015.
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Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO NA NUMERAÇÃO DO DECRETO
DECRETO N.º 6.636/2023
DATA: 24/02/2023
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Pregoeira Joyce da Silva Francisco Vergentino,
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado em favor da empresa Panificação Super Massas LTDA - ME, o resultado 
do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico - SRP n.º 003/2023.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico 
- SRP n.º 003/2023 em favor da empresa Panificação Super Massas LTDA – ME, cujo objeto 
trata da celebração de Ata de Registro de Preços para aquisição de Pão Francês Congelado, 
para atendimento de todas as Secretarias Municipais, conforme relação com quantidade e 
especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos do edital.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 24 dias do mês de Fevereiro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 033/2023
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 138/2022, do Edital de 
Tomada de Preços nº 004/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA - EIRELI, CNPJ nº 05.863.476/0001-
70
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada, através de procedimento licitatório, 
na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, em regime de empreitada global, para Contratação 
de empresa especializada em construção civil, para execução da obra de ampliação da UBS 
ELETROSUL, com área construída de 162,09 m2, a ser executado sobre o terreno de domínio 
público municipal, constituído pelo lote nº 6 quadra nº 19, do Residencial C, Bairro Eletrosul, 
matricula nº 13.816, localizado na Avenida Brasil, Esquina com Rua Viela Cabo,  Cidade de 
Guaíra, Estado do Paraná, a ser construído com repasse financeiro decorrente da Resolução 
SESA PR nº 932/2021.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de EXECUÇÃO do 
Contrato de Prestação de Serviços nº 138/2022.
Da prorrogação do prazo de execução: Da prorrogação do prazo de execução: Fica prorrogado o 
prazo de EXECUÇÃO do Contrato de Prestação de Serviços acima citado por mais 120 (cento e 
vinte) dias, encerrando-se, portanto, em 22 de junho de 2023.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços inicial. 
Guaíra, Paraná, 23 de fevereiro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/2023 
Pregão Eletrônico nº 009/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: C. A. MARTINELLI QUEIROZ - ME, CNPJ nº 17.541.275/0001-35
Objeto da Ata: Registro de Preços visando a contratação de empresa para prestação de serviços 
de acompanhante (MONITORES), junto ao Transporte Escolar, em atendimento a Secretaria 
Municipal de Educação e da Assistência Social, do Município de Guaíra.
Valor Total: R$ 369.831,00 (trezentos e sessenta e nove mil, oitocentos e trinta e um reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2023 e término em 27 de fevereiro de 2024.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 070/2023, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº 065/2023, Pregão Eletrônico nº 009/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: C. A. MARTINELLI QUEIROZ - ME, CNPJ nº 17.541.275/0001-35
Objeto do Contrato: contratação de empresa para prestação de serviços de acompanhante 
(MONITORES), junto ao Transporte Escolar, em atendimento a Secretaria Municipal de Educação 
e da Assistência Social, do Município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 369.831,00 (trezentos e sessenta e nove mil, oitocentos e trinta e um reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2023 e término em 27 de fevereiro de 2024.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2023.

PORTARIA Nº 084/2023
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 009/2023 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre propostas apresentadas ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 009/2023, cujo objeto é o Registro de Preços visando a contratação 
de empresa para prestação de serviços de acompanhante (MONITORES), junto ao Transporte 
Escolar, em atendimento a Secretaria Municipal de Educação e da Assistência Social, do Município 
de Guaíra, sendo a empresa vencedora:
C. A. MARTINELLI QUEIROZ - ME, inscrita no CNPJ nº 17.541.275/0001-35, vencedora global da 
licitação, com valor total máximo de R$ 369.831,00 (trezentos e sessenta e nove mil, oitocentos 
e trinta e um reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2023.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023
PROCESSO N° 008/2023
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a 
quem interessar possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, 
NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto: contratação de empresa para o fornecimento 
parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis e Materiais de Consumo e limpeza, 
que serão utilizados pela Secretaria municipal de Saúde de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 13/03/2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 08:30 horas do dia 13/03/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 13/03/2023.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 138.668,50 (cento e trinta e oito mil, seiscentos e sessenta e 
oito reais e cinquenta centavos).
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, as Leis Complementares nº 123/06, 
147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e LEI MUNICIPAL N° 1.146/2022.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE FRANISCO ALVES – http://
www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 627, mediante 
preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO 
E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, FRANCISCO ALVES – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO 
TELEFONE Nº (44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 28 de fevereiro de 2023.
DANIEL DOS S. T. CHAMORRO
Diretor de Dpto de Licitações e Cadastros
Portaria n°181/2021
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal
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Decreto nº 6/2023 de 02/02/2023 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 550.479,59 (quinhentos e cinqüenta mil  
quatrocentos e setenta e nove reais e cinqüenta e nove centavos), destinado ao reforço das  
seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1172/2022 de  
14/12/2022. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 

DEPARTAMENTO GERAL 04.001 
04.001.28.843.0000.0.004 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congêneres 

 407 - 3.3.30.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  479,59 901 
10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 
10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 

 409 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  60.000,00 309 
10.001.10.301.0012.2.013 Manut. das Atividades do Postos de Saúde 

 405 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  150.000,00 371 
 406 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 190.000,00 371 

10.001.10.304.0012.2.015 Manut. do Departo de Vigilância Sanitária 
 347 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  150.000,00 334 

 550.479,59 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Superávit Financeiro nas Fonte(s): 
 309 CORONAVÍRUS (COVID-19) PORTARIA 1666 309  60.000,00 
 334 VIGIA/SUS INVESTIMENTO 334  150.000,00 
 371 INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO A.P. Emendas portarias  371  340.000,00 
 901 Resolução 004/2020 FEAS COVID 901  479,59 

 550.479,59 Total: 
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  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 02 de fevereiro de 2023. 

 

 
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2022 

Edital n.º 013/2023 
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O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2022, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, 
resolve, 

TORNAR PÚBLICO 
 

Art. 1º - A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2022, conforme Edital 
nº 01/2022 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 05/2023. 
 
Art. 2º - Os candidatos abaixo relacionados ficam CONVOCADOS para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
de publicação deste Edital, manifestar interesse em assumir o cargo público e, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da expiração do prazo de manifestação do interesse, comparecer na Prefeitura Municipal de Esperança 
Nova-PR, obrigatoriamente munidos de todos os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 4 do EDITAL 
nº 01/2022 e documentos indicados no anexo I e II deste edital. 
 
Art. 3º - O candidato deverá estar ciente dos itens 15 e subitens do EDITAL nº 01/2022. 
 
 
 
PROFESSOR 
INSC. NOME D.NASC. LP MAT CG CE PE PT NF CLASSIF. 

244006 SILVANA GASPAROTO VASCONCELOS 10/06/1973 8,00 10,00 8,00 36,00 62,00 2,00 64,00 8º 
248441 VALERIA PEREIRA NOBRE SARAIVA 10/04/1987 14,00 14,00 8,00 28,00 64,00   64,00 9º 
 

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
Esperança Nova - PR, 28 de fevereiro de 2023. 

 
 EVERTON BARBIERI  

Prefeito de Esperança Nova – PR 
  

ANEXO I
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
a) Cópia da Cédula de Identidade;
b) Cópia do Título de Eleitor e comprovante da última votação;
c) Cópia do CPF;
d) Cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou ainda dispensa de 
incorporação (se do sexo masculino);
e) Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
f) Cópia da Carteira de Trabalho (páginas iniciais, último contrato de trabalho registrado e a 
próxima folha em branco) e PIS/PASEP;
g) Cópia do Registro no Órgão competente e comprovante de pagamento de anuidade/
mensalidade do referido conselho (quando houver necessidade);
h) 01(uma) foto 3x4 colorida recente de frente;
i) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo exigido nesse Edital), 
fornecido por instituição de ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão 
governamental competente;
j) Declaração de bens;
k) Declaração de desvinculação, para o candidato que exerce cargo, emprego ou função públicos 
federal, estadual ou municipal e sobre recebimento de provento decorrente de aposentadoria ou 
pensão, conforme prevêem os incisos XVI e XVII, do art. 37 da Constituição Federal;
l) Declaração de horário de trabalho, SOMENTE SE POSSUIR OUTRO VINCULO EMPREGATÍCIO, 
para demonstração de compatibilidade com o horário disponível e de interesse da administração 
municipal;
m) Declaração de antecedentes criminais (CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE 
RESIDENCIA);
n) Submeter-se a exame de aptidão física e mental, de caráter eliminatório, com o objetivo de aferir 
se as condições do candidato são adequadas ao exercício das atividades inerentes ao emprego; 
(APRESENTAR OBRIGATORIAMENTE ATESTADO MÉDICO);
o) Cópia de comprovante de endereço (conta de água, luz, telefone, por exemplo);
p) Cópia da Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
q) Carteira de habilitação;

ANEXO II
RELAÇÃO DE EXAMES A SEREM APRESENTADOS NO EXAME OCUPACIONAL
Os candidatos aprovados aos seguintes cargos deverão trazer consigo, às suas expensas, os 
seguintes médicos para serem apresentados em ocasião do exame de aptidão física e mental, 
de caráter eliminatório, com o objetivo de aferir se as condições do candidato são adequadas ao 
exercício das atividades inerentes ao cargo, sob pena de eliminação:
PROFESSOR
Consulta ocupacional;
Us de punho e ombro de braço dominante;
Radiografia de coluna lombo sacra;
Avaliação Psicológica a ser realizada pelo competente profissional da saúde do Município.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO N° 028/2023
SÚMULA: Nomeia Servidora em razão de aprovação em concurso público e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de Novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada, a partir de 01/03/2023, a senhora Gizelle Venturini Martins dos Santos 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.748.828-4-SSP/PR, em função de habilitação em 
Concurso Público realizado nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocada 
através do Edital nº 006/2023, para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais Feminino, para 40 
horas semanais, com vencimento inicial estipulado na referência 10 do Anexo I da Lei nº 500 de 
20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que a nomeada compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07h30min às 17h00min.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
   EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

DECRETO N° 029/2023
SÚMULA: Nomeia à Servidora em razão de aprovação em concurso público e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de Novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada, a partir de 01/03/2023, a senhora Ana Jessica de Marchi Gomes portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 10.046.841-7-SSP/PR, em função de habilitação em Concurso 
Público realizado nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocado através do Edital 
nº 006/2023, para o cargo de Farmacêutico Bioquímico, para 40 horas semanais, com vencimento 
inicial estipulado na referência 64 do Anexo I da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que à nomeada compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07:30 às 17:00 horas.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de Fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

DECRETO N° 030/2023
SÚMULA: Nomeia à Servidora em razão de aprovação em concurso público e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada, a partir de 01/03/2023, a senhora Roberta Lima Santos portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 13.837.338-0-SSP/PR, em função de habilitação em Concurso Público 
realizado nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocado através do Edital nº 
006/2023, para o cargo de Auxiliar Administrativo, para 40 horas semanais, com vencimento inicial 
estipulado na referência 16 do Anexo I da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que à nomeada compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07:30 às 17:00 horas.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de fevereiro do ano de dois mil e vente e três.
EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

DECRETO N° 031/2023
SÚMULA: Nomeia o Servidor em razão de aprovação em concurso público e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de Novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado, a partir de 01/03/2023, o senhor Thiago Bicudo dos Santos portador da 
Cédula de Identidade RG nº 12.691.286-2-SSP/PR, em função de habilitação em Concurso 
Público realizado nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocado através do Edital 
nº 006/2023, para o cargo de Auxiliar Administrativo, para 40 horas semanais, com vencimento 
inicial estipulado na referência 16 do Anexo I da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que o nomeado compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07:30 às 17:00 horas.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

DECRETO N° 032/2023
SÚMULA: Nomeia o Servidor em razão de aprovação em concurso público e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de Novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado, a partir de 01/03/2023, o senhor Fabricio Vieira dos Santos portador da 
Cédula de Identidade RG nº 13.239.692-2-SSP/PR, em função de habilitação em Concurso 
Público realizado nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocado através do Edital 
nº 006/2023,para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais Masculino, para 40 horas semanais, com 
vencimento inicial estipulado na referência 10 do Anexo I da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que o nomeado compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07:30 às 17:00 horas.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

DECRETO N° 033/2023
SÚMULA: Nomeia o Servidor em razão de aprovação em concurso público e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de Novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado, a partir de 01/03/2023, o senhor Júlio Cesar Baraldi de Andrade portador da 
Cédula de Identidade RG nº 2024531-9-SSP/PR, em função de habilitação em Concurso Público 
realizado nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocado através do Edital nº 
006/2023,para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais Masculino, para 40 horas semanais, com 
vencimento inicial estipulado na referência 10 do Anexo I da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que o nomeado compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07:30 às 17:00 horas.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

DECRETO N° 034/2023
SÚMULA: Nomeia o Servidor em razão de aprovação em concurso público e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de Novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado, a partir de 01/03/2023, o senhor Claudemir Soler portador da Cédula de 
Identidade RG nº 8.164.559-0-SSP/PR, em função de habilitação em Concurso Público realizado 
nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocado através do Edital nº 006/2023, para 
o cargo de Motorista II, para 40 horas semanais, com vencimento inicial estipulado na referência 
24 do Anexo I da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que o nomeado compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07:30 às 17:00 horas.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

DECRETO N° 035/2023
SÚMULA: Nomeia o Servidor em razão de aprovação em concurso público e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e, 
considerando o resultado do Concurso Público 001/2022, de 24 de Novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado, a partir de 01/03/2023, o senhor Rafael Prandini da Silva portador da 
Cédula de Identidade RG nº 9.931.704-3-SSP/PR, em função de habilitação em Concurso Público 
realizado nos termos do Edital nº 001/2022, de 24/11/2022, e convocado através do Edital nº 
006/2023, para o cargo de Pedreiro, para 40 horas semanais, com vencimento inicial estipulado 
na referência 27 do Anexo I da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011.
Art. 2º. Fica designado o dia 01/03/2023 para que o nomeado compareça ao Gabinete do Prefeito 
Municipal para tomar posse do referido cargo, no horário das 07:30 às 17:00 horas.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias mês 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
EVERTON BARBIERI
  Prefeito Municipal

- MA Máquinas Agrícolas LTDA, CNPJ 01.092.817/0006-04 torna público que foi concedida a 
Licença de Operação pelo Instituto de Água e Terra com validade de 07/04/2023 para o Comércio 
atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
localizada na Rua Jamil Helu, 1761 - Parque Industrial I, Umuarama - PR, 87.507-015.

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.203/2023-Secretaria de Saúde
    SÚMULA: Concessão de Diária
SRA. CLEICY FERREIRA DE SOUZA SOBRE, O SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Valdeci Galbiatti, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias, de R$100,74 
totalizando o valor de R$503,70 (quinhentos e três reais e setenta centavos), para transporte de 
pacientes nas seguintes cidades; Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DE FEVEREIRO DE 2023.
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE
Secretaria Municipal de Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
Valdeci Galbiatti
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 LOTAÇÃO
Governo Municipal	 LOTAÇÃO
Governo Municipal
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
445.944.109-87	 Agencia
0516-9	 Conta
10394-2
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Conforme a necessidade da Pasta.     	QT. DIÁRIAS
5 diárias 	 VALOR UNITÁRIO
  R$100,74	VALOR TOTAL
R$503,70	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
CNPJ 76.381.854/0001-27 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 

 
AVISO CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2023 

 
 
 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2023 PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PLANTONISTAS GENERALISTA, DIRETOR CLÍNICO E MÉDICO 
PEDIATRA DE SOBRE AVISO PARA O HOSPITAL MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE/PR. 

 
 
 

OBJETO:  credenciamento para contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos 
plantonistas generalista, diretor clínico e médico pediatra de sobre aviso para o hospital municipal de acordo 
com tabela em anexo. 
 
PROTOCOLAMENTO DOS ENVELOPES A PARTIR DE: 16 de março de 2023. 
HORÁRIO:  das 08h30min às 16h00min, com intervalo de almoço das 11h:30min as 13h:00min. 
PROTOCOLO FÍSICO (diretamente no setor de protocolo da Prefeitura) 
LOCAL:  Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste/PR, Rua João Ormindo de Rezende, n.º 686, Centro 
-  sendo o mesmo deverá ser direcionado ao Setor de Licitações. 
 
DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 20 de março de 2023 
HORÁRIO: 09h15 min 
LOCAL: Sala de Licitações – Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste/PR 
 
Esta Chamada Pública ficará aberta até pelo período de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
publicação, a todas as empresas interessadas aos ramos pertinentes a qualquer tempo, bastando a 
comprovação de que o interessado/empresa atenda plenamente aos requisitos exigidos para prestação 
dos serviços, tanto no aspecto inerente quanto no tocante aos documentos necessários para a sua 
habilitação. 
 
O EDITAL ESTARÁ DISPONIVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE - 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Cruzeiro do Oeste, situado à Rua João Dormindo de Rezende, 686, mediante preenchimento da solicitação de 
edital. 
 
 
 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2023 - INEXIGIBILIDADE 
 Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa DYNAMIS GESTÃO E 
SERVIÇOS TERCERIZADOS LTDA - ME, para prestação de serviços aos usuários 
do CISA, na área da saúde, com a realização de consultas na especialidade de 
Nutrição, conforme edital de chamamento público nº 001/2023 - Credenciamento 
de serviços de saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade 
de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento 
nº 006/2023 anexo. Em 28 de fevereiro de 2023. 
ALMIR DE ALMEIDA
Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
TERMO ADITIVO Nº 35 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
72/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E SOLANGE APARECIDA 
MARTINS
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu Prefeito 
Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a Sra. SOLANGE APARECIDA MARTINS, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua 
Catanduvas, 47, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da C.I.R.G-nº-6.543.917-4/
SSP-PR e do CPF- 028.618.539-30, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para 
fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 72/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) vias, 
para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
SOLANGE APARECIDA MARTINS
Contratada
Testemunhas:
                          
TERMO ADITIVO Nº 36 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
73/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E LETICIA APARECIDA DE 
OLIVEIRA
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu Prefeito 
Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a Sra. LETICIA APARECIDA DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, residente e domiciliada na Rua 
Roberti, 158, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da C.I.R.G-nº- 13.292.078-8/
SSP-PR e do CPF- 097.625.399-23, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para 
fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 73/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
 E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
LETICIA APARECIDA DE OLIVEIRA
Contratada
Testemunhas:

TERMO ADITIVO Nº 37 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
74/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E MAGALI GOMES DE SOUZA
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, 
e do outro lado a Sra. MAGALI GOMES DE SOUZA, brasileira, casada, residente e domiciliada 
na Estrada Alto Café – Sítio São Sebastião, na cidade de Tapira, Estado do Paraná, portadora da 
C.I.R.G-nº-33.310.007-4/SSP-PR e do CPF- 261.250.918-64, firmam o presente TERMO ADITIVO 
DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 74/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
  E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
MAGALI GOMES DE SOUZA
Contratada
Testemunhas:
                          
TERMO ADITIVO Nº 38 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
75/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E ANA CAROLINE BARBOSA 
CASSIANO
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, 
e do outro lado a Sra. ANA CAROLINE BARBOSA CASSIANO, brasileira, solteira, residente 
e domiciliada na Estrada Pererinha, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da 
C.I.R.G-nº- 14.417.070-9 /SSP-PR e do CPF- 095.159.989-56, firmam o presente TERMO 
ADITIVO DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 75/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) vias, 
para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
ANA CAROLINE BARBOSA CASSIANO
Contratada

Testemunhas:
TERMO ADITIVO Nº 39 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
76/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E ELENICE PEREIRA DOS 
SANTOS SILVA
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, 
e do outro lado a Sra. ELENICE PEREIRA DOS SANTOS SILVA, brasileira, casada, residente e 
domiciliada na rua Augusto José da Silva, 180, Centro, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, 
portadora da C.I.R.G-nº-6.961.340-3/SSP-PR e do CPF-056.261.979-82, firmam o presente 
TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 76/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
 E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
ELENICE PEREIRA DOS SANTOS SILVA Contratada
Testemunhas:
                          
TERMO ADITIVO Nº 40 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
77/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E JUDITE APARECIDA RIGON 
CHRISTOFOLLI
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e 
do outro lado a Sra. JUDITE APARECIDA RIGON CHRISTOFOLLI, brasileira, casada, residente 
e domiciliada na Estrada 70, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da C.I.R.G-
nº- 4.192.524-8 /SSP-PR e do CPF- 809.948.499-15, firmam o presente TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 77/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
 E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
JUDITE APARECIDA RIGON CHRISTOFOLI
Contratada
Testemunhas:

TERMO ADITIVO Nº 41 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
78/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E MARIA APARECIDA 
GONCALVES MODESTI
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e 
do outro lado a Sra. MARIA APARECIDA GONCALVES MODESTI, brasileira, casada, residente 
e domiciliada na Rua Honorato, 220, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da 
C.I.R.G-nº-8.607.380-3/SSP-PR e do CPF- 074.302.759-07, firmam o presente TERMO ADITIVO 
DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 78/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
        E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal
MARIA APARECIDA GONÇALVES MODESTI
Contratada
Testemunhas:
                          
TERMO ADITIVO Nº 42 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
79/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E FABIANO DOS SANTOS
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, 
e do outro lado a Sra. FABIANO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na 
Rua Machado de Assis, Vila Formosa, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portador da 
C.I.R.G-nº- 9.723.463-9/SSP-PR e do CPF- 051.764.319-71, firmam o presente TERMO ADITIVO 
DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 79/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
 E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
FABIANO DOS SANTOS
Contratada
Testemunhas:

TERMO ADITIVO Nº 43 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
71/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E MISSELI MARIANI FELICIO 
RABELO SILVA
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, 
e do outro lado a Sra. MISSELI MARIANI FELICIO RABELO SILVA, brasileira, casada, residente 
e domiciliada na Rua Catanduvas, 113, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portador da 
C.I.R.G-nº- 13.306.549-0	 /SSP-PR e do CPF- 109.380.239-18, firmam o presente 
TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 71/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
 E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
MISSELI MARIANI FELICIO RABELO SILVA
Contratada

Testemunhas:
                          
TERMO ADITIVO Nº 44 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
80/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E CAROLINE MORAES ROSA 
MARIN
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu Prefeito 
Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a Sra. CAROLINE MORAES ROSA MARIN, brasileira, solteira, residente e domiciliado na 
Avenida Brasil, 240, centro, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da C.I.R.G-
nº- 99002142642/SSP-CE e do CPF- 049.988.549-09, firmam o presente TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 80/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) vias, 
para um só efeito legal.
 PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
CAROLINE MORAES ROSA MARIN
Contratada
Testemunhas:
                          
TERMO ADITIVO Nº 45 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
87/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E CAROLINE MORAES ROSA 
MARIN
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e 
do outro lado a Sra. RITHIELLE MARTIM AMERICO, brasileira, solteira, residente e domiciliado 
na Rua Gazin, 310, Ana Laura, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da C.I.R.G-
nº- 10.389.566-9/SSP-PR e do CPF- 077.414.319-35, firmam o presente TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 87/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
   E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
 OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
RITHIELLE MARTIM AMERICO 
Contratada
Testemunhas:
                     
TERMO ADITIVO Nº 46 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
86/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E PRISCILA BERALDI 
CERVINHANI
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e 
do outro lado a Sra. PRISCILA BERALDI CERVINHANI, brasileira, solteira, residente e domiciliado 
na Rua Dom Pedro I, 105,  na cidade de Douradina, Estado do Paraná, portadora da C.I.R.G-
nº- 8.377.351-0/SSP-PR e do CPF- 049.314.739-03, firmam o presente TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 55/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 
28/02/2024 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 86/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário.
      E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal.
 PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e três. (27/02/2023).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
 OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
PRISCILA BERALDI CERVINHANI
Contratada
Testemunhas:
                          



Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº49/2023
REF. CONTRATO Nº 361/2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal 
o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula 
de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado, 
nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a 
Empresa CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ 
sob nº 16.514.870/0001-19, com sede na RUA ROTARY, 644, Bairro: CENTRO, CEP: 87400-000, 
CRUZEIRO DO OESTE – PR doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
(a) Sr. (ª) André Longuini Junior, portador  do CPF nº. 088.893.329-05, tem entre si justo e acertado 
na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  Primeira: O objeto de Execução de Pavimentação Asfáltica da Avenida Francisco Beltrão 
no trecho entre Praça Inácia Dutra e Rua dos Jasmins, da(o)Tomada de Preços  05/2022, que 
passa a fazer parte integrante deste contrato, nos itens adjudicados em favor da contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório 
na Modalidade Tomada de Preços  05/2022, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais 
disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, 
prorrogar o prazo de vigência do contrato 361/2022, a contar do dia 03/03/2023 com vencimento 
em 03/07/2023, para dar continuidade nos serviços prestados, termo aditivo de prazo conforme 
solicitação e justificativa constante em memorando 2023000316.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas 
pela licitação Tomada de Preços  05/2022 , que não colidirem com as disposições deste aditivo, 
obedecendo ao Contrato nº 361/2022.
  Cruzeiro do Oeste, 22 de fevereiro de 2023.
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 057/2023
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º -    Exonerar  a pedido cargo em comissão a contar do dia 28 de Fevereiro de 2023,   
a servidora ANDRESSA RAFAELA BANDEIRA, CPF nº 055.099.609-57, ocupante do cargo de 
Chefe de Setor de Registros Governamentais, junto à Secretaria Municipal de Administração.
Art.  2º -    Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
        Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dia do mês de Fevereiro do ano de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
vista do pare-cer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
a) Processo Nrº              :	 59/2023
b) Licitação Nrº             :           	 25/2023
c) Modalidade                :           	 Dispensa
d) Data Homologação   :	28/02/2023
e) Objeto Homologado  :	AQUISIÇÃO DE 04 APARELHOS DE TV 43 POLEGADAS, DISPLAY EM 
LED E FULLHD, COM ENTRDAS USB E HDMI.
 f) Dotação Orçamentaria:
11.002.12.361.0022.2.084.4.4.90.52.00.00. -102 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) LOJAS QUERO-QUERO S.A. inscrito no CNPJ/CPF Nº 96.418.264/0402-70 no valor total dos 
itens vencidos de R$ 11.199,96 (onze mil, cento e noventa e nove reais e noventa e seis centa-
vos).
CRUZEIRO DO OESTE, 28 de fevereiro de 2023.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº 39/2023
SÚMULA: Exclui a candidata aprovada em Processo Seletivo Simplificado n° 01/2021.
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
EXCLUI a candidata abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO – Edital n° 01/2021 e Edital de Convocação nº. 36/2023, publicado 
no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/02/2023, abdica, por motivo do não comparecimento no 
prazo estipulado.
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
4743	 FRIDA FERNANDES GONSALEZ RODRIGUES	 067.682.179-09	 51°
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº 40/2023
SÚMULA: Exclui o candidato aprovado em Processo Seletivo Simplificado n° 01/2021.
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
EXCLUI o candidato abaixo relacionado da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO – Edital n° 01/2021 e Edital de Convocação nº. 38/2023, publicado 
no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 25/02/2023, abdica, por motivo estritamente particular da 
candidata desistindo da nomeação.
CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
4938	 ROBSON ALAN SILVEIRA	057.438.249-67	 70°
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 28 (vinte e oito) dias do mês de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 012/2023 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 012/2023
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de Fevereiro de 2023.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: KEITY LILIAN FERREIRA DA SILVA, RG. nº 10.062.018-9 e CPF. nº 072.137.159-
09.
OBJETO: Prestação de serviços de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, referente ao Processo 
Seletivo Simplificado, Edital nº 001/2021.
VALOR INICIAL: R$ 1.348,12 (Um mil trezentos e quarenta e oito reais e doze centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 23/02/2023, com término em 22/02/2024.
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno 
Polegar e em toda extensão do Município de Cruzeiro do Oeste, sendo determinado pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
Cruzeiro do Oeste, 28 de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 31/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua 
Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora 
da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: H R CARLONE
SEDE: Maringá – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Pregão 118/2022, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas 
demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Aquisição de material de escritório e escolar, destinado a 
Secretaria de Administração, Secretaria de Finança, Secretaria de Planejamento, Secretaria 
Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciências e Tecnologia, Secretaria de Obras e Viação 
Publica, Secretaria da Assistência Social, Secretaria da Agricultura e Pecuária e Secretaria 
de Saúde, com objetivo de atender as demandas, visando manter o pleno funcionamento das 
atividades, no suporte das tarefas e ações operacionais. Com base no levantamento do consumo 
necessário para atender as demandas de cada órgão, período previsto de 12 meses.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$3.950,94 (três mil, novecentos e 
cinquenta reais e noventa e quatro centavos)
Data da assinatura do contrato: 16 de fevereiro de 2023
Vigência do contrato: 16 de fevereiro de 2024
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 32/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua 
Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora 
da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: DIOGENES HENRIQUE SIMIGUEN NEVES 10657667935
SEDE: Campo Mourão – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Pregão 118/2022, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas 
demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Aquisição de material de escritório e escolar, destinado a 
Secretaria de Administração, Secretaria de Finança, Secretaria de Planejamento, Secretaria 
Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciências e Tecnologia, Secretaria de Obras e Viação 
Publica, Secretaria da Assistência Social, Secretaria da Agricultura e Pecuária e Secretaria 
de Saúde, com objetivo de atender as demandas, visando manter o pleno funcionamento das 
atividades, no suporte das tarefas e ações operacionais. Com base no levantamento do consumo 
necessário para atender as demandas de cada órgão, período previsto de 12 meses.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$7.029,06 (sete mil e vinte e nove 
reais e seis centavos)
Data da assinatura do contrato: 16 de fevereiro de 2023
Vigência do contrato: 16 de fevereiro de 2024
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 52/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua 
Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora 
da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: MEDEIROS COMERCIO DE GAS EIRELI
 SEDE: Cruzeiro do Oeste – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Pregão 08/2023, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas 
demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Fornecimento de gás de cozinha GPL P/13, destinados a 
Cantinas Escolares Municipais, e todas as secretarias e órgãos da administração
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 112.352,50 (cento e doze mil, 
trezentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos)
Data da assinatura do contrato: 23 de fevereiro de 2023
Vigência do contrato: 23 de fevereiro de 2024
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 200/2023
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
   DEMITIR a pedido a contar do dia 28 de Fevereiro de 2023, a servidora ELLOIZA FERNANDA 
JOZINO, CPF. nº  111.506.809-11, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 
Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 28 de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAFEZAL DO SUL 

Rua Espírito Santo nº 861 – Centro – Fone (44) 3655-1174 – CEP: 87.565-000 
Cafezal do Sul-PR 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 002/2023, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023 
 

EMENTA:  Aprovar o RDQA do 3º Quadrimestre de 2022, o RAG 
– Relatório Anual de Gestão de 2022, a PAS 
Programação Anual de Saúde 2023, data, hora e tema 
da XIV Conferência Municipal de Saúde e da outras 
providências. 

 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAFEZAL DO SUL-PR, no 

uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 366/2005, 
de 07 de outubro de 2005, considerando a reunião realizada no Auditório da Prefeitura 
Municipal, no dia 27 de fevereiro de 2023,  

 
RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Aprovar o RDQA – Relatório Detalhado do Quadrimestre 

Anterior referente ao 3º Quadrimestre de 2022, conforme o relatório das aplicações 
dos recursos em Ações e Serviços de Saúde do Município de Cafezal do Sul. 

Art. 2º - Aprovar o RAG – Relatório Anual de Gestão 2022, que 
apresentou que o município cumpriu as metas e ações pactuadas pelo Fundo 
Municipal de Saúde do exercício 2022. 

Art. 3º - Aprovar a PAS – Programação Anual da Saúde do exercício 
2023. 

Art. 4º - Aprovar a data, horário e tema da XIV Conferência Municipal de 
Saúde de Cafezal do Sul, para o dia 21 de março de 2023, com horário previsto das 
13hs:00min. às 17hs:00min. com o tema central “GARANTIR DIREITOS E 
DEFENDER O SUS, A VIDA E A DEMOCRACIA E SAÚDE – AMANHÃ VAI SER 
OUTRO DIA”.  

Art. 5º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 Cafezal do Sul-PR, 27 de fevereiro de 2023. 
 

 

 

CECÍLIA HITOMI KOWATA  
Presidente do CMS 

 

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 204/2023
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ATRIBUIR a contar do dia 01 de Fevereiro de 2023, Gratificação de 10% dos vencimentos 
iniciais básicos da carreira nível “A1”, (Padrão), da servidora ROSIMARA BEZERRA DA SILVA 
HERNANDEZ, CPF: 830.243.529-53, ocupante do Cargo de Professor, para atuar como 
Coordenadora Pedagógica na Escola Municipal Amaral Fontoura, Junto a Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte, conforme a Lei Complementar nº 006/2015, Art. – II e III.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 28 de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 205/2023
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ATRIBUIR a contar do dia 01 de Fevereiro de 2023, Gratificação de 10% dos vencimentos 
iniciais básicos da carreira nível “A1”, (Padrão), da servidora ZILDA DA SILVA ROBATINO, CPF: 
763.510.849-20, ocupante do Cargo de Professor, para atuar como Coordenadora Pedagógica na 
Escola Municipal Amaral Fontoura, Junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, 
conforme a Lei Complementar nº 006/2015, Art. – II e III.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 28 de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 206/2023
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ATRIBUIR a contar do dia 01 de Fevereiro de 2023, jornada Suplementar de 20 (vinte) horas 
semanais e Gratificação de 10% dos vencimentos iniciais básicos da carreira, nível “A1” (Padrão 
+ Suplementar), da servidora ALINE PAULA DE JESUS, CPF: 036.953.269-48, para atuar como 
coordenadora na Escola Municipal Amaral Fontoura, junto a Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esporte, conforme a Lei Complementar nº 006/2015, Art. – II e III.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 28 de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 207/2023
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 CONTRATAR a contar do dia 23 de Fevereiro de 2023 a 22 de Fevereiro de 2024, a Sr. KEITY 
LILIAN FERREIRA DA SILVA, CPF. nº 072.137.159-09, sob o Regime C.L.T. – Consolidação 
das Leis Trabalhistas, para exercer o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, sendo que a carga 
horária deverá abranger um total de 40 (quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada no 
Processo Seletivo Simplificado nº 01/2021, homologado através do Edital nº 192/2021, convocada 
através do Edital n° 32/2023, do dia 14/02/2023, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
15/02/2023, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 28 de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

P O R T A R I A Nº 208/2023
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO a contar do dia 23 de Fevereiro de 2023, a servidora KEITY LILIAN 
FERREIRA DA SILVA, CPF. nº 072.137.159-09, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, no Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Polegar, Junto a Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esporte.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 28 de Fevereiro de 2023.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

 
 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 02 /2023 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI PR torna público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 16 de 
março de 2023, na Rua Santos Dumont nº 341 em Alto Piquiri, Paraná, Brasil, Tomada de preço, 
sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixos sem reajustes da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de medida 

Prazo de execução 
(meses) 

Rua Projetada G (Entre 
Rua das Tulipas e Rua das 
Ortências) 

Pavimentação Asfáltica em CBUQ 

1.316,20 m² 
03 

A Pasta Técnica com inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá 
ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada por meio do e-mail 
licitacao@altopiquiri.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento 
deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima mencionados – 
Telefone (44) 3656-8000. O edital e seus anexos serão disponibilizados em no site 
http://www.altopiquiri.pr.gov.br. 
 

Alto Piquiri – PR, 27 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

GIOVANE MENDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

              
 
RESOLUÇÃO: Nº003/2023 
O Conselho Municipal de Saúde Brasilândia Do Sul de acordo com as determinações legais que 
lhe confere a Lei Orgânica do município e as decisões do Conselho Municipal de Saúde. 

RESOLVE: 

Artigo 1º- Fica convocada a 12ª Conferência Municipal de Saúde de 
Brasilândia do Sul conforme determinação legal do Decreto n013/2023º do Prefeito 
Municipal. 
 

Artigo 2º- A Conferência Municipal de Saúde será presidida pela  Secretária Municipal 
de Saúde Aletheia Patrícia Busch e na sua ausência pelo coordenado Geral da Conferência  
Liliane MegdaValença 

Artigo 3º- A Conferência será realizada no Salão da Assembrás (Associação dos 
Servidores Públicos ), situada  na Avenida Adão Arcangelo Dal Bem . 

Artigo 4º- A Conferência terá uma Comissão Organizadora que se responsabilizará   pelas  
atividades de sua execução. 

Artigo 5º- A Comissão Organizadora terá a seguinte composição: 

I. Presidente: Leila Borges Pereira Cavalcante 

II. Coordenador Geral:  Liliane Megda Valença 

III. Coordenador Adjunto: lsabella Menezes Pedriconi 

IV. Secretaria Executiva: Regiane Bertão 

V. Tesoureiro: Alex Nascimento 

VI. Secretaria de Credenciamento: Fernanda Borges Pereira   

VII. Secretario de Divulgação e Comunicação: Emerson Francisco 

VIII. Relatores: Rosimeiri Lima Ramalho, Danieli Saraiva, Marisa Goncalves De Oliveira 
Brandao e Aline Fernandes Boechat. 

Artigo 6º- As diversas subdivisões da referida Comissão terão as seguintes funções: 

I. Coordenador Geral: Assumir a responsabilidade oficial pela Conferência, assinar 
documentos oficiais, deliberar sobre técnicos, administrativos e financeiros sobre as realizações 
da mesma. 

II. Coordenador Adjunto: Auxilia o coordenador Geral e se responsabiliza pela estrutura 
organizativa da Conferência: local da realização, alimentação, hospedagem e locomoção dos 
palestrantes, e suporte necessário à organização, antes e durante a realização do evento. 

              
 

III. Secretária Executiva: Encaminhar as solicitações das diversas subseções, comprar 
material, providenciar recursos para o funcionamento destas subseções e acompanhar a 
execução dos diversos trabalhos junto com o Coordenador Geral. 

IV. Tesoureiro: Ordenar a receita e a despesa da Conferência. 

V. Relator Geral e Adjunto: Elaborar documentos, ofícios  convocando palestrantes, 
convidados e delegados da Conferência, e elaborar o relatório final da Conferência. 

VI. Secretaria de Credenciamento: Se responsabilizará pelo credenciamento dos 
delegados da Conferência e ficará à disposição até o dia 07/03/2023 na sede da Secretaria, 
durante a Conferência no dia 08/03/2023 no Salão da Assembrás (Associação dos Servidores 
Públicos), situada na Avenida Adão Arcangelo Dal Bem); depois da Conferência na sede da 
Secretaria Municipal de Saúde, para atender aos delegados. 

VII. Secretaria de Comunicação e Divulgação: Se encarregará de divulgar a 
Conferência, dar entrevistas nas rádios e apoiar os palestrantes e demais participantes na 
apresentação e divulgação de informações durante a Conferência. 

Artigo 7º- Serão realizadas (nº) Pré-Conferências nos distritos rurais que terão por finalidade 
levantar os problemas por área geografia e escolher os delegados da Conferência. 

Artigos 8º- As Pré-Conferências serão realizadas nos seguintes locais: 

1... 

2 

Artigo9º- Os problemas levantados das Pré-Conferência farão parte das discussões para 
elaboração das diretrizes para o Relatório Final da Conferência e o Plano Municipal de Saúde. 

Artigo10º- Os demais delegados serão indicados pelas entidades legalmente  constituídas no 
Município. 

Artigo11º- A Secretária Municipal de Saúde dará o apoio necessário ao desenvolvimento das 
atividades da Comissão. 

Artigo12º- Publique-se, divulgue-se e cumpra-se. 

Brasilândia do Sul, 23 de fevereiro  de 2023. 

_________________________________ 
Leila Borges Pereira Cavalcante 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
 
 

_________________________________ 
                                                               Aletheia Patricia Bucsh 

Secretaria Municipal de Saúde 
 
 

ALETHEIA PATRICIA 
BUSCH:88393348900

Assinado de forma digital por 
ALETHEIA PATRICIA 
BUSCH:88393348900 
Dados: 2023.02.28 17:16:55 -03'00'

       

       
       

DECRETO Nº  1793/2023, de 28 de Fevereiro de 2023.

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DA
NOVA LEI DE LICITAÇÕES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
ALTO PIQUIRI E CRIA A COMISSÃO PARA A IMPLANTAÇÃO
DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES.

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece novas normas gerais de
licitação e contratação para as Administrações Pública Diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO o disposto no art. 191 e no inciso II do art. 193 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que
asseguram a possibilidade de a Administração Pública optar, até o decurso do prazo de 02 (dois) anos da
publicação da mencionada legislação, por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, ou por meio das Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de
17 de julho de 2002, e legislações correlatas até então vigentes;

CONSIDERANDO que as atas e contratos, cujos instrumentos tenham sido confeccionados com fundamento
nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, continuarão a serem
regidos de acordo com as regras previstas na legislação até então em vigor, conforme preceitua o art. 190 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021;

CONSIDERANDO que o art. 191 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 não pode ser lido ou interpretado
descontextualizado do princípio do planejamento, expressamente destacado no art. 5º da Lei Federal nº
14.133, de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de vários dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 2021
pela União ou pelo Município de Alto Piquiri;

CONSIDERANDO a necessidade de orientação e capacitação dos servidores públicos municipais para
adaptação às normas inseridas na Nova Lei de Licitações e Contratos, especialmente aqueles a serem
designados como agentes de contratação nos termos do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a publicidade do edital de
licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus
anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, que foi recentemente criado pela União;

CONSIDERANDO a necessidade de padronização das minutas de editais, contratos, aditivos, convênios e
instrumentos congêneres, em conformidade com os novos ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos
termos do art. 53, § 5º, do referido diploma normativo.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe
confere o artigo 61, inciso I, da Lei Orgânica do Município;

DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Comissão de Implementação da Nova Lei de Licitações no Município de Alto Piquiri, para o
desempenho das seguintes atribuições:

I - desenvolver estudos e discussões acerca da Lei 14.133/2021, objetivando a elaboração de materiais
orientativos;

II - subsidiar a Alta Administração do Poder Executivo municipal com estudos, informações e análises para a
tomada de decisões e para a edição de atos normativos correlatos à implementação e regulamentação da Lei
14.133/2021;

III - acompanhar e relatar a execução das ações de implementação da Lei nº 14.133/2021 no âmbito do
Executivo Municipal;      

IV - acompanhar e relatar a implementação do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e as
deliberações do Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, de que trata o §1º do art. 174 da
Lei nº 14.133/2021;

V - acompanhar e relatar o desenvolvimento e a parametrização do sistema de licitações eletrônicas integrado
ao PNCP de que trata o art. 174, II, da Lei nº 14.133/2021;

VI - acompanhar e relatar as medidas adotadas por outros órgãos públicos para a aplicação da Lei nº
14.133/2021, em especial o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Paraná, o Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, a Procuradoria Geral do Estado do Paraná e, subsidiariamente, o Tribunal de Contas da
União e o Ministério da Economia;

VII - promover e estimular ações de capacitação dos servidores da Administração Pública acerca da Lei nº
14.133/2021.

Art. 2º As minutas regulamentadoras referentes a decretos, instruções normativas, modelos de editais e de
contratos e portarias, serão confeccionadas pela Comissão de Implantação da Nova Lei de Licitações.

§ 1º O(a) Coordenador(a) dos Trabalhos da Comissão de Implantação da Nova Lei de Licitações oficiará aos
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, que poderá ser via e-mail, informando a
disponibilização das minutas previstas deste artigo e fixando prazo para que apresentem suas manifestações.

§ 2º As manifestações citadas no §1º podem conter sugestões de alterações das minutas, devendo ser
motivadas.

§ 3º Após considerar e deliberar a respeito das manifestações recebidas, a Comissão de Implantação da Nova
Lei de Licitações encaminhará ao Prefeito a minuta de Decreto e as minutas-padrão para a sua apreciação.

Art. 3º A Comissão de Implementação da Nova Lei de Licitações Municipal de Alto Piquiri será composta pelos
seguintes servidores:

I - Luiz Aparecido Rabelo Junior, Diretor de Divisão de Compras e Licitaçao;

II - Franciele Oliveira Barbosa, Diretora da Divisão de Planejamento;

III - Rosemari Wuaden Goncalves, Diretora de Divisão de Patrimônio e Orçamento;

IV - Muryllo de Oliveira Barbosa, Chefe da Divisão de Recebimento e Conferência de Produto;

V - Marcos de Jesus, Chefe do Setor de Empenhos;

VI - Maykon José Giacomelli Ferreira, Procurador Jurídico;

VII - Bruno Ferreira de Oliveira, Engenheiro Civil;

VIII - Jesebel Paiva da Silva, Controlador Interno.

Parágrafo único A presidência da Comissão de que trata este Decreto será desempenhada pelo servidor
indicado no inciso I deste Art. 3º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Alto Piquiri, 28 de Fevereiro de 2023.

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 2949
DATA: 28/02/2023
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 006/2023, Modalidade 
Pregão Eletrônico, nº 006/2023.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor das empresas CIRURGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 34.479.558/0001-13, os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 
07, 09, 12, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 43, 48, 49, 51, 52, 
53, 54, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 72, 74, 81, 82, 88, 89, 90, 100, 102, 104, 106, 108, 
109, 110, 112, 114, 115, 118, 124, 126, 127, 128, 129, 130, 133, 134, 135, 139, 142, 147, 148, 
149, 150, 151, 153, 159, 162, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 177, 178, 179, 180, 181, 
182, 186, 187, 188, 193 e 194, MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
E MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 30.881.804/0001-08, os itens 08, 32,  C. H. DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, CNPJ: 35.247.597/0001-58, os itens 10, 11, 91, 92, 
93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 143, 144, 145 e 146, CIRURGICA PARANA DISTRIBUIDORA DE 
EQUIPAMENTOS LTDA EPP, CNPJ: 05.746.444/0001-94, os itens 13, 14, 33, 42, 44, 45, 46, 47, 
55, 68, 70, 77, 78, 79, 80, 84, 85, 86, 87, 105, 113, 117, 119, 120, 121, 122, 123, 125, 132, 141, 
174, 175, 176 e 192, V P MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ: 73.318.693/0001-39, os itens 15, 16, 
20, 30, 31, 34, 50, 116, 131, 136, 137, 138, 152, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 163, 164, 165 e 189, 
RF LEITE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ: 
35.042.079/0001-06, o item 36, K & MEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ: 40.892.801/0001-23, o item 58, CIRURGIA ONIX EIRELI, CNPJ: 20.419.709/0001-
33, os itens 69, 71, 75, 76 e 107, LOVIAN MEDICAMENTOS LTDA ME, CNPJ: 48.097.911/0001-
05, o item 83, A.C.L. ASSISTENCIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA 
EPP, CNPJ: 22.627.453/0001-85, o item 101, DELTA SHOP DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 19.316.524/0001-14, os itens 183, 184 e 185,  o resultado do 
processo licitatório nº 006/2023, modalidade Pregão Eletrônico, n. º 006/2023.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do Processo Administrativo nº 006/2023, Modalidade Pregão 
Eletrônico n. 006/2023, em favor das empresas CIRURGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 34.479.558/0001-13, os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 
07, 09, 12, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 43, 48, 49, 51, 52, 
53, 54, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 72, 74, 81, 82, 88, 89, 90, 100, 102, 104, 106, 108, 
109, 110, 112, 114, 115, 118, 124, 126, 127, 128, 129, 130, 133, 134, 135, 139, 142, 147, 148, 
149, 150, 151, 153, 159, 162, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 177, 178, 179, 180, 181, 
182, 186, 187, 188, 193 e 194, MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
E MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 30.881.804/0001-08, os itens 08, 32,  C. H. DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, CNPJ: 35.247.597/0001-58, os itens 10, 11, 91, 92, 
93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 143, 144, 145 e 146, CIRURGICA PARANA DISTRIBUIDORA DE 
EQUIPAMENTOS LTDA EPP, CNPJ: 05.746.444/0001-94, os itens 13, 14, 33, 42, 44, 45, 46, 47, 
55, 68, 70, 77, 78, 79, 80, 84, 85, 86, 87, 105, 113, 117, 119, 120, 121, 122, 123, 125, 132, 141, 
174, 175, 176 e 192, V P MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ: 73.318.693/0001-39, os itens 15, 16, 
20, 30, 31, 34, 50, 116, 131, 136, 137, 138, 152, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 163, 164, 165 e 189, 
RF LEITE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ: 
35.042.079/0001-06, o item 36, K & MEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ: 40.892.801/0001-23, o item 58, CIRURGIA ONIX EIRELI, CNPJ: 20.419.709/0001-
33, os itens 69, 71, 75, 76 e 107, LOVIAN MEDICAMENTOS LTDA ME, CNPJ: 48.097.911/0001-
05, o item 83, A.C.L. ASSISTENCIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA 
EPP, CNPJ: 22.627.453/0001-85, o item 101, DELTA SHOP DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 19.316.524/0001-14, os itens 183, 184 e 185, que tem como 
objeto: “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA USO HOSPITALAR E INSTRUMENTAIS, PARA 
REALIZAR OS ATENDIMENTOS NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME RELAÇÃO 
CONSTANTE NO ANEXO I – (TERMO DE REFERÊNCIA) DESTE EDITAL. OS PRODUTOS 
OBJETO DESTA LICITAÇÃO SERÃO RETIRADOS CONFORME A NECESSIDADE DO 
MUNICÍPIO, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES PARTICULARES DESTE EDITAL”.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 28 dias do mês de Fevereiro de 2023.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 28/02/2023 322.015,63
TOTAL REPASSE 322.015,63                 

Cota Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP 27/02/2023 8.303,36                     
TOTAL REPASSE 8.303,36                     

Transferencia Obrigatótia L.C. no 176/2020 28/02/2023 6.865,97                     
TOTAL REPASSE 6.865,97                     

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Alto Paraíso, 28 de fevereiro de 2023.

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 013/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, 
no uso de suas atribuições legais e com base no inciso II do Art. 75 da Lei nº. 
14133/21, autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada, pela SECRETARIA DE 
SAÚDE, para Contratação de empresa para fornecimento de fios de sutura para 
atender demanda da Área Cirúrgica do Hospital Municipal no valor de R$ 12.698,64 
(doze mil seiscentos e noventa e oito reais e sessenta e quatro centavos). Com a 
empresa: IMPORT SERVICE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrito no 
CNPJ sob nº. 01.122.234/0001-74, com sede a Avenida Rio Janeiro,1550 – Centro - 
CEP: 86.010-150, na Cidade de Londrina, estado do Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria 
de Saúde – Divisão de Saúde – 006.002.103020006.2.034.3390.30 –Material de 
Consumo
Altônia, 28 de fevereiro de 2023.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 014/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas 
atribuições legais e com base no inciso II do Art. 75 da Lei nº. 14133/21, autoriza a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, solicitada, pela SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E TURISMO, 
para Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos para uso nos serviços de 
manutenção do Aterro Sanitário, no valor de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). Com a 
empresa: PRO AGRICOLA IPORÃ LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 75.858.704/0001-07, com sede 
a Avenida Presidente Castelo Branco, 2787 – Centro - CEP: 87.560-000, na Cidade de Iporã, 
estado do Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de meio ambiente, 
Agricultura e Turismo – Gabinete do Secretaria –09.001185410012.2.058.4490.52 – Equipamentos 
e Material Permanente
Altônia, 28 de fevereiro de 2023.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 015/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
 O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso 
de suas atribuições legais e com base no inciso II do Art. 75 da Lei nº. 14133/21, autoriza a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada, pela SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA 
E TURISMO, para Contratação de empresa para desenvolver um teste de vazão do Poço Tubular 
Profundo do Bairro Ouro Verde, para atender exigência da SANEPAR, para adesão ao “Programa 
de saneamento Rural”, no valor de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). Com a empresa: 
HIDORNOROESTE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 06.019.646/0001-05, 
com sede a Rua de Acesso, 1230 – Sitio Recreio Morada do Sol - CEP: 87.502-970, na Cidade de 
Umuarama, estado do Paraná.
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de meio ambiente, 
Agricultura e Turismo – Gabinete do Secretaria –09.001185410012.2.058.3390.39 – Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
 Altônia, 28 de fevereiro de 2023.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 016/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
 O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso 
de suas atribuições legais e com base no inciso II do Art. 75 da Lei nº. 14133/21, autoriza a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada, pela SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA 
E TURISMO, para Contratação de empresa para fornecimento de material de construção para 
doação a Comunidade da Estrada Paredão executar a construção de uma base para caixa d 
agua para Rede de Distribuição do Poço Artesiano Comunitário, no valor de R$ 1.918,40 (um mil 
novecentos e dezoito reais e quarenta centavos). Com a empresa: FORNARE – COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 04.489.053/0001-79, com sede 
a Avenida 07 de Setembro, 1120 – Centro - CEP: 87.550-000, na Cidade de Altonia estado do 
Paraná.
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de meio ambiente, 
Agricultura e Turismo – Gabinete do Secretaria –09.001.185410012.2.058.3390.32 – Material, 
Bem ou Serviços para Distribuição Gratuita
 Altônia, 28 de fevereiro de 2023.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 017/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
 O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas 
atribuições legais e com base no inciso II do Art. 75 da Lei nº. 14133/21, autoriza a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, solicitada, pela DIVISÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, para Contratação de empresa 
para fornecimento de Botas Táticas para uso dos Agentes da Guarda Civil Municipal no exercício 
de suas atividades, no valor de R$ 3.283,00 (três mil duzentos e oitenta e três reais). Com a 
empresa: A L FORCE COMERCIAL LTDA - EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 20.596.450/0001-04, 
com sede a Avenida Presidente Getulio Vargas, 300 – Centro - CEP: 86.600-183, na Cidade de 
Rolândia estado do Paraná.
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos – Divisão de Segurança Pública –07.003.061810008.2.074.3390.30 – Material 
de Consumo
  Altônia, 28 de fevereiro de 2023.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal


